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1.0 - APRESENTAÇÃO 
 

A empresa Azimute Consultoria e Projetos de Engenharia entrega nesta oportunidade o 

presente Relatório Técnico 03 dos Projetos Executivos para Recuperação de Encostas para 5 

(cinco) áreas do município de Joinville/SC, no âmbito do Projeto "Viva Cidade", em conformidade 

com o estabelecido no contrato 230/11. 

O presente relatório é referente à etapa III do projeto em questão, que abrange o item Projeto 

Executivo. 

Apresenta a descrição de todas as atividades desenvolvidas nesta etapa para a realização 

dos projetos executivos de recuperação das encostas nos terrenos de propriedade da Prefeitura 

Municipal de Joinville, localizados nas ruas: 

 Quinze de Novembro (CONURB); 

 Servidão Afonso B. Hoepner;  

 dos Bandeirantes; 

 Souza Lobo; 

 Arthur Mendes. 

 

O relatório do projeto possui os seguintes volumes: 

 Volume I - Memorial Descritivo; 

 Volume II - Caderno de Desenhos e Projetos; 

 Volume III - Caderno de Especificações Técnicas Construtivas; 

 Volume IV - Critérios de Medição e Formas de Pagamento; 

 Volume V - Lista de Quantidades de Materiais e Serviços; 

 Volume VI - Caderno de Levantamentos e Investigações de Campo e Laboratório. 

 

O presente Volume III apresenta o plano preliminar de execução das obras e as 

especificações técnicas e executivas aplicáveis ao projeto. 

 

AZIMUTE Consultoria e Projetos de Engenharia 

Março de 2012 

 



  
 

 

 
 

REL-08911-04-03-A  -  PROJETOS EXECUTIVOS PARA RECUPERAÇÃO DE ENCOSTAS 
VOLUME III - CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTRUTIVAS - MEMORIAL DESCRITIVO - RELATÓRIO TÉCNICO 03 
CAPÍTULO 2.0 - PLANO PRELIMINAR DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

PÁGINA 7 

2.0 - PLANO PRELIMINAR DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 
 

 



  
 

 

 
 

REL-08911-04-03-A  -  PROJETOS EXECUTIVOS PARA RECUPERAÇÃO DE ENCOSTAS 
VOLUME III - CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTRUTIVAS - MEMORIAL DESCRITIVO - RELATÓRIO TÉCNICO 03 
CAPÍTULO 2.0 - PLANO PRELIMINAR DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

PÁGINA 8 

 

2.0 - PLANO PRELIMINAR DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 
 

O plano descrito se refere à execução de obras de estabilização de encostas, contenção de 

taludes, drenagem superficial, urbana e profunda e recuperação de área afetada por 

escorregamento. As obras deverão ser executadas de acordo com a planilha de quantidades, 

cronograma, recomendações deste relatório e desenhos e detalhes de projeto. 

Devido ao risco executivo e desempenho necessário da solução, recomenda-se que as obras 

sejam executadas por empresa especializada, com comprovada experiência em obras de contenção 

de encostas, principalmente de chumbadores, drenos horizontais profundos e muros de gabiões. 

 

2.1 - Segurança e Conveniência Pública 

O executante deverá tomar, em todas as ocasiões, o necessário cuidado em todas as 

operações e uso do seu equipamento, para proteger o público e facilitar o tráfego. 

Os derramamentos resultantes das operações de transporte ao longo ou através de qualquer 

via pública deverão ser removidos imediatamente pelo executante, com ônus para o mesmo. As 

operações de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem o mínimo incômodo 

possível a propriedades limítrofes. 

A Empresa executora deverá prontamente instalar e manter as barreiras necessárias, sinais 

vermelhos, sinais de alerta e perigo, sinalização de desvios e outros, em número suficiente, bem 

como tomar todas as demais precauções necessárias para a proteção do seu trabalho e segurança 

do público. 

Ainda, deverão ser afixados sinais de aviso a 200 metros, antes e depois do local da obra ou 

serviço, onde as operações interfiram na via pública em uso. O pagamento para o fornecimento de 

barreiras, sinais de perigo e de aviso não será feito diretamente, mas sim através da inclusão de 

seus custos nos preços propostos para os itens de serviço do contrato. Toda a sinalização deverá 

rigorosamente seguir os padrões da legislação vigente. 

A empresa Executora será responsável pela proteção de toda a propriedade pública e 

privada, linhas de transmissão de energia, telefones, TV a cabo e outros serviços, ao longo ou 

adjacentes ao trecho em serviço ou obra. O ônus será exclusivo da Empresa Executora. Quaisquer 

serviços de utilidade pública avariados pelo executante deverão ser consertados imediatamente, com 

ônus para a mesma. 

A empresa Executora deverá isentar a contratante e todos os seus representantes nos 

processos, ações ou reclamatórias de qualquer ato causado pela obra ou serviço. 
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À executante caberá todo o encargo imposto por lei por quaisquer danos ou morte de 

qualquer pessoa ou danos a propriedades públicas e privadas por eles causados. 

 

2.2 - Responsabilidade Pelos Serviços e Obra 

A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a surgir quanto à qualidade e 

aceitabilidade dos materiais usados na obra/serviço, do andamento, da interpretação dos projetos e 

especificações e cumprimento satisfatório das cláusulas do contrato. 

É vedado o início de qualquer operação de relevância sem o consentimento por escrito da 

Fiscalização ou sem a notificação por escrito da empresa Executora, apresentada com antecedência 

suficiente para que a Fiscalização tome as providências de inspeção antes do início das operações. 

Os serviços/obras iniciados sem a observância destas exigências poderão ser rejeitados pela 

Fiscalização. A Fiscalização terá livre acesso aos trabalhos durante a execução do serviço/obra, e 

deverá ter todas as facilidades razoáveis para poder determinar se os materiais e mão de obra 

empregada são compatíveis com as especificações de projeto. 

A inspeção dos serviços/obra não isentará a empresa Executora de quaisquer das suas 

obrigações prescritas no contrato.  

Até que a Fiscalização não seja notificada por escrito sobre a aceitação e entrega final dos 

serviços/obra, a empresa Executora será responsável pela conservação dos mesmos e deverá tomar 

as precauções contra prejuízos ou danos que possam ser causados por qualquer tipo de ação 

proposital. Os danos deverão ser reparados ou restaurados pela empresa Executora, exceto os 

involuntários ou imprevisíveis fora do controle humano. 

A empresa Executora só poderá usar materiais previamente aprovados pela Fiscalização, 

como determina as especificações complementares, e não deverá executar qualquer serviço/obra 

antes que as cotas e alinhamentos tenham sido satisfatoriamente estabelecidos. 

As mudanças, alterações, acréscimos ou reduções nos projetos e ou especificações, inclusive 

aumento ou diminuição de quantitativos, segundo a necessidade julgados convenientes pela 

Fiscalização, serão fixados em ordens de serviço, que especificarão as alterações feitas e os 

quantitativos alterados. 

Caso as mudanças afetem o valor global do contrato ou alterem o prazo contratual ou ainda, 

incluam preços novos não previstos anteriormente, a ordem de serviço só poderá ser emitida com 

fundamento em apostila ou termo aditivo ao contrato lavrado entre a Contratante e a empresa 

Executora. 
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Os serviços/obras executados com materiais fora das especificações, normas ou projeto, 

deverão ser removidos, substituídos ou reparados, obedecendo às instruções e da maneira que a 

Fiscalização determinar, correndo todos os custos por conta da Empresa Executora. 

A empresa Executora não deverá realizar qualquer serviço/obra de remoção, desvio ou 

reconstrução de serviços de utilidade pública, antes de consultar a Fiscalização, Companhias de 

Serviço Público, Autoridades e Proprietários, a fim de determinar sua localização exata. A empresa 

Executora deverá notificar por escrito as entidades acima mencionadas, da natureza de qualquer 

serviço que possa afetar as suas instalações, serviços ou propriedades. 

Quando o desvio ou substituição dos serviços de utilidade pública não for essencial para o 

prosseguimento dos serviços/obras como projetado, mas for feita por única conveniência da empresa 

Executora, a mesma responderá por todos os custos incidentes no desvio ou substituição.  

Antes do recebimento final do serviço/obra, a via, as jazidas de empréstimo, pedreiras e todo 

o terreno ocupado pela empresa Executora, deverão ser limpos de todo o lixo, excesso de materiais, 

estruturas temporárias e equipamento, deixando-os regularizados e paisagisticamente apresentáveis. 

Todas as obras de arte e valas de drenagem deverão ser limpas de quaisquer depósitos resultantes 

do serviço, e deverão ser conservados até que a inspeção final tenha sido feita. Os serviços acima 

relacionados serão considerados como serviços necessários à conclusão do contrato e nenhum 

pagamento direto será feito pelos mesmos. 

 

2.3 - Planejamento Executivo 

Caberá a empreiteira contratada a elaboração do planejamento executivo detalhado das 

obras. Recomenda-se que a obras sejam executadas durante período seco (sem chuva nos dias 

anteriores) evitando períodos com alta intensidade pluviométrica. Como recomendação básica, 

aponta-se a seguinte sequência executiva:  

 locação inicial e materialização dos off-sets;  

 remoção de árvores, execução de canaletas provisórias de proteção de crista de corte 

e desvio provisório da drenagem natural; 

 execução da terraplenagem de corte, a partir da cota indicada no projeto; 

 execução dos DHP´s - onde especificado; 

 execução do muro de gabiões, por setores, e reaterro da face posterior; 

 execução dos chumbadores - onde especificado; 

 execução da proteção superficial dos taludes, com enleivamento (em todos os taludes) 

e aplicação de geomanta (apenas na área de solo grampeado), conforme indicado no 

projeto; 
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 execução do sistema de drenagem superficial, incluindo canaletas de captação da 

saída dos drenos;  

 instalação de instrumentos (medidores de nível d’água) - onde especificado; 

 recomposição final, proteção superficial nas interfaces, identificação com placas dos 

drenos e da instrumentação. 

 

2.4 - Execução dos Serviços 

 

2.4.1 - Mobilização e Serviços Iniciais 

As instalações de canteiro de obras compreendem: instalações de administração, depósitos, 

oficinas e sanitários. 

Em cada uma das cinco obras deverão ser instalados os barracões e containers para 

funcionamento de depósitos/oficinas e sanitários. Porém, as instalações de administração (container 

para escritório) poderão ser localizadas em apenas uma das cinco obras, de preferência em local 

centralizado, de onde serão administradas todas as atividades em andamento. 

Na instalação e desmobilização do canteiro de obras deverão ser observados os seguintes 

itens: 

 Disposição dos esgotos sanitários em fossas sépticas, instaladas a distância seguras 

de poços de abastecimento d’água e de talvegues naturais; 

 Existência de dispositivos de filtragem e contenção de óleos e graxas oriundas da 

lavagem/limpeza/manutenção de equipamentos na oficina; 

 As áreas usadas para estoque de agregados devem ser totalmente limpas, inclusive 

do material derramado durante as operações. Os materiais tornados inservíveis 

devem ser recolhidos e dispostos em lixeiras pré-selecionadas; 

 Todo lixo degradável deverá ser enterrado ou incinerado. Quando o lixo é enterrado, 

os cuidados devem se dirigir ao impedimento de mananciais subterrâneos. 

 

2.4.2 - Locação 

A locação das obras e de seus elementos deverá ser feita com apoio topográfico, partindo-se 

das linhas base e das seções típicas. A terraplenagem deverá ser locada em campo através de off-

sets respeitando as cotas de bancadas, fundações e inclinações dos taludes conforme desenhos de 

projeto. A locação em planta do muro de gabiões deverá ser realizada de acordo com a linha base do 

muro. Especial atenção deverá ser dada a fundação do muro, cuja capacidade de suporte deverá ser 
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comprovada no local, pelo projetista ou pela fiscalização. A cota de fundação do muro poderá ser 

alterada, se as condições estimadas de suporte não satisfizerem as hipóteses de cálculo.  

Os chumbadores deverão ser locados respeitando a malha de projeto dos chumbadores 

(2,0m por 2,0m). A linha de referência para a locação da malha será a crista do talude. Os 

chumbadores das extremidades dos taludes poderão ser ajustados em campo, sempre respeitando o 

afastamento máximo de 2,00m entre os elementos. 

Os drenos horizontais profundos (DHP´s) serão locados de acordo com as cotas indicadas 

nos desenhos de projeto, podendo ter sua locação ajustada em campo, principalmente para 

instalação nos pontos com maior incidência das surgências, com aprovação do projetista e 

fiscalização de campo. Recomenda-se que seja materializado em campo marcos, mostrando as 

cotas principais e linhas de controle que possam apoiar a execução das obras.  

Serão admitidos ajustes da geometria em campo, desde que atendidas as premissas de 

concepção do projeto e ainda sob aprovação do projetista. A execução das obras deverá ser 

realizada com apoio de equipe de topografia a qual deverá efetuar o cadastro das cotas de 

escavação, locação, aterros, muros, drenagem etc., para fins de emissão dos desenhos como 

construído. 

 

2.4.3 - Terraplenagem 

Consiste da execução de cortes e aterros conforme cadastro indicado nas seções típicas dos 

desenhos de projeto. A terraplenagem deverá ser locada em campo através de off-sets respeitando 

as cotas de bancadas, fundações e inclinações dos taludes. 

Deverão ser utilizados equipamentos adequados às condições locais, como caminhões 

basculantes, escavadeiras hidráulicas, retroescavadeira, entre outros. 

Os solos provenientes dos cortes e escavações poderão ser utilizados no aterro compactado, 

desde que selecionados, sem presença de matéria orgânica e que atendam as características 

solicitadas no Projeto de Terraplenagem. Os solos para uso como aterro compactado deverão ser 

submetidos a ensaios de laboratório conforme especificações do Projeto de Terraplenagem. Deverá 

ser utilizado preferencialmente o solo silte arenoso. 

Especial atenção deverá ser dada para a remoção e descarte do solo oriundo do 

escorregamento, o qual não se recomenda a utilização no aterro compactado.  

O material excedente deverá ser encaminhado para bota-fora a ser definido pela empreiteira 

e fiscalização contratada.  

As eventuais surgências e áreas úmidas presentes nas escavações deverão ser drenadas 

com uso de drenos cegos para as áreas com drenagem superficial. Em toda a área de contato de 
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aterro com solo natural deverá ser realizado “denteamento” da superfície natural, de modo a 

restringir uma potencial superfície de ruptura. 

 

Serviços Preliminares: Os serviços deverão iniciar com o destocamento e limpeza do terreno, 

remoções e relocações de postes e cercas, demolições e/ou remoção de edificações existentes, 

localizadas dentro da área a ser trabalhada, de modo que a execução da obra desenvolva-se sem 

interferências. Os serviços preliminares deverão atender a Especificação de Serviço DNIT 104/2009 

(Serviços preliminares). 

Quanto ao corte e remoção de árvores, arbustos e vegetação superficial nas áreas que serão 

objeto de intervenção, até cerca de 2m além dos off-sets materializados no campo conforme 

desenhos de projeto, só poderão ser realizados após obtenção de licença ambiental pelo órgão 

responsável. 

Cortes: Deverão ser executados de acordo com a especificação DNIT 106/2009 (Cortes). 

Este processo de corte e regularização dos taludes deverá ser orientado segundo a definição 

adotada nos projetos de terraplenagem. 

Será executada a escavação dos materiais constituintes do terreno natural para atender a 

plataforma de terraplenagem. Sempre que houver necessidade de escavação, será precedido de 

execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. Os materiais de cortes poderão 

ser empregados na confecção dos aterros, desde que apresentem as qualidades geotécnicas 

previstas no projeto. 

Aterros: Deverão ser executados com solo local, devidamente selecionado, com isenção de 

matéria orgânica e que atendam as características solicitadas no Projeto de Terraplenagem e de 

preferência de características silto-arenosa.  

Previamente ao início das obras, deverão ser retiradas 3 (três) amostras indeformadas do 

material a ser utilizado como aterro compactado, para ensaios de laboratório, a saber:  

 Ensaio de granulometria e limites de Atterberg (LL, LP); 

 Ensaio de compactação com no mínimo 4 (quatro) pontos na curva de peso específico 

x umidade; 

 Ensaio de expansão; 

 Ensaio de ISC - Índice de Suporte Califórnia; 

 Ensaio de cisalhamento direto. 

As condições para aceitação do material será de atender premissa de solo não expansivo, 

peso específico na umidade ótima de 17 kN/m3 e resistência ao cisalhamento com ângulo de atrito 

27 graus e coesão 5 kN/m2.   
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A compactação do aterro deverá ser executada em camadas de no máximo 30cm com uso de 

rolo compactador tipo pé de carneiro e também rolo liso, ou de forma manual, com uso de placa 

vibratória. Deverá ser realizado controle de compactação, mediante controle de umidade e 

verificação do grau de compactação do aterro. As especificações de altura de camada lançada e 

quantidade de passagem do rolo compactador deverá ser definida no início das atividades, devendo 

ser realizados os controle de campo para validação do procedimento.  

A compactação deverá ser realizada com solo na umidade ótima. O grau de compactação a 

ser atingido é de 100% da energia de Proctor Normal. A cada 50cm de aterro compactado em cota, 

para cada setor de praça de aterro, deverão ser realizados 6 (seis) ensaios de densidade de campo 

(método do frasco de areia). A umidade deverá ser definida a cada dia ou quando as condições 

meteorológicas sofrerem alterações.  

 

2.4.4 - Muro de Gabiões 

A locação dos muros de gabiões deverá ser feita com apoio topográfico, partindo-se das 

linhas base e das seções típicas. A fundação dos muros de gabiões deverá ter boa capacidade de 

suporte, a qual deverá ser comprovada em campo e aprovada pela fiscalização. Não poderá ser 

assente sobre solo com presença de material orgânico, turfas, “borrachudos”, surgências, solo 

escorregado, etc.  

A escavação para implantação dos muros de gabiões deverá ser realizada em setores, de 

forma a não causar descalçamento do pé da encosta e aumentar risco de instabilidade. Os gabiões 

serão executados com elementos tipo caixa, de largura 1m, altura 1m e comprimento variável e 

também de largura 1m, altura 0,5m e comprimento variável. 

As telas dos gabiões deverão ser em malha hexagonal de dupla torção, obtida entrelaçando 

os arames por três vezes, de acordo com especificações da NBR 10514, NB 710-00 e NP 17 055 00. 

As dimensões da malha serão do tipo 6X8. O diâmetro do arame utilizado na fabricação da malha 

deve ser de 2,2mm e de 2,7mm para as bordas. 

O material para enchimento dos gabiões deverá ser rachão (pedra pulmão) e deverá ser 

importado, devendo ter boas características de resistência e granulometria. A rocha deverá ser 

preferencialmente granítica. A montagem dos gabiões deverá ser feita com auxílio de gabaritos para 

proporcionar alinhamento adequado da face dos gabiões.  

A geometria dos muros é indicada nos desenhos de projeto. A inclinação dos muros será de 6 

graus com a vertical. Serão executados contrafortes de enrijecimento conforme indicado nos 

desenhos de projeto.  

As ancoragens nas extremidades do muro com os taludes laterais deverão obedecer aos 

detalhes de projeto, sendo de extrema importância que seja engastado em solo com adequada 
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capacidade de suporte e resistência. Em todas as faces em contato com solo deverá ser aplicado 

filtro com manta geotêxtil tipo não tecido com gramatura de 200g/m². 

O gabião é constituído por um pano único que formará as paredes superior, anterior, inferior e 

posterior da caixa. A este pano são fixados dois panos menores que, uma vez levantados, 

constituirão as faces laterais. Outros panos serão colocados unidos ao pano maior com uma espiral 

para permitir a formação dos diafragmas internos. 

O elemento, já montado, é transportado (de forma individual ou em grupos) até o lugar 

definido no projeto e posicionado apropriadamente. Os elementos, então, são amarrados, ainda 

vazios, uns aos outros, ao longo de todas as arestas de contato (menos as das tampas), formando a 

primeira camada da estrutura. 

As pedras para enchimento devem ser limpas, compactas, não friáveis e não solúveis, tais 

que possam garantir o comportamento e a resistência esperada para a estrutura. As pedras devem 

ser colocadas (acomodadas) apropriadamente para reduzir ao máximo o índice de vazios, conforme 

previsto no projeto (entre 30% e 40%), até alcançar aproximadamente 0,30m de altura, no caso de 

gabiões com 1,0 metro de altura. Devem, então, ser colocados dois tirantes (tensores) 

horizontalmente a cada metro cúbico (em cada célula). Tais tirantes devem ser amarrados a duas 

torções (mínimo quatro arames distintos) da face frontal (aproveitando o espaço existente entre as 

tábuas do gabarito) e a duas da face posterior de cada célula. 

 

 
Figura 2.1 - Detalhe dos tirantes. 

 

Após esta etapa inicial do enchimento, para gabiões com 1,0 metro de altura, deve ser 

preenchido outro terço da célula e repetida a operação anteriormente mencionada para os tirantes. 

Deve ser tomado o cuidado para que a diferença entre o nível das pedras de duas celas vizinhas não 

ultrapasse 0,30m, para evitar a deformação do diafragma ou das faces laterais e, consequentemente, 
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facilitar o preenchimento e posterior fechamento da tampa. Por fim, completa-se o preenchimento de 

cada cela até exceder sua altura em aproximadamente três a cinco centímetros. Superar este limite 

pode gerar dificuldades na hora do fechamento dos gabiões. 

Para os gabiões com 0,5m de altura, preenche-se, inicialmente, até metade da altura da 

caixa, colocam-se os tirantes, e completa-se o enchimento até 3 a 5cm acima da altura de cada cela. 

O enchimento dos gabiões tipo caixa pode ser realizado manualmente ou com o auxílio de 

equipamentos mecânicos.  

Uma vez completado o preenchimento das células, a tampa, que havia ficado dobrada, é 

então desdobrada e posicionada sobre a caixa com a finalidade de fechar superiormente o gabião, 

sendo amarrada ao longo de seu perímetro livre a todas as bordas superiores dos painéis verticais. A 

amarração deve, sempre que possível, unir também a borda em contato com o gabião vizinho. 

 

2.4.5 - Colocação do Geotêxtil 

Em todas as faces em contato com solo deverá ser aplicado filtro com manta geotêxtil tipo 

não tecido 100% poliéster. 

O geotêxtil, que é fornecido separadamente, deve ser cortado em panos de dimensões 

adequadas. 

Deve-se ter cuidado com o geotêxtil, durante o manuseio, para que o mesmo não seja sujo 

por barro, graxa, etc., fato que poderia comprometer sua permeabilidade (colmatação). 

Aproveitando as sobras do arame de amarração, o geotêxtil pode ser fixado, com dois pontos 

a cada metro, na aresta superior ou posterior do gabião, ajustando-o ao paramento interno. 

Para manter a continuidade do filtro, deve-se prever uma sobreposição mínima de 30 cm, ao 

final de cada pano ou, com equipamento adequado, proceder a costura entre os painéis de geotêxtil. 

 

2.4.6 - Solo Grampeado 

Consiste da execução de reforços passivos nos taludes com uso de barras de aço de 1”, 

inseridas em perfurações de 50mm preenchidas com calda de cimento. A perfuração deverá ser 

executada com perfuratrizes manuais e/ou sobre pneus ou trilhos. Os equipamentos de perfuração 

ficarão a cargo da empreiteira contratada.  

As malhas dos chumbadores serão de 2,0 x 2,0 m e o comprimento de 1,50m conforme 

indicado nos desenhos e detalhes do projeto, assim como no relatório.  A inclinação dos 

chumbadores é de 90 graus com a superfície do talude. 
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2.4.6.1 - Chumbadores 

Os chumbadores serão executados perpendicularmente aos taludes e suas barras serão do 

tipo monobarra, em aço CA-50 (ou barra de característica similares ou superior), com comprimento 

de 1,50 metros, executados em perfuração com diâmetro de 2”, afastamento em malha de 2,0 x 

2,0m, intercalados.  

Toda a perfuração deverá ser preenchida com calda de cimento fator A/C 0,5 em volume. O 

fator de atrito solo x grampo deverá ser identificado no início da obra com ensaio de arrancamento 

em pelo menos 3% do total de chumbadores previstos. São indicadas as seguintes proteções contra 

corrosão, as quais serão de suma importância perante a Empreiteira:  

 pintura de todos os tirantes com tinta a base epóxi (sendo duas demãos e retoque final 

no trecho exposto após instalação das porcas e corte); 

 bainha de calda de cimento no trecho ancorado. 

As barras deverão ser dotadas de espaçadores para permitir o correto posicionamento dos 

mesmos no interior das perfurações. 

A execução dos tirantes deverá seguir a seqüência básica apresentada a seguir:  

 perfuração;  

 revestimento do furo, se necessário;  

 limpeza do furo;  

 introdução do chumbador;  

 injeção de preenchimento da bainha;  

 ensaios de arrancamento - quando aplicável. 

 

2.4.6.2 - Perfuração do Terreno 

Antes do início da atividade de perfuração propriamente dita, deverão ser verificados a 

locação do tirante e a exata direção, o ângulo de perfuração e alinhamento das perfuratrizes. Pode-

se optar por utilizar perfuratrizes rotativas com acionamento hidráulico e circulação d’água ou 

perfuratrizes roto-percussivas com acionamento pneumático, sendo possível ainda à utilização 

conjunta dos dois tipos de perfuratrizes para se atingir um melhor resultado. Todas as atividades de 

perfuração terão seu desenvolvimento registrado em boletins específicos que fornecerão o histórico 

do furo, contendo dados cronométricos, geológicos, geométricos e outros de interesse. Concluída a 

perfuração, será procedida a limpeza do interior do furo, mediante a utilização do ferramental 

apropriado, até que se complete a eliminação de todos os detritos do seu interior. 
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2.4.6.3 - Revestimento do Furo 

Para procurar minimizar os efeitos de desbarrancamentos de materiais ou queda durante a 

operação de instalação da haste, prevê-se o revestimento deste trecho com tubo de PVC ou de aço 

de parede fina (“spirotubo”, “girotubo” ou equivalente). 

A Empreiteira poderá dispensar o revestimento, desde que seja garantida a estabilidade das 

paredes do furo. Ressalta-se que se os ensaios indicarem o “agarramento” do trecho livre, a 

empreiteira contratada deverá substituir esses tirantes, às suas custas. A limpeza do furo far-se-á por 

lavagem, e a liberação ficará a cargo da Fiscalização/Projetista. A lavagem normalmente será feita 

por meio de injeção de água através de um tubo semi-rígido, introduzido até o final da perfuração. 

Nesta operação não deverá ocorrer solapamento das paredes do furo, nem carreamento excessivo 

do material. Caso o tempo entre o término da perfuração e a injeção exceder a 6 horas, deverá ser 

realizada uma nova limpeza do furo.  

 

2.4.6.4 - Introdução do Chumbador na Perfuração 

Antes da introdução do chumbador na perfuração, deverá ser verificado o estado de limpeza 

da perfuração, a integridade de todos os componentes do chumbador (emendas, se existente) e o 

estado de oxidação do aço. 

O chumbador deverá ser introduzido na perfuração, evitando curvaturas excessivas para 

posicioná-lo corretamente. Deve-se garantir o correto posicionamento da haste no interior do furo, 

com os centralizadores, de modo a se assegurar o recobrimento mínimo especificado por calda de 

cimento em toda a sua extensão. A extremidade inferior do tirante não deverá tocar o fundo da 

perfuração, devendo manter um espaço livre de aproximadamente 0,30m.  

 

2.4.6.5 - Injeção de Calda de Cimento 

A injeção da calda de cimento para preenchimento da perfuração deverá ser iniciada pelo 

tubo de injeção posicionado a partir do fundo da perfuração. 

Se tiver sido constatado um fraturamento exagerado ao longo da perfuração, deverá ser 

alterada a relação água/cimento da calda e ser processada nova injeção em etapas, para ser evitado 

um consumo exagerado de calda. A injeção deverá ser mantida até que sejam removidos todos os 

eventuais detritos que possam ter permanecido no fundo da perfuração ou qualquer excesso de água 

da eventual lavagem. O controle dessas condições será feito pela observação das características da 

calda que retorna à boca do furo, garantindo-se, também, o completo preenchimento do mesmo. 

Critérios a serem adotados:  

 Calda: fator água/cimento igual a 0,5 (em peso); 
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 Resistência da Calda: 25 MPa aos 28 dias; 

 Pressão de injeção: em torno de 1 a 2 MPa. 

 

2.4.6.6 - Controle Executivo 

O controle executivo deverá ser realizado através dos boletins de execução, montagem e 

instalação constantes do Manual de Especificações de Produto e Procedimentos da ABEF 

(Associação Brasileira de Empresas de Engenharia de Fundações e Geotecnia). 

 

2.4.7 - Proteção Superficial de Taludes 

Os taludes expostos deverão ser previamente acertados e abatidos de forma a conformar 

uma topografia suave e menos íngreme, conforme exigências do projeto. Nas áreas indicadas para 

solo grampeado, o faceamento superficial será realizado com uso de rede em malha hexagonal de 

dupla torção envolta por geomanta (produzida com filamentos de poliamida). Deverá ser observada a 

ancoragem da geomanta na crista do talude, conforme indicado nos desenhos de projeto. Todas as 

demais áreas expostas deverão ser protegidas com enleivamento. 

 

2.4.8 - Drenagem 

Conforme previsto nos projetos de Drenagem, compreendem a execução de drenagem 

superficial, drenagem profunda e drenagem urbana. Os materiais resultantes de escavações para 

execução das obras de drenagem deverão ser depositados em locais definidos pela Fiscalização, 

não sendo permitida a colocação nas adjacências dos taludes ou, em locais ou regiões que possam 

provocar a obstrução do sistema de drenagem natural das obras e das áreas vizinhas. 

 

2.4.9 - Obras Complementares 

Estão sendo consideradas obras complementares todos os serviços de remoção e/ou 

reconstrução/recolocação de estruturas como muros, cercas, postes e edificações existentes nas 

proximidades dos locais das obras. Estas atividades se fazem necessárias devido à necessidade de 

acesso de equipamentos de grande porte nos terrenos, entre outros eventuais serviços, que possam 

vir a comprometer em parte ou totalmente algumas estruturas existentes nos terrenos lindeiros. 

 

2.5 - Manutenção Preventiva Pós Obras 

Para que as obras tenham adequado desempenho após conclusão, é necessário que seja 

estabelecido um plano de manutenção preventiva das obras e vistorias sistemáticas, bem como de 

leitura da instrumentação. 
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Vistorias sistemáticas: deverá ser realizada vistoria por engenheiro geotécnico com 

experiência em obras de contenção de taludes. Deverá ser percorrida a área das obras e seu 

entorno, principalmente nas áreas laterais e acima da cota máxima de terraplenagem, com vistas a 

observar evidências e sinais de eventual movimentação da encosta. Esta vistoria deverá ser 

semestral nos dois primeiros anos após a conclusão das obras, passando a anual durante os 

próximos três anos.  

Leitura da instrumentação: os instrumentos instalados deverão ser lidos conforme Tabela 2.1 

a seguir. Os dados obtidos deverão ser analisados pela projetista, a qual emitirá relatório de análise 

do comportamento semestral. A periodicidade é indicativa, devendo ser reavaliadas pelo engenheiro 

geotécnico que emitirá os relatórios de avaliação de desempenho.  

 

Tabela 2.1 - Periodicidade de Leituras da Instrumentação. 

INSTRUMENTO DURANTE AS OBRAS 1 ANO APÓS A OBRA APÓS 1 ANO 

Drenos subhorizontais Diário Mensal Avaliar 

 

Manutenção preventiva: as obras deverão ser objeto de manutenção preventiva, compreendo 

as seguintes atividades: limpeza e reparos das canaletas de drenagem, corte de vegetação, limpeza 

de drenos subhorizontais, limpeza dos instrumentos geotécnicos, correção de pequenas erosões, 

etc. Recomenda-se que a manutenção preventiva seja bimestral. 

 

2.6 - Desmobilização da Obra 

No final da obra deverão ser removidas todas as instalações do canteiro de serviços, 

equipamentos, edificações temporárias, sobras de material, formas, sucatas, cimento e entulho de 

construção de qualquer espécie. 

A empreiteira deverá deixar todo o canteiro, áreas de trabalho e acessos temporários, em 

condições seguras. 

 

2.7 - Recomendações Finais 

Nesta etapa foi desenvolvido o refinamento das análises de estabilidade bem como os 

detalhamentos das estruturas de contenção, que são apresentados em desenhos e relatório. 

A obra a ser executada, por se tratar de recuperação de escorregamento, e que envolve 

riscos executivos, deve ser executada por empresas com experiência comprovada em obras 

similares.  
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Além disso, recomenda-se que o projetista efetue acompanhamento e supervisão das obras, 

de forma a efetuar os eventuais ajustes de projeto e orientar a empreiteira. Ainda assim, será 

necessário efetuar controle tecnológico de campo. 
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3.0 - ESPECIFICAÇÕES EXECUTIVAS 
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3.0 - ESPECIFICAÇÕES EXECUTIVAS 
 

A execução da obra deverá seguir o exposto em todos os volumes integrantes deste projeto e 

também as especificações abaixo listadas. 

 

3.1 - Terraplenagem 

DNIT 104/2009 - ES - Terraplenagem - Serviços preliminares; 

DNIT 105/2009 - ES - Terraplenagem - Caminhos de Serviço; 

DNIT 106/2009 - ES - Terraplenagem - Cortes; 

DNIT 108/2009 - ES - Terraplenagem - Aterros. 

 

3.2 - Drenagem 

DNIT 015/2006 - ES - Drenagem - Drenos subterrâneos; 

DNIT 018/2006 - ES - Drenagem - Sarjetas e valetas de drenagem; 

DNIT 021/2004 - ES - Drenagem - Entradas e descidas d’água; 

DNIT 022/2006 - ES - Drenagem - Dissipadores de energia; 

DNIT 023/2006 - ES - Drenagem - Bueiros tubulares de concreto; 

DNIT 026/2004 - ES - Drenagem - Caixas coletoras; 

DNIT 027/2004 - ES - Drenagem - Demolição de dispositivos de concreto; 

DNIT 030/2004 - ES - Drenagem - Dispositivos de drenagem pluvial urbana; 

Recomendações e Manuais de Procedimentos da ABEF. 

 

3.3 - Estruturas de Contenção 

DNIT 103/2009 -ES - Proteção do corpo estradal - Estruturas de arrimo com gabião; 

NBR 5629/2006 - Execução de Tirantes Ancorados no Terreno; 

NBR 6118/2007 - Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado; 

NBR-7681/1983 - Calda de Cimento de Injeção; 

NBR-7682/1983 - Calda de Cimento de Injeção - Determinação do Índice de Fluidez; 

NBR-7683/1983 - Calda de Cimento de Injeção - Determinação dos Índices de Exsudação e 

Expansão; 

NBR-7684/1983 - Calda de Cimento de Injeção - Determinação da Resistência à 

Compressão; 

NBR-7685/1983 - Calda de Cimento de Injeção - Determinação da Vida Útil; 
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Recomendações e Manuais de Procedimentos da ABEF. 

 

3.4 - Obras Complementares 

DNIT-102/2009 - ES - Proteção do corpo estradal - Proteção Vegetal; 

DNER-ES 346/97 - Edificações - Estruturas; 

DNER-ES 347/97 - Edificações - Alvenarias e Painéis; 

DNER-ES 348/97 - Edificações - Coberturas; 

DNER-ES 351/97 - Edificações - revestimento de paredes; 

DER-SC-ES-OC-01/92 - Cercas. 

 

*Nota: Até a elaboração do presente projeto, as últimas atualizações disponíveis das normas 

são as indicadas na listagem acima. No caso de eventuais atualizações após a entrega do projeto e 

antes do início das obras, as mesmas deverão ser revisadas, conforme normalização vigente. 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada 

na execução de aterros como parte integrante da 

plataforma da rodovia. 

São também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, inclusive plano de 

amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, 

controle de qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the execution of 

embankments as an integrated part of the road platform. 

It includes the requirements concerning materials, the 

equipment, the execution, includes also a sampling plan, 

and essays, environmental management, quality control, 

and the conditions for conformity and non-conformity and 

the criteria for the measurement and payment of the 

performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR/DIREX, para servir como 

documento base, visando estabelecer a sistemática 

empregada para os serviços de execução e controle de 

qualidade de aterros, como parte integrante da 

plataforma da rodovia. 

Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009 

– PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 282/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo estabelecer as condições 

mínimas exigíveis para a execução dos segmentos da 

plataforma em aterros, mediante o depósito de materiais 

sobre o terreno natural. 
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2 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são 

indispensáveis à aplicação desta norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as 

edições citadas. Para referências não datadas, 

aplicam-se as edições mais recentes do referido 

documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem. DNER-ME 037/94 - Solos – 

Determinação da massa específica aparente “in 

situ”, com emprego do óleo. Rio de Janeiro: IPR 

1994. 

b) _____. DNER-ME 049/94 - Solos – Determinação 

do “índice de suporte califórnia” utilizando 

amostras não trabalhadas. Rio de Janeiro: IPR, 

1994.  

c) _____. DNER-ME 080/94 - Solos – Análise 

granulométrica por peneiramento. Rio de Janeiro: 

IPR, 1994. 

d) _____. DNER-ME 082/94 - Solos – Determinação 

do limite de plasticidade. Rio de Janeiro: IPR, 

1994. 

e) _____. DNER-ME 092/94 - Solos – Determinação 

da massa específica aparente do solo “in situ”, 

com o emprego do frasco de areia. Rio de Janeiro: 

IPR, 1994. 

f) _____.  DNER-ME 122/94 - Solos – Determinação 

do limite de liquidez – Método de referência e 

método expedito. Rio de Janeiro: IPR, 1994. 

g) _____. DNER-ME 129/94 - Solos – Compactação 

utilizando amostras não trabalhadas. Rio de 

Janeiro: IPR, 1994. 

h) BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - Elaboração 

e apresentação de normas do DNIT - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

i) _____. DNIT 011/2004-PRO - Gestão da 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

j) _____. DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

k) ______. DNIT 070-PRO - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

l) _____. DNIT 104-ES - Terraplenagem – Serviços 

preliminares – Especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR. 

m) _____. DNIT 106-ES - Terraplenagem – Cortes – 

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

n) _____. DNIT 107-ES - Terraplenagem – 

Empréstimos. Rio de Janeiro: IPR. 

3 Definições 

Para os efeitos desta Norma são adotadas as definições 

seguintes.  

3.1 Equipamento em geral  

Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as 

unidades móveis utilizadas na execução dos serviços e 

obras. 

3.2 Aterros  

Segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito 

de materiais provenientes de cortes e/ou de empréstimos 

no interior dos limites das seções de projeto (Off sets) 

que definem o corpo estradal, o qual corresponde  à 

faixa terraplenada. 

3.3 Faixa terraplenada  

Faixa correspondente à largura que vai de crista a crista 

do corte, no caso de seção plena em corte; do pé do 

aterro ao pé do aterro, no caso de seção plena em 

aterro; e da crista do corte ao pé do aterro, no caso da 

seção mista. É a área compreendida entre as linhas “Off 

sets”.  

3.4 Corpo do aterro  

Parte do aterro situada sobre o terreno natural até 0,60 

m abaixo da cota correspondente ao greide de 

terraplenagem. 

3.5 Camada final  

Parte do aterro constituída de material selecionado, com 

base em preceitos técnico-econômicos, com 60,0 cm de 

espessura, situada sobre o corpo do aterro ou sobre o 

terreno remanescente de um corte e cuja superfície é 

definida pelo greide de terraplenagem. 
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3.6 Plataforma da estrada 

Superfície do terreno ou do terrapleno, compreendida 

entre os dois pés dos cortes, no caso da seção em corte; 

de crista a crista do aterro, no caso da seção em aterro; 

e do pé do corte a crista do aterro, no caso da seção 

mista. No caso dos cortes, a plataforma compreende 

também a sarjeta. 

3.7 Bota-fora  

Material de escavação de cortes, não aproveitado nos 

aterros, devido à sua má qualidade, ao seu volume ou à 

excessiva distância de transporte, e que é depositado 

fora da plataforma da rodovia, de preferência nos limites 

da faixa de domínio, quando possível. 

Local de bota-fora: lugar estabelecido para depósito de 

materiais inservíveis. 

3.8 Compactação  

Operação por processo manual ou mecânico, destinada 

a reduzir o volume dos vazios de um solo ou outro 

material, com a finalidade de aumentar-lhe a massa 

específica, resistência e estabilidade. 

4 Condições gerais 

O início e desenvolvimento dos serviços de execução de 

aterro pertinente a um segmento viário se condicionam à 

rigorosa observância do disposto nas subseções 4.1 e 

4.2 a seguir. 

4.1 Antes do início da execução dos aterros, os 

elementos/componentes do processo construtivo 

pertinente e que serão utilizados para a respectiva 

implantação do aterro, devem estar em condições 

adequadas, condições estas retratadas pelo 

atendimento ao disposto nas subseções 4.1 a 4.8 

da Norma DNIT 106/2009-ES – Terraplenagem - 

Cortes. 

4.2 No tocante ao segmento em aterro a ser 

implantado, as respectivas marcações do eixo e 

dos “Off sets”, bem como as referências de nível 

(RN), já devidamente atendido o disposto nas 

subseções 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4 da Norma DNIT 

104/2009 – ES - Serviços Preliminares, devem, 

após as operações de desmatamento e 

destocamento, ser devidamente checadas e, se 

for o caso, revistas, de sorte a guardarem 

consonância com a nova configuração da 

superfície do terreno e com o Projeto Geométrico. 

Neste sentido, e em conseqüência, deve ser 

procedido novo levantamento de seções 

transversais, de forma solidária com os RN 

instituídos no Projeto de Engenharia. 

Tais seções transversais constituir-se-ão, então, 

nas “seções primitivas” a serem efetivamente 

consideradas, para efeito de elaboração e de 

marcação da “Nota de Serviço de Terraplanagem” 

(respeitadas as cotas do projeto geométrico), do 

controle geométrico dos serviços e da medição 

dos serviços executados. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

Os materiais a serem utilizados na execução dos aterros 

devem ser provenientes das escavações referentes à 

execução dos cortes e da utilização de empréstimos, 

devidamente caracterizados e selecionados com base 

nos Estudos Geotécnicos desenvolvidos através do 

Projeto de Engenharia.  

Tais materiais, que ordinariamente devem se enquadrar 

nas classificações de 1ª categoria e de 2ª categoria deve 

atender a vários requisitos, em termos de características 

mecânicas e físicas, conforme se registra a seguir: 

a) Ser preferencialmente utilizados, de 

conformidade com sua qualificação e 

destinação prévia fixada no projeto. 

b) Ser isentos de matérias orgânicas, micáceas 

e diatomáceas. Não devem ser constituídos 

de turfas ou argilas orgânicas. 

c) Para efeito de execução do corpo do aterro, 

apresentar capacidade de suporte adequada 

( ISC ≥ 2%) e expansão menor ou igual a 4%, 

quando determinados por intermédio dos 

seguintes ensaios: 

• Ensaio de compactação – Norma 

DNER-ME 129/94 (Método A); 

• Ensaio de Índice Suporte Califórnia  

- ISC – Norma DNER-ME 49/94, 

com a energia do Ensaio de 

Compactação (Método A). 

d) Para efeito de execução da camada final dos 

aterros, apresentar dentro das 

disponibilidades e em consonância com os 

preceitos de ordem técnico-econômica, a 
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melhor capacidade de suporte e  

expansão ≤ 2%, cabendo a determinação dos 

valores de CBR e de expansão pertinentes, 

por intermédio dos seguintes ensaios: 

• Ensaio de Compactação – Norma 

DNER-ME 129/94 (Método B) 

• Ensaio de Índice Suporte Califórnia 

– ISC – Norma DNER-ME 49/94, 

com a energia do Ensaio de 

Compactação do (Método B). 

O atendimento aos mencionados preceitos 

deve ser efetivado através de análise 

técnico-econômica, considerando as 

alternativas de disponibilidade de materiais 

ocorrentes e incluindo-se, pelo menos, 01 

(uma) alternativa com a utilização de 

material com CBR≥ 6%. 

e) Em regiões onde houver ocorrência de 

materiais rochosos e na falta de materiais de 

1ª e/ou 2ª categoria admite-se, desde que 

devidamente especificado no projeto de 

engenharia, o emprego destes materiais de 

3ª categoria (rochas), atendidas as condições 

prescritas no projeto de engenharia e o 

disposto na subseção 5.3 – Execução. 

5.2 Equipamentos 

5.2.1 A execução dos aterros deve prever a utilização 

racional de equipamento apropriado, atendidas as 

condições locais e a produtividade exigida. 

5.2.2 Podem ser empregados tratores de lâmina, 

escavo - t ranspo r tadores ,  mo to -escavo -

t ranspor tado res , caminhões basculantes, 

moto-niveladoras, rolos lisos, de pneus e pés de 

carneiro, estáticos ou vibratórios. 

5.3 Execução 

O início e o desenvolvimento dos serviços de execução 

dos aterros devem obedecer, rigorosamente, à 

programação de obras estabelecida e consignada na 

“Segmentação do Diagrama de Bruckner” enfocada na 

subseção 4.2.7 da Norma DNIT 104/2009 - ES – 

Terraplenagem - Serviços Preliminares. 

Uma vez atendida esta condição, a execução dos aterros 

deve ser procedida, depois da devida autorização da 

Fiscalização, mediante a utilização dos equipamentos 

focalizados na subseção 5.2, obedecendo aos elementos 

técnicos constantes no Projeto de Engenharia e 

atendendo ao contido nas subseções 5.3.1 a 5.3.18. 

5.3.1 Descarga, espalhamento em camadas, 

homogeneização, conveniente umedecimento ou 

aeração, compactação dos materiais 

selecionados procedentes de cortes ou 

empréstimos, para a construção do corpo do 

aterro até a cota correspondente ao greide de 

terraplenagem. 

5.3.2 Descarga, espalhamento em camadas, 

conveniente umedecimento ou aeração, e 

compactação dos materiais procedentes de cortes 

ou empréstimos, destinados a substituir 

eventualmente os materiais de qualidade inferior, 

previamente retirados, a fim de melhorar as 

fundações dos aterros. 

5.3.3 No caso de aterros assentes sobre encostas com 

inclinação transversal acentuada, de acordo com 

o projeto, as encostas naturais devem ser 

escarificadas com um trator de lâmina, produzindo 

ranhuras, acompanhando as curvas de nível. Se a 

natureza do solo condicionar a adoção de 

medidas especiais para a solidarização do aterro 

ao terreno natural, a Fiscalização pode exigir a 

execução de degraus ao longo da área a ser 

aterrada. 

5.3.4 O lançamento do material para a construção dos 

aterros deve ser feito em camadas sucessivas, 

em toda a largura da seção transversal, e em 

extensões tais que permitam seu umedecimento e 

compactação, de acordo com o previsto no 

projeto de engenharia. Para o corpo dos aterros, a 

espessura de cada camada compactada não deve 

ultrapassar de 0,30 m. Para as camadas finais 

essa espessura não deve ultrapassar de  

0,20 m. 

5.3.5 Todas as camadas do solo devem ser 

convenientemente compactadas, de conformidade 

com o definido no projeto de engenharia. 

Ordinariamente, o preconizado é o seguinte: 

a) Para o corpo dos aterros, na umidade ótima, 

mais ou menos 3%, até se obter a massa 

específica aparente seca correspondente a 

100% da massa específica aparente máxima 
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seca, do ensaio realizado pela Norma DNER-

ME 129/94, Método A. 

b) Para as camadas finais, aquela massa 

específica aparente seca deve corresponder a 

100% da massa específica aparente máxima 

seca do ensaio DNER-ME 129/94, Método B. 

c) Os trechos que não atingirem às condições 

mínimas de compactação devem ser 

escarificados, homogeneizados, levados à 

umidade adequada e novamente compactados, 

de acordo com o estabelecido no projeto de 

engenharia. 

5.3.6 No caso de alargamento de aterros, sua execução 

obrigatoriamente deve ser procedida de baixo 

para cima, acompanhada de degraus nos seus 

taludes. Desde que justificado em projeto, pode a 

execução ser feita por meio de arrasamento 

parcial do aterro existente, até que o material 

escavado preencha a nova seção transversal, 

complementando-se após, com material 

importado, toda a largura da referida seção 

transversal. No caso de aterros em meia encosta, 

o terreno natural deve ser, também, escavado em 

degraus. 

5.3.7 A inclinação dos taludes de aterro, tendo em vista 

a natureza dos solos e as condições locais, deve 

ser fornecida pelo projeto de engenharia. 

5.3.8 Na execução dos aterros, deve ser 

cuidadosamente controlada e verificada a 

inclinação dos taludes, tanto com o uso de 

esquadro ou gabarito apropriado, bem como pelas 

referências laterais. 

5.3.9 Para a construção de aterros assentes sobre 

terreno de fundação de baixa capacidade de 

carga, projeto de engenharia específico com 

especificação particular pertinente deve prever a 

solução a ser seguida. No caso de consolidação 

por adensamento da camada mole deve ser 

exigido o controle por medição de recalques e, 

quando prevista, a observação da variação das 

pressões neutras. 

5.3.10 No caso da execução de aterros sobre solos de 

baixa resistência, solos moles e quando previsto 

no projeto de engenharia, para a remoção de tais 

solos devem ser adotados os seguintes 

procedimentos: 

a) Iniciar as escavações para remoção dos 

solos moles no local exato determinado pela 

Fiscalização, a qual também determinará, 

face aos resultados das escavações, o 

término das mesmas, sempre com a 

orientação determinada previamente no 

projeto de engenharia. 

Quando a remoção se fizer próximo a 

construções, podem ser necessários 

cuidados especiais para evitar danos aos 

prédios. Neste caso, devem ser cravadas 

estacas-prancha ou utilizadas outras formas, 

então aprovadas, para conter o solo sob a 

construção, antes do início da remoção, de 

forma a assegurar a estabilidade do prédio. 

Os locais devem ser determinados no Projeto 

de Engenharia, e nas situações não previstas, 

a critério da Fiscalização; 

b) Escavar em nichos de, no máximo, 10,0 

metros ao longo do eixo e 5,0 metros 

perpendiculares ao eixo da rodovia; 

c) Reaterrar os nichos logo após concluída a 

escavação; 

d) Evitar rebaixar o nível de água dentro da 

escavação, ou seja, a escavação deve ser 

feita de forma lenta o suficiente para evitar 

que o equipamento de escavação remova 

água, mas o mais rápido possível para 

minimizar o tempo de escavação aberta; 

e) Sob nenhuma hipótese deve se admitir que 

qualquer escavação seja deixada aberta 

durante paralisações de construção, ou 

mesmo interrupções não previstas; 

f) Os taludes da escavação devem ser o mais 

íngreme possível e mantendo a estabilidade; 

g) O material de enchimento das cavas de 

remoção, como em geral estas compreendem 

áreas com nível d’água elevado, deve ser 

constituído por material inerte granular até o 

nível em que seja possível, inclusive com 

previsão de uso de bombeamento de vala, e 

prosseguimento do reaterro com solo 

compactado a seco. 

h) Tão logo o material de preenchimento esteja 

acima do nível d’água na escavação, o 
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material deve ser compactado com rolo liso, 

ou a critério da Fiscalização; 

i) O material removido deve ser depositado 

convenientemente ao lado da rodovia; outro 

local qualquer definido pela Fiscalização, e 

provido de diques de retenção dos materiais, 

de forma que a água contida no solo se 

esvaia, permitindo uma pré-secagem do solo 

antes do mesmo ter sua conformação 

definitiva, ou ser transportado para os locais 

de bota-fora ou de recomposição de 

empréstimos, conforme designado no 

Projeto. 

5.3.11 Os aterros-barragens devem ter o seu projeto e 

construção fundamentados nas considerações de 

problemas referentes à compactação de solos, 

estabilidade do terreno de fundação, estabilidade 

dos taludes e percolação da água nos meios 

permeáveis. Devem ser objeto de Projeto de 

Engenharia específico e Especificação Particular 

pertinente. 

5.3.12 Em regiões onde houver ocorrência predominante 

de materiais rochosos, deve ser admitida a 

execução do corpo do aterro com o emprego dos 

mesmos materiais, conforme definido no projeto 

de engenharia, ou desde que haja conveniência, e 

a critério da Fiscalização. A rocha deve ser 

depositada em camadas, cuja espessura não 

deve ultrapassar a 0,75 m. Os últimos 2,00 m do 

corpo do aterro devem ser executados em 

camadas de, no máximo, 0,30 m de espessura. A 

conformação das camadas deve ser executada 

mecanicamente, devendo o material ser 

espalhado com equipamento apropriado e 

devidamente compactado por meio de rolos 

vibratórios. Deve ser obtido um conjunto livre de 

grandes vazios e engaiolamentos e o diâmetro 

máximo dos blocos de pedra deve ser limitado 

pela espessura da camada. O tamanho admitido 

para maior dimensão da pedra deve ser de 2/3 da 

espessura da camada compactada. 

5.3.13 Em regiões onde houver ocorrência predominante 

de areia, deve ser admitido seu uso na execução 

de aterros. O projeto de engenharia deve definir a 

espessura e demais características das camadas 

de areia e de material terroso subseqüente. 

Ambas as camadas devem ser convenientemente 

compactadas. A camada de material terroso deve 

receber leivas de gramíneas, para sua proteção. 

Devem ser atendidos requisitos visando o 

dimensionamento da espessura das camadas, 

regularização das mesmas, execução de leivas de 

contenção sobre material terroso e a 

compactação das camadas de material terroso 

subseqüentes ao aterro em areia. 

5.3.14 A fim de proteger os taludes contra os efeitos da 

erosão, deve ser procedida a sua conveniente 

drenagem e obras de proteção, mediante a 

plantação de gramíneas ou a execução de 

patamares, com o objetivo de diminuir o efeito 

erosivo da água, tudo de conformidade com o 

estabelecido no projeto de engenharia. 

5.3.15 Havendo a possibilidade de solapamento da saia 

do aterro, em épocas chuvosas, deve ser 

providenciada a construção de enrocamento no 

pé do aterro. 

Na execução de banquetas laterais ou meios-fios, 

conjugados com sarjetas revestidas, desde que 

previstas no projeto, as saídas de água devem ser 

convenientemente espaçadas e ancoradas na 

banqueta e na saia do aterro. O detalhamento 

destas obras deve ser apresentado no projeto de 

engenharia. 

5.3.16 Sempre que possível, nos locais de travessia de 

cursos d’água ou passagens superiores, a 

construção dos aterros deve preceder a das 

obras-de-arte projetadas. Em caso contrário, 

todas as medidas de precaução devem ser 

tomadas, a fim de que o método construtivo 

empregado para a construção dos aterros de 

acesso não origine movimentos ou tensões 

indevidas em qualquer obra-de-arte. 

5.3.17 Os aterros de acesso próximos dos encontros de 

pontes, o enchimento de cavas de fundações e 

das trincheiras de bueiros, bem como todas as 

áreas de difícil acesso ao equipamento usual de 

compactação, devem ser compactados mediante 

o uso de equipamento adequado, como soquetes 

manuais, sapos mecânicos etc. A execução deve 

ser em camadas, com as mesmas condições de 

massa específica aparente seca e umidade 

descritas para o corpo do aterro, e atendendo ao 

preconizado no projeto de engenharia. 
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5.3.18 Durante a construção, os serviços já executados 

devem ser mantidos, permanentemente, com a 

devida conformação geométrica e com adequado 

funcionamento do sistema de drenagem 

superficial. 

6 Condicionantes ambientais 

Nas operações destinadas à execução dos aterros, 

objetivando a preservação ambiental, devem ser 

devidamente observadas e adotadas as soluções e os 

respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema 

ambiental, definidos e/ou instituídos no instrumental 

técnico-normativo pertinente vigente no DNIT e na 

documentação técnica vinculada à execução das obras, 

documentação esta que compreende o Projeto de 

Engenharia – PE, os Programas Ambientais pertinentes 

do PBA e as recomendações e exigências dos órgãos 

ambientais. 

O conjunto de soluções e procedimentos, acima 

reportados, constitui elenco bastante diversificado de 

medidas condicionantes que, à luz do instrumental 

técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma 

DNIT 070/2006-PRO, comporta o desdobramento 

apresentado na forma das subseções 6.1 a 6.3, que se 

seguem. 

6.1 Medidas condicionantes de cunho genérico, 

focalizadas na subseção 4.2 da Norma DNIT 

070/2006-PRO, e que contemplam, entre outros, 

os seguintes tópicos: 

• O atendimento à plena regularidade 

ambiental; 

• A observância rigorosa da legislação 

referente ao uso e à ocupação do solo, 

vigente no município envolvido; 

• O estabelecimento de horário de trabalho 

compatível com a lei do silêncio (regional ou 

local); 

• O atendimento à segurança e ao conforto dos 

usuários da rodovia e dos moradores das 

faixas lindeiras; 

• A segurança operacional dos trabalhadores 

da obra; 

• O planejamento e a programação das obras; 

• O disciplinamento do fluxo de tráfego e do 

estacionamento dos veículos e 

equipamentos; 

• A devida recuperação ambiental das áreas 

afetadas pelas obras, após o encerramento 

das atividades. 

6.2 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.1 da Norma DNIT 

070/2006-PRO, e que contemplam os tópicos 

“canteiro de obras”, “instalações industriais” e 

“equipamentos em geral”, em suas etapas de 

instalação / mobilização, de operação e de 

desmobilização. 

6.3 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.5 da Norma DNIT 

070/2006-PRO e que, contemplando as atividades 

e ocorrências relacionadas com a execução dos 

aterros, se detêm, entre outros tópicos, nos 

seguintes:  

• Ocorrências ou aceleração de processos 

erosivos; 

• Problemas de instabilidade física dos 

maciços; 

• Execução de aterros em encostas; 

• Implantação de sistema de drenagem 

específico; 

• Execução de obras e serviços de proteção; 

• Operações de terraplenagem em rocha. 

NOTA: Em função de necessidades e particularidades 

específicas, detectadas ao longo do desenvolvimento 

dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar, 

complementar ou suprimir itens integrantes do elenco de 

condicionantes, instituído na documentação técnica 

reportada. 

7 Inspeções 

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas 

DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a 

Fiscalização deve elaborar e cumprir competente 

Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle 

externo da obra. 

Neste sentido, e de conformidade com o instituído no 

“Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade 

(PGQ)”, referidas inspeções, de forma sistemática e 
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contínua, devem atender ao disposto na forma das 

subseções 7.1 a 7.4 que se seguem. 

7.1  Controle dos insumos 

Deve ser procedido o controle tecnológico dos materiais 

terrosos utilizados, objetivando verificar quanto ao 

atendimento aos vários requisitos, em termos de 

características físicas e mecânicas, de conformidade 

com o definido no Projeto de Engenharia e nas alíneas 

“a” a “e” da subseção 5.1 desta Norma. 

Neste sentido, devem ser adotados os seguintes 

procedimentos: 

a) 1 (um) ensaio de compactação, segundo o 

Método de Ensaio da Norma DNER-ME 129/94 

(Método A), para cada 1.000 m³ de material do 

corpo do aterro; 

b) 1 (um) ensaio de compactação, segundo o 

Método de Ensaio da Norma DNER-ME 129/94 

(Método B), para cada 200m³ de material de 

camada final do aterro; 

c) 1 (um) ensaio de granulometria (DNER-ME 

080/94), do limite de liquidez (DNER-ME 

122/94) e do limite de plasticidade (DNER-ME 

082/94) para o corpo do aterro, para todo o 

grupo de dez amostras submetidas ao ensaio 

de compactação, conforme a alínea “a” desta 

subseção;  

d) 1 (um) ensaio de granulometria (DNER-ME 

080/94), do limite de liquidez (DNER-ME 

122/94) e do limite de plasticidade (DNER-ME 

082/94), para camadas finais do aterro, para 

todo o grupo de quatro amostras submetidas ao 

ensaio de compactação, conforme a alínea “b” 

desta subseção; 

e) 1 (um) ensaio do Índice de Suporte  Califórnia, 

com energia do Método de Ensaio da Norma 

DNER-ME 049/94 para camada final, para cada 

grupo de quatro amostras submetidas a ensaios 

de compactação, segundo a alínea “b” desta 

subseção. 

7.2  Controle da execução  

7.2.1 Quanto aos atributos genéricos 

Deverá ser verificado, na execução de cada segmento 

de aterro, se: 

• A sua execução foi, na forma devida, 

formalmente autorizada pela Fiscalização; 

• A origem do material terroso utilizado está de 

conformidade com a distribuição definida no 

projeto de engenharia; 

• O disposto nas seções 4 e 5 desta Norma 

está sendo atendido. 

7.2.2 Quanto à consolidação dos aterros 

Deve ser verificado quanto à observância do constante 

nas subseções 5.3.9 e 5.3.10 e suas alíneas, desta 

Norma. 

7.2.3 Quanto à compactação 

Devem ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) Ensaio de massa específica aparente seca “in 

situ”, em locais escolhidos aleatoriamente, por 

camada, distribuídos regularmente ao longo do 

segmento, pelos Métodos de Ensaios das 

Normas DNER-ME 092/94 e DNER-ME 037/94. 

Para pistas de extensões limitadas, com volume 

de, no máximo, 1.200m³ no corpo do aterro, ou 

800m³ para as camadas finais, devem ser 

feitas, pelo menos, cinco determinações para o 

cálculo do grau de compactação (GC). 

b) O número de ensaios de massa específica 

aparente “in situ”, para o controle da execução, 

deve ser definido em função do risco de rejeição 

de um serviço de boa qualidade, a ser assumido 

pelo executante, conforme a Tabela 1: 

 Tabela 1 - TABELA DE AMOSTRAGEM VARIÁVEL 

n 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 19 21 

k 1,55 1,41 1,36 1,31 1,25 1,21 1,19 1,16 1,13 1,11 1,10 1,08 1,06 1,04 1,01 

α 0,45 0,35 0,30 0,25 0,19 0,15 0,13 0,10 0,08 0,06 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 

   n = n° de amostras;              k = coeficiente multiplicador;             α = risco do Executante. 
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c) As determinações do grau de compactação 

(GC) devem ser realizadas utilizando-se os 

valores da massa específica aparente seca de 

laboratório e da massa específica aparente "in 

situ" obtida no campo. Devem ser obedecidos 

os limites seguintes: 

• Corpo do aterro: GC ≥ 100%, conforme 

alínea “a” da subseção 5.3.5. 

• Camadas finais GC ≥ 100%, conforme 

alínea “b” da subseção 5.3.5. 

Nota: O executante deve informar previamente à 

Fiscalização a quantidade de ensaios e determinações 

que pretende realizar. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico de execução dos serviços deve 

ser feito por levantamento topográfico e com gabarito 

apropriado e considerando os elementos geométricos 

estabelecidos nas “Notas de Serviço”, com os quais deve 

ser feito o acompanhamento da execução dos serviços. 

Através da verificação do alinhamento, do nivelamento 

do eixo e das bordas e de medidas de largura deve ser 

verificado se foi alcançada a conformação da seção 

transversal do projeto de engenharia, admitidas as 

seguintes tolerâncias: 

a) Variação máxima da altura máxima de ± 0,04 m, 

para o eixo e bordas; 

b) Variação máxima da largura de + 0,30 m, para a 

plataforma, não sendo admitida variação 

negativa. 

7.3.2 Quanto ao acabamento e configuração dos 

taludes 

O controle deve ser visual, considerando o definido no 

projeto de engenharia e o constante nas subseções 5.3.7 

e 5.3.8 da seção 5 desta Norma. 

7.3.3 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificado quanto à devida observância e 

atendimento ao disposto na seção 6 desta Norma, bem 

como procedida a análise dos resultados alcançados, em 

termos de preservação ambiental. 

7.4 Condições de conformidade e não-
conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificação dos insumos, 

da execução e do produto devem ser realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas das seções 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Devem ser controlados o valor mínimo para o ISC e para 

o grau de compactação e o valor máximo para expansão, 

com valores de k obtidos na Tabela de Amostragem 

Variável, adotando-se o procedimento seguinte: 

Para ISC e GC tem-se: 

X - ks < valor mínimo admitido, rejeita-se o serviço; 

X - ks ≥ valor mínimo admitido, aceita-se o serviço. 

Para a expansão, tem-se: 

X  + ks > valor máximo admitido, rejeita-se o serviço; 

X  + ks ≤ valor máximo admitido, aceita-se o serviço. 

Sendo: 

X Xi
n

=
∑  

s Xi X
n

=
∑ −

−
( )2

1
 

Onde: 

X i - valores individuais; 

X - média da amostra; 

s - desvio padrão da amostra; 

k - coeficiente tabelado, em função do número de 

determinações (tamanho da amostra); 

n - número de determinações (tamanho da amostra). 

Os resultados do controle serão registrados em relatórios 

periódicos de acompanhamento, de acordo com a Norma 

DNIT 011/2004-PRO, a qual estabelece que sejam 

tomadas providências para o tratamento das “Não-

Conformidades” da Execução ou do Produto. 

Os serviços só devem ser aceitos se atenderem às 

prescrições desta Norma. 

Todo componente ou detalhe incorreto ou mal executado 

deve ser corrigido ou refeito. 
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Qualquer serviço, então corrigido, só deve ser aceito se 

as correções executadas o colocarem em conformidade 

com o disposto nesta Norma, caso contrário o serviço 

deve ser rejeitado. 

8 Critérios de medição  

Considerando que a medição dos serviços tem como 

uma de suas finalidades básicas a determinação, de 

forma racional e precisa, do respectivo custo de 

execução, a abordagem desta seção comporta dois 

tópicos específicos, a saber: A “medição propriamente 

dita dos serviços executados” e a “apropriação do custo 

da respectiva execução”  

8.1 Processo de medição 

Tendo em vista que as medições correspondentes à 

escavação, carga e transporte dos materiais já foram 

devidamente focalizadas quando da abordagem da 

execução dos Cortes e dos Empréstimos, a medição dos 

aterros comporta, estritamente, a quantificação da 

compactação, a qual envolve várias operações a saber: 

a descarga e o espalhamento do material em camadas, o 

ajuste e homogeneização da umidade do solo, a 

compactação propriamente dita e o respectivo 

acabamento do aterro. 

8.1.1 Tendo em consideração as características e 

particularidades inerentes a cada uma das camadas 

executadas, aceitas em conformidade com a subseção 

7.4 desta Norma, os serviços serão medidos em m3, 

segundo a Nota de Serviço expedida e a seção 

transversal projetada, separadamente, segundo as 

alíneas a seguir: 

a) Compactação das camadas do corpo de aterro  

b) Compactação das camadas finais de aterro 

8.1.2 A cubação dos materiais compactados deve ser 

efetivada com base no apoio topográfico e 

referências de nível (RN) integrantes do Projeto 

de Engenharia, devendo as seções primitivas ser  

objeto de checagens e dos devidos tratamentos 

focalizados na subseções 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4 da 

Norma DNIT 104/2009 - ES - Serviços 

Preliminares e na subseção 4.2 desta Norma. 

Assim, para efeito de cálculo dos volumes deve 

ser aplicado o método da “média das áreas”, 

devendo as seções transversais finais a ter lugar 

após a conclusão do aterro, ser levantadas dentro 

de adequado grau de precisão e de forma 

solidária com os RN’s que referenciaram as 

seções primitivas, bem como aquelas seções 

transversais levantadas em seqüência ao 

desmatamento, na forma da subseção 4.2 desta 

Norma, seções transversais estas que passam a 

ser consideradas como as seções primitivas a 

serem efetivamente adotadas, para efeito de 

controle e de medição dos serviços. 

Os valores, então obtidos, devem ser cotejados e 

considerados em função do disposto no projeto de 

engenharia, em especial as seções transversais 

definidas, o Diagrama de Bruckner e sua 

segmentação, na forma da subseção 4.2.7 da 

Norma DNIT 104/2009 - ES – Terraplenagem - 

Serviços Preliminares - Especificação de serviço, 

bem como as tolerâncias assumidas conforme 

preconizado na seção 7 desta Norma. 

8.1.3 Devem ser considerados como integrantes 

ordinárias, dos processos construtivos pertinentes aos 

serviços focalizados nesta Norma, as seguintes 

operações: 

a) As operações referentes ao acabamento final 

da plataforma e dos taludes. 

b) As operações referentes à preservação 

ambiental, focalizadas na seção 6 desta Norma. 

8.1.4 Na memória de cálculo dos quantitativos 

pertinentes à execução dos serviços em foco, os 

serviços executados devem ser objeto de 

quantificação e apresentação explícita em 

separado, em função do posicionamento 

específico da camada de aterro correspondente. 

Neste sentido, os demonstrativos dos 

quantitativos de serviços executados, observando 

o disposto na subseção 8.1.1, devem estar 

referidos ao estaqueamento do eixo da via em 

construção e desdobrados em dois conjuntos, na 

forma que se segue: 

a) Volume de material compactado, constituinte 

das camadas de corpo do aterro, na forma do 

constante da subseção 5.3.5 desta Norma e 

considerando o que dispõe o projeto de 

engenharia; 

b) Volume de material compactado, constituinte 

das camadas finais do aterro, na forma do 
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constante da subseção 5.3.5 desta Norma e 

considerando o que dispõe o projeto de 

engenharia. 

NOTAS: 

• Os serviços pertinentes à abertura dos 

caminhos de serviço que se situam dentro da 

faixa de “off-sets” devem ter seu 

demonstrativo de cálculo inserido na planilha 

de Caminhos de Serviço, mas o respectivo 

quantitativo de serviço estabelecido deve ser 

agregado ao conjunto referente à alínea “a”, 

definida nesta subseção 8.1.4. 

• O disposto no tópico anterior deve estar 

devidamente registrado nas Memórias de 

Cálculo pertinentes às Especificações em 

foco. 

• O Modelo correspondente da Folha de 

Memória de Cálculo, com respectiva instrução 

para elaboração, consta no Manual de 

Implantação Básica, do DNIT. 

8.2 Apropriação do custo de execução dos 
serviços 

Para efeito de determinação do custo unitário dos 

serviços deve ser observado o disposto nas subseções 

8.2.1 a 8.2.3 a seguir: 

8.2.1 O serviço de execução dos aterros deve ter sua 

unidade referida ao “m³” compactado, observando o 

constante nas alíneas “a” e “b” da subseção 8.1.4, 

medido na pista e considerando as seções transversais 

definidas no projeto de engenharia. A respectiva 

apropriação do custo engloba todas as operações 

pertinentes ao processo construtivo, inclusive o 

constante da subseção 8.1.3 desta Norma. 

8.2.2 Relativamente aos serviços enquadrados nas 

alíneas “a” e “b” da subseção 8.1.4, os custos pertinentes 

devem considerar as respectivas energias de 

compactação definidas no Projeto de Engenharia, e de 

conformidade com o disposto na subseção 5.3.5 desta 

Norma. 

8.2.3 A linha metodológica, a ser ordinariamente 

adotada, bem como o elenco de valores de parâmetros e 

de fatores interferentes devem ser os estabelecidos no 

Manual de Composição de Custos Rodoviários do DNIT. 

Ante particularidades ou especificidades, evidenciadas 

quando da elaboração do Projeto de Engenharia, e 

relativamente aos parâmetros e fatores interferentes, 

cabe a adoção de valores diferentes do preconizado no 

referido Manual de Composição de Custos Rodoviários, 

sem prejuízo da aplicação da linha metodológica 

mencionada. 

8.2.4 A apropriação do custo de execução 

correspondente deve ser obtida de conformidade com os 

quantitativos de serviços estabelecidos, conforme a 

subseção 8.1.4 e mediante a aplicação dos respectivos 

custos unitários estabelecidos nas subseções 8.2.1 a 

8.2.3 desta Norma.  
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada 

na execução dos cortes e no transporte de materiais 

escavados para implantação de rodovia. 

São também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, inclusive plano de 

amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, 

controle de qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the execution of 

cuttings and transports of the escavated materials. 

It includes the requirements concerning materials, the 

equipment, the execution, includes also a sampling plan, 

and essays, environmental management, quality control, 

and the conditions for conformity and non-conformity and 

the criteria for the measurement and payment of the 

performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR/DIREX, para servir como 

documento base, visando estabelecer a sistemática 

empregada para os serviços de execução e controle de 

qualidade dos cortes e o transporte de materiais 

escavados para implantação de rodovia. 

Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009 

– PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 280/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo estabelecer as condições 

mínimas exigíveis para as operações de escavação, 

carga, transporte e classificação dos materiais 

escavados, para a execução dos cortes com vistas à 

implantação de plataforma de rodovia, em conformidade 

com o projeto. 
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2 Referências normativas  

Os documentos relacionados a seguir são 

indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as 

edições citadas. Para referências não datadas, 

aplicam-se as edições mais recentes do referido 

documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem. DNER-PRO 277 - Metodologia para 

controle estatístico de obras e serviços. Rio de 

Janeiro: IPR.  

b) BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

c) _____. DNIT 011/2004-PRO - Gestão da 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

d) _____. DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a 

qualidade em obras rodoviárias: procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

e) ______. DNIT 070-PRO - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

f) _____.DNIT 104-ES – Terraplenagem - Serviços 

preliminares – Especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR. 

g) _____.DNIT 105-ES – Terraplenagem – 

Caminhos de serviço – Especificação de serviço. 

Rio de Janeiro: IPR. 

h) _____.DNIT 108-ES – Terraplenagem - Aterros  –  

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

3 Definições 

Para os efeitos desta Norma são adotadas as seguintes 

definições: 

3.1 Cortes  

Segmentos de rodovia, em que a implantação requer a 

escavação do terreno natural, ao longo do eixo e no 

interior dos limites das seções do projeto (“Off sets”) que 

definem o corpo estradal, o qual corresponde à faixa 

terraplenada. 

3.2 Corte a céu aberto  

Escavação praticada na superfície do solo. 

3.3 Corte a meia encosta  

Escavação para passagem de uma rodovia, que atinge 

apenas parte de sua seção transversal. 

3.4 Corte em caixão 

Escavação em que os taludes estão praticamente na 

vertical. 

3.5 Plataforma da estrada 

Superfície do terreno ou do terrapleno, compreendido 

entre os dois pés dos cortes, no caso da seção em corte; 

de crista a crista do aterro, no caso de seção em aterro; 

e do pé do corte a crista do aterro, no caso de seção 

mista. No caso dos cortes, a plataforma compreende 

também a sarjeta. 

3.6 Talude 

Superfície inclinada do terreno natural, de um corte ou de 

um aterro, conforme as figuras abaixo: 

Coroamento 
   ou crista

Al
tu

ra
 

Corpo do 
  aterro

Terreno de fundação

Talude de aterro

Pé

Talude

Ângulo de
inclinação

 

 

3.7 Talude escalonado  

Talude em geral alto, em que se praticam banquetas, 

com vistas à redução da velocidade das águas pluviais 

superficiais, para facilitar a drenagem e aumentar a 

estabilidade do maciço. 

3.8 Faixa terraplenada  

Faixa correspondente à largura que vai de crista a crista 

do corte, no caso de seção plena em corte; do pé do 

aterro ao pé do aterro, no caso de seção plena em 

aterro; e da crista do corte ao pé do aterro, no caso da 

seção mista. É a área compreendida entre as linhas “Off 

sets”.  

Coroamento 
   ou crista

Altura do
   corte 

Talude de corte

Pé

Talude

Ângulo de
inclinação
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3.9 Material de 1ª categoria  

Compreende os solos em geral, residuais ou 

sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor de 

umidade apresentado. O processo de extração é 

compatível com a utilização de “Dozer” ou “Scraper” 

rebocado ou motorizado. 

3.10 Material de 2ª categoria  

Compreende os solos de resistência ao desmonte 

mecânico inferior à da rocha não alterada, cuja extração 

se processe por combinação de métodos que obriguem a 

utilização do maior equipamento de escarificação exigido 

contratualmente; a extração eventualmente pode 

envolver o uso de explosivos ou processo manual 

adequado. Estão incluídos nesta categoria os blocos de 

rocha de volume inferior a 2 m³ e os matacões ou pedras 

de diâmetro médio compreendido entre 0,15 m e 1,00 m. 

3.11 Material de 3ª categoria  

Compreende os materiais com resistência ao desmonte 

mecânico equivalente à rocha não alterada e blocos de 

rocha com diâmetro médio superior a 1,00 m, ou de 

volume igual ou superior a 2 m³, cuja extração e redução, 

a fim de possibilitar o carregamento, se processem com 

o emprego contínuo de explosivos. 

3.12 Bota-fora  

Material de escavação dos cortes, não aproveitado nos 

aterros, devido à sua má qualidade, ao seu volume, ou à 

excessiva distância de transporte, e que é depositado 

fora da plataforma da rodovia, de preferência nos limites 

da faixa de domínio, quando possível. 

Local do bota-fora é o lugar estabelecido para depósito 

de materiais inservíveis. 

3.13 Corta-rio  

Escavação destinada à alteração do percurso dos cursos 

d’água, com o objetivo de eliminá-los ou fazer com que 

se desenvolvam em local mais conveniente, de maneira 

a eliminar ou minimizar a sua interferência com a 

rodovia. 

3.14 Equipamentos em geral  

Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as 

unidades móveis utilizadas na execução dos serviços e 

obras. 

 

4 Condições gerais 

O início e desenvolvimento dos serviços de escavação 

de materiais, objetivando a implantação de segmento 

viário em corte, se condiciona à prévia e rigorosa 

observância do disposto nas subseções 4.1 a 4.8, que se 

seguem: 

4.1 As áreas a ser objeto de escavação, para efeito 

da implantação do segmento de corte reportado, devem 

se apresentar convenientemente desmatadas e 

destocadas e estando o respectivo entulho removido, na 

forma do disposto na Norma DNIT 104/2009 - ES -  

Terraplenagem – Serviços Preliminares – Especificação 

de Serviço. 

4.2 Os segmentos em aterro, em cuja execução serão 

utilizados, de forma parcial ou total, os materiais 

escavados do segmento do corte a ser implantado, 

devem estar devidamente tratados em termos de 

desmatamento, destocamento e remoção do entulho e 

obstruções outras e, assim, em condições de receber as 

correspondentes deposições dos materiais provenientes 

do corte em foco. 

4.3 As caixas de empréstimos que, de forma 

conjugada com os cortes focalizados na subseção 4.1, 

serão utilizados na execução dos aterros reportados em 

4.2 deverão estar devidamente tratadas em termos de 

desmatamento, destocamento e remoção dos entulhos e, 

assim, em condições de serem exploradas. 

4.4 As obras-de-arte correntes, previstas para 

execução nos segmentos em aterro de que trata a 

subseção 4.2, devem estar devidamente construídas e 

concluídas. 

4.5 As marcações do eixo e dos “Off sets”, bem como 

as referências de nível (RN) relacionadas com os 

segmentos reportados nas subseções 4.1 e 4.2, já 

devidamente atendido o disposto nas subseções 4.2.1, 

4.2.2 e 4.2.4 da Norma DNIT104/2009 - ES – 

Terraplenagem - Serviços Preliminares, devem, após as 

operações de desmatamento e destocamento, ser 

devidamente checadas e, se for o caso, revistas, de 

sorte a guardarem consonância com a nova configuração 

da superfície do terreno e com o projeto geométrico. 

Neste sentido, e em conseqüência, deve ser procedido 

novo levantamento de seções transversais de forma 

solidária com os RN instituídos no Projeto de 

Engenharia. 
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Tais seções transversais constituir-se-ão, então, nas 

“seções primitivas” a serem efetivamente consideradas, 

para efeito de elaboração e de marcação da “Nota de 

Serviço de Terraplanagem” (respeitadas as cotas do 

projeto geométrico), do controle geométrico dos serviços 

e da medição dos serviços executados. 

4.6 As correspondentes fontes ou tomadas d’água, 

indicadas no Projeto de Engenharia, devem estar, na 

forma devida, preparadas e equipadas, e em condições 

de municiarem, regularmente, as operações de 

compactação dos aterros reportados na subseção 4.2. 

4.7 Os locais definidos em projeto para “bota-fora” 

e/ou “praças para depósitos provisórios” de materiais 

oriundos do corte em foco devem estar 

convenientemente preparados e aptos a receberem os 

respectivos materiais de deposição e as operações 

conseqüentes.  

4.8 Os caminhos de serviço, concernentes aos vários 

trajetos, então definidos em função do disposto nas 

subseções 4.1, 4.2, 4.3, 4.6 e 4.7, devem estar 

devidamente concluídos e atendendo ao estabelecido na 

Norma DNIT105/2009 - ES - Terraplenagem - Caminhos 

de serviço. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

O processo de execução dos cortes compreende a 

escavação do terreno natural, cuja constituição envolve 

formações de solos, de alteração de rocha, rocha ou 

associações destes tipos. 

A caracterização precisa do terreno natural, configurado 

através do perfil geotécnico do subleito, estabelecido no 

projeto de engenharia, se distribuirá, para efeito de 

escavação, nas três categorias, a saber: 1ª categoria, 2ª 

categoria e 3ª categoria, definidas na seção 3. 

5.2 Equipamentos 

5.2.1 A escavação do corte deve ser executada 

mediante a utilização racional de equipamento 

adequado, que possibilite a execução dos 

serviços sob as condições especificadas e 

produtividade requerida. 

5.2.2 A seleção do equipamento deve obedecer às 

indicações seguintes: 

a) Corte em solo - utilizam-se, em geral, 

tratores equipados com lâminas, escavo-

transportadores, ou escavadores 

conjugados com transportadores diversos. A 

operação deve incluir, complementarmente, 

a utilização de tratores e moto-niveladoras 

para escarificação, manutenção de 

caminhos de serviço e áreas de trabalho, 

além de tratores empurradores (“pushers”). 

b) Corte em rocha – empregam-se 

perfuratrizes pneumáticas ou elétricas para 

o preparo das minas, tratores equipados 

com lâmina para a operação de limpeza da 

praça de trabalho, e carregadores 

conjugados com transportadores para a 

carga e transporte do material extraído. 

Nesta operação, utilizam-se explosivos e 

detonadores adequados à natureza da 

rocha e às condições do canteiro de serviço. 

c) Remoção de solos orgânicos, turfa ou 

similares, inclusive execução de corta-rios, 

u t i l i z a m - s e  r e t r o e s c a v a d e i r a s  e  

e s c a v a d e i r a s  c o m  i m p l e m e n t o s  

a d e q u a d o s ,  e complementados por 

outros equipamentos citados nas alíneas 

anteriores. 

5.3 Execução 

O início e o desenvolvimento dos serviços de escavação 

dos cortes devem obedecer rigorosamente à 

programação de obras estabelecida e consignada na 

“Segmentação do Diagrama de Bruckner”, enfocada na 

subseção 4.2.7 da Norma DNIT 104/2009 - ES - Serviços 

preliminares. 

Uma vez atendida esta condição, as operações de cortes 

devem ser executadas, após devida autorização da 

Fiscalização, mediante a utilização dos equipamentos 

focalizados na subseção 5.2 e compreendendo e/ou 

atendendo ao contido nas subseções 5.3.1 a 5.3.17. 

5.3.1 A escavação dos cortes deve subordinar-se aos 

elementos técnicos fornecidos ao executante e 

constantes das Notas de Serviço elaboradas em 

conformidade com o projeto de engenharia e 

considerando, ainda, o disposto na seção 4 desta 

Norma. 

5.3.2 O transporte e deposição adequada dos materiais 

escavados para aterros, bota-foras ou “praças de 
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depósito provisório”, conforme definido no Projeto 

de Engenharia. 

Cumpre observar que apenas devem ser 

transportados, para constituição dos aterros, os 

materiais que, pela classificação e caracterização 

efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as 

especificações da execução dos aterros, em 

conformidade com o projeto. 

5.3.3 A retirada das camadas de má qualidade, visando 

o preparo do subleito, de acordo com o projeto de 

engenharia. 

Tais materiais removidos devem ser 

transportados para locais previamente indicados, 

de modo a não causar transtorno à obra em 

caráter temporário ou definitivo. 

5.3.4 Quando alcançado o nível da plataforma dos 

cortes, 

a) Se for verificada a ocorrência de rocha sã 

ou em decomposição, deve-se promover o 

rebaixamento do greide, da ordem de 0,40 

m, e o preenchimento do rebaixo com 

material inerte, indicando no projeto de 

engenharia ou em sua revisão; 

b) Se for verificada a ocorrência de solos de 

expansão maior que 2% e baixa 

capacidade de suporte, deve-se promover 

sua remoção, com rebaixamento de 0,60 

m, em se tratando de solos orgânicos, o 

projeto ou sua revisão fixarão a espessura 

a ser removida. Em todos os casos, deve-

se proceder à execução de novas 

camadas, constituídas de materiais 

selecionados, os quais devem ser objeto 

de fixação no projeto de engenharia ou em 

sua revisão; 

c) No dos cortes em solo, considerando o 

preconizado no projeto de engenharia, 

devem ser verificadas as condições do 

solo “in natura” nas camadas superficiais 

(0,60 m superiores, equivalente à camada 

final do aterro), em termos de grau de 

compactação. Os segmentos que não 

atingirem as condições mínimas de 

compactação devem ser escarificados, 

homogeneizados, levados à umidade 

adequada e, então, devidamente 

compactados, de sorte a alcançar a 

energia estabelecida no Projeto de 

Engenharia. 

5.3.5 Os taludes dos cortes devem apresentar, após a 

operação de terraplenagem, a inclinação indicada 

no projeto de engenharia, para cuja definição 

foram consideradas as indicações provenientes 

das investigações geológicas e geotécnicas. 

Qualquer alteração posterior da inclinação só 

deve ser efetivada, caso o controle tecnológico, 

durante a execução, a fundamentar. Os taludes 

devem se apresentar com a superfície 

devidamente desempenada, obtida pela normal 

utilização do equipamento de escavação. 

5.3.6 Durante as operações de escavação devem ser 

tomados os cuidados especiais, no sentido de que 

a medida que os cortes venham sendo 

executados, os taludes se apresentem sempre 

com a devida inclinação. 

À medida que o corte for sendo rebaixado, a 

inclinação do talude deve ser acompanhada e 

verificada, mediante a utilização de gabarito 

apropriado e procedendo-se as eventuais 

correções. 

5.3.7 Não deve ser permitida a presença de blocos de 

rocha nos taludes que possam colocar em risco a 

segurança do trânsito. 

5.3.8 Constatada a conveniência técnica e econômica 

de reserva de materiais escavados nos cortes, 

para a confecção das camadas superficiais da 

plataforma, deve ser procedido o depósito dos 

referidos materiais, para sua oportuna utilização. 

5.3.9 Atendido o projeto e, desde que técnica e 

economicamente aconselhável, a juízo da 

Fiscalização, as massas em excesso, que 

resultariam em bota-foras, podem ser integradas 

aos aterros, constituindo alargamentos da 

plataforma, adoçamento dos taludes ou bermas 

de equilíbrio. Referida operação deve ser 

efetuada desde a etapa inicial da construção do 

aterro, observada a respectiva Nota de Serviço e 

submetido ao mesmo processo de compactação 

preconizado na subseção 5.3.5 da Norma DNIT-

108/2009 - ES – Terraplenagem - Aterros. 
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5.3.10 As massas excedentes que não se destinarem ao 

fim indicado na subseção anterior devem ser, , 

então, objeto de deposição em bota-foras e de 

modo a não se constituírem em ameaça à 

estabilidade da rodovia e nem prejudicarem o 

aspecto paisagístico da região, atendendo ao 

preconizado no projeto de engenharia. 

5.3.11 Na execução dos cortes em rochas devem ser 

tomados os seguintes cuidados, objetivando a 

segurança do pessoal e dos equipamentos: 

a) Estabelecer um horário rígido de detonação, 

com horas certas de fogo, e cumpri-lo à 

risca. 

b) Não trabalhar com explosivos à noite. 

c) Abrigar bem o equipamento e fazer com que 

o pessoal se proteja, de modo que as 

pedras da explosão não o atinjam. 

d) Avisar a comunidade local e ao tráfego 

usuário, eventualmente existente, e colocar 

vigias para evitar a aproximação de pessoal 

estranho nas vizinhanças do corte na hora 

da explosão. 

e) Não permitir a permanência de pessoas 

estranhas ao serviço durante qualquer fase 

do ciclo, pois todas elas são perigosas. 

f) Somente permitir o manuseio de explosivo 

por pessoa habilitada e usar sempre as 

mesmas pessoas nesse serviço, e num 

número o mais reduzido possível (somente 

o estritamente necessário). 

g) Somente trazer do depósito a quantidade de 

explosivo necessária à detonação, não 

permitindo sobras. No caso de haver 

qualquer excesso, por erro de cálculo na 

quantidade, esse material, inclusive os 

acessórios (espoleta, estopim, etc.), deve 

ser levado de volta ao paiol, antes da 

detonação. 

5.3.12 Nos cortes de altura elevada, em função do 

definido no projeto de engenharia, deve ser 

procedida a implantação de patamares, com 

banquetas de largura mínima de 3 m, valetas 

revestidas e proteção vegetal. 

5.3.13 Nos pontos de passagem de corte para aterro, a 

Fiscalização deve exigir, precedendo a execução 

deste último, a escavação transversal ao eixo, até 

a profundidade necessária para evitar recalques 

diferenciais. 

5.3.14 Os dispositivos de drenagem superficial e de 

drenagem profunda devem ser executados, 

obrigatoriamente, de conformidade com o 

preconizado no projeto de engenharia. 

5.3.15 Nos cortes em que, eventualmente, vierem a 

ocorrer deslizamentos, devem ser executados o 

terraceamento e respectivas obras de drenagem 

dos patamares, bem como o revestimento das 

saias dos taludes, para proteção contra a erosão. 

Quando necessário, antes da aplicação do 

revestimento de proteção, a saia do talude deve 

ser compactada. 

5.3.16 As escavações destinadas à alteração de curso 

d’água, objetivando eliminar travessias ou fazer 

com que as mesmas se processem em locais 

mais convenientes (corta-rios) devem ser 

executadas em conformidade com o projeto de 

engenharia. A Fiscalização deve analisar e 

verificar quanto à conveniência de se pesquisar a 

existência de lençol subterrâneo remanescente, 

segundo o percurso original do curso d’água. 

5.3.17 No caso de acentuada interferência com o tráfego 

usuário, e desde que este acuse significativa 

magnitude, o transporte dos materiais dos cortes 

para os locais de deposição deve ser efetivado, 

obrigatoriamente, por caminhões basculantes. 

6 Condicionantes ambientais 

Nas operações destinadas à execução de cortes, 

objetivando a preservação ambiental, devem ser 

devidamente observadas e adotadas as soluções e os 

respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema 

ambiental, definidos no instrumental técnico-normativo 

pertinente vigente no DNIT e na documentação técnica 

vinculada à execução das obras, documentação esta que 

compreende o Projeto de Engenharia, os Programas 

Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental e as 

recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

O conjunto de soluções e procedimentos acima 

reportados constitui elenco bastante diversificado de 

medidas condicionantes que, à luz do instrumental 
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técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma 

DNIT 070/2006 PRO, comporta o desdobramento 

apresentado na forma das subseções 6.1 a 6.3, que se 

seguem. 

6.1 Medidas condicionantes de cunho genérico, 

focalizadas na subseção 4.2 da Norma DNIT 

070/2006-PRO, e que contemplam, entre outros, 

os seguintes tópicos: 

• O atendimento à plena regularidade 

ambiental; 

• A observância rigorosa da legislação 

referente ao uso e à ocupação do solo, 

vigente no município envolvido; 

• O estabelecimento de horário de trabalho 

compatível com a lei do silêncio (regional ou 

local); 

• O atendimento à segurança e ao conforto dos 

usuários da rodovia e dos moradores das 

faixas lindeiras; 

• A segurança operacional dos trabalhadores 

da obra; 

• O planejamento e a programação das obras; 

• O disciplinamento do fluxo de tráfego e do 

es tac ionam en to  dos  ve ícu los  e  

equ ipam en t os ; 

• A devida recuperação ambiental das áreas 

afetadas pelas obras, após o encerramento 

das atividades. 

6.2 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.1 da Norma DNIT 

070/2006-PRO, e que contemplam os tópicos 

“canteiro de obras”, “instalações industriais” e 

“equipamentos em geral”, em suas etapas de 

instalação / mobilização, de operação e de 

desmobilização. 

6.3 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.5 da Norma DNIT 

070/2006-PRO, e que, contemplando as 

atividades e ocorrências relacionadas com a 

execução dos cortes, se detêm, entre outros 

tópicos, nos seguintes:  

• Ocorrências e/ou aceleração de processos 

erosivos; 

• Problemas de instabilidade física dos 

maciços; 

• Implantação de sistema de drenagem 

específico; 

• Execução de obras e serviços de proteção; 

• Operações de terraplenagem em rocha; 

• Execução de corta-rios e execução de bota-

fora. 

NOTA: Em função de necessidades e particularidades 

específicas, detectadas ao longo do desenvolvimento 

dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar, 

complementar ou suprimir itens integrantes do elenco de 

condicionantes, instituído na documentação técnica 

reportada. 

7 Inspeções 

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas 

DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a 

Fiscalização deve elaborar e cumprir competente 

Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle 

externo da obra. 

Neste sentido, e de conformidade com o instituído no 

“Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade 

(PGQ), referidas inspeções, de forma sistemática e 

contínua, devem atender ao disposto nas subseções 7.1 

a 7.4 que se seguem: 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico dos materiais utilizados para a 

eventual substituição e/ou tratamento das camadas 

superficiais dos cortes, conforme preconizado na 

subseção 5.3.4 desta Norma, deve ser procedido na 

forma da subseção 7.1 – Controle dos insumos, da 

Norma DNIT 108/2009-ES – Aterros – Especificação de 

serviço. 

7.2 Controle da execução 

Deve ser verificado, para cada corte escavado, se: 

• A sua execução foi, na forma devida, 

formalmente autorizada pela Fiscalização; 

• O avanço longitudinal dos serviços de execução 

dos cortes se processa sem prejuízo no 

desenvolvimento adequado dos serviços de 

acabamento dos cortes já atacados; 
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• O estágio e o ritmo desenvolvido nos serviços 

de escavação são compatíveis com o 

desenvolvimento das atividades pertinentes, nas 

unidades/componentes interferentes com o 

respectivo plano de utilização/distribuição dos 

materiais; 

• O disposto nas seções 4 e 5 desta Norma está 

sendo devidamente atendido. 

• Relativamente à substituição e/ou tratamento 

das camadas superficiais dos cortes deve ser 

procedido o seguinte: 

− Quanto aos atributos genéricos, deve ser 

observado o disposto na subseção 7.2.1 da 

Norma DNIT 108/2009-ES – Aterros – 

Especificação de serviço. 

− Quanto à compactação, deve ser observado 

o disposto na subseção 7.2.3 da Norma DNIT 

108/2009-ES – Aterros – Especificação de 

serviço. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico da execução dos serviços deve 

ser feito por levantamento topográfico e com gabarito 

apropriado, e considerando os elementos geométricos 

estabelecidos nas “Notas de Serviço”, com as quais deve 

ser feito o acompanhamento da execução dos serviços. 

Através do nivelamento do eixo e das bordas e de 

medidas da largura, deve ser verificado se foi alcançada 

a conformação da seção transversal do projeto de 

engenharia, admitidas as seguintes tolerâncias: 

a) Variação de altura máxima, para eixo e bordas: 

• Cortes em solo: ± 0,05 m; 

• Cortes em rocha: ± 0,10 m. 

b) Variação máxima de largura de + 0,20 m para 

cada semi-plataforma, não se admitindo variação 

negativa. 

7.3.2 Quanto à configuração dos taludes 

O controle deve ser visual, considerando-se o definido no 

projeto de engenharia e o constante nas subseções 

5.3.5, 5.3.6, 5.3.7, 5.3.12 e 5.3.15 desta Norma. 

7.3.3 Quanto a outros atributos 

O controle deve ser visual, considerando-se o definido no 

projeto de engenharia e o constante em várias 

subseções da seção 5 desta Norma, e que abordam os 

seguintes tópicos: 

• Ocorrência de solos inadequados e 

respectivas remoções; 

• Dispositivos de drenagem superficial e 

profunda; 

• Ocorrências ou riscos de instabilidade; 

• Escavações de corta-rios. 

7.3.4 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificada a devida observância e atendimento 

ao disposto na seção 6 desta Norma, bem como 

procedida a análise dos resultados, então alcançados, 

em termos de preservação ambiental. 

7.4 Condições de conformidade e não-
conformidade 

Tais condições devem ser inferidas a partir do resultado 

das verificações, controles e análises reportados nas 

subseções 7.1 e 7.2 desta Norma. 

Admitidas como atendidas as prescrições das subseções 

em foco, os serviços devem ser aceitos. 

Todo componente ou detalhe incorreto deve ser 

corrigido. 

Qualquer serviço, então corrigido, só deve ser aceito se 

as correções executadas o colocarem em conformidade 

com o disposto nesta Norma, caso contrário o serviço 

deve ser rejeitado. 

8 Critérios de medição  

Considerando que a medição dos serviços tem como 

uma de suas finalidades básicas a determinação, de 

forma racional e precisa, do respectivo custo de 

execução, a abordagem desta seção comportar dois 

tópicos específicos, a saber: a “medição propriamente 

dita dos serviços executados” e a “apropriação do custo 

da respectiva execução”. 

8.1 Processo de medição 

A medição dos serviços deve levar em consideração o 

volume de material extraído e a respectiva dificuldade de 

extração, medido e avaliado no corte (volume “in natura”) 

e a distância de transporte percorrida, entre o corte e o 

local de deposição. 
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Neste sentido, os serviços aceitos de conformidade com 

a subseção 7.3, devem ser medidos de acordo com os 

critérios instituídos nas subseções 8.1.1 a 8.1.4. 

8.1.1 A cubação dos materiais escavados deve ser 

efetivada com base no apoio topográfico e 

referências de nível (RN) integrantes do Projeto 

de Engenharia, devendo as seções primitivas ser  

objeto de checagens e dos devidos tratamentos 

focalizados nas subseções 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.4 da 

Norma DNIT 104/2009 - ES – Terraplenagem - 

Serviços preliminares, e na subseção 4.5 desta 

Norma. 

Assim, para efeito de cálculo dos volumes deve 

ser aplicado o método da “média das áreas”, 

devendo as seções transversais finais a terem 

lugar após a conclusão do corte, ser levantadas 

dentro de adequado grau de precisão e de forma 

solidária com os RN que referenciaram as seções 

primitivas, bem como aquelas seções transversais 

levantadas em seqüência ao desmatamento, na 

forma da subseção 4.5 desta Norma, seções 

transversais estas que passam a ser 

consideradas como as seções primitivas a serem 

efetivamente adotadas, para efeito de controle e 

de medição dos serviços. 

Os valores, então obtidos, devem ser cotejados e 

considerados em função do disposto no projeto de 

engenharia, em especial as seções transversais 

definidas, o Diagrama de Bruckner e sua 

segmentação, na forma da subseção 4.2.7 da 

Norma DNIT 104/2009 - ES, bem como as 

tolerâncias assumidas, conforme preconizado na 

seção 7 desta Norma. 

8.1.2 No que respeita à caracterização dos materiais 

escavados – estes, devidamente classificados 

conforme mencionado na subseção 5.1 desta 

Norma, comportarão, para cada corte apreciado 

isoladamente, a sua distribuição em três grupos 

ou categorias, a saber: 1ª categoria, 2ª categoria 

e 3ª categoria – observando-se o seguinte: 

a) Nos cortes em que o material de 3ª categoria 

estiver perfeitamente caracterizado deve ser 

procedida a medição específica. Para tanto, 

considerando os resultados das sondagens 

existentes, deve ser levantado, 

cuidadosamente, o contorno da configuração 

rochosa e aplicando-se, em seqüência, o 

disposto na subseção 8.1.1 anterior. 

b) Os cortes que apresentarem mistura de material 

de 3ª categoria com as demais categorias, de 

limites pouco definidos, devem ser objeto de 

“classificação”, de conformidade com as 

competentes sistemáticas e normas vigentes no 

DNIT. 

c) Com o objetivo de subsidiar o processo de 

classificação, para cada corte suscetível de tal 

procedimento de classificação, com base no 

acompanhamento da execução dos respectivos 

serviços de escavação, para cada estaca/seção 

(com eventuais interpolações) deve ser 

desenhada a seção estratificada, apresentando 

a caracterização e o contorno de cada horizonte 

delimitador de cada modificação de natureza de 

materiais em termos de respectiva classificação, 

contendo, ainda, a indicação e os resultados 

das sondagens existentes.  

d) Em função da respectiva magnitude, deve ser 

promovida a anexação de fotografias do corte, 

efetuadas imediatamente antes da extração da 

rocha e em seqüência à detonação do 

explosivo, procedendo-se, ainda, devidas 

anotações no “Diário de Obras”. 

8.1.3 No que respeita ao transporte do material 

escavado, a distância correspondente deve ser 

determinada em termos de extensão axial entre o 

centro de gravidade de cada corte e o centro de 

gravidade do segmento de aterro em construção, 

onde deve ser depositado o material. No caso de 

se tratar de deposição provisória ou de bota-fora, 

deve ser devidamente considerada a distância 

adicional decorrente do afastamento lateral. Para 

tanto, deve ser observado o preconizado no 

Manual de Implantação Básica do DNIT e 

procedidas medidas de campo. 

Em seqüência, deve ser observado o seguinte: 

a) As distâncias obtidas na forma anterior devem 

ser, então, referidas ou enquadradas nas 

correspondentes “faixas de distâncias de 

transporte” instituídas no Projeto de Engenharia 

e considerando o “Quadro de Distribuição de 

Materiais para Terraplenagem” elaborado e 

vinculado à segmentação do “Diagrama de 
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Brückner, tratada na subseção 4.2.7 da  Norma 

DNIT 104/2009 - ES - Serviços preliminares. 

b) Assim, para cada corte e respectivo grupo de 

categoria de materiais classificados, deve ser 

definido o respectivo atributo de “Distância de 

Transporte”. 

c) Os pares “Volume Escavado x Distância de 

Transporte”, relativos a cada uma das 3 

categorias de materiais e referentes a cada 

corte devem, então, ser distribuídos, em função 

da utilização / destino do material. 

8.1.4 Devem ser consideradas como integrantes 

ordinárias dos processos executivos pertinentes 

aos serviços focalizados nas subseções 8.1.1 a 

8.1.3, as seguintes operações: 

a) As operações referentes à regularização e 

acabamento final dos taludes dos cortes, 

inclusive as referentes ao escalonamento 

dos taludes, quando ocorrentes. 

b) As operações referentes à preservação 

ambiental, focalizada na seção 6 desta 

Norma. 

8.1.5 Na Memória de Cálculo dos Quantitativos 

pertinentes à execução dos serviços em foco, os 

pares “Volume Escavado x Distância de 

Transporte”, relativo a cada uma das 3 categorias 

de materiais e referentes a cada corte, atendida a 

subseção 8.1.3, devem ser objeto de 

quantificação e apresentação explícita em 

separado, em função da utilização / destino de 

material. Neste sentido, os demonstrativos dos 

quantitativos de serviços executados devem estar 

referidos ao estaqueamento do eixo da via em 

construção e desdobrados em seis conjuntos, na 

forma que se segue: 

a) Os volumes de materiais transportados do 

corte para o segmento de aterro a ser 

executado, conforme a seção básica 

definida no Projeto de Engenharia e de 

conformidade com a Nota de Serviço de 

Terraplenagem. 

b) Os volumes de materiais transportados do 

corte para bota-fora, por se tratar de 

material de má qualidade, na forma da 

subseção 5.3.3 desta Norma. 

c) Os volumes de materiais transportados do 

corte para praça de depósito 

provisório/reserva, para utilização a 

posteriori, conforme subseção 5.3.8 desta 

Norma. 

d) Os volumes de materiais excedentes 

transportado dos cortes, na forma da 

subseção 5.3.1 desta Norma, para o 

segmento ou sub-segmento de aterro a ser 

executado. 

e) Os volumes de materiais transportados do 

corte para bota-fora, por se tratar de 

material excedente e na forma da subseção 

5.3.10 desta Norma. 

f) Os volumes de materiais transportados da 

praça de depósito provisório/reserva, para 

a plataforma em construção. 

NOTAS: 

Os serviços pertinentes à abertura dos caminhos de 

serviço que se situam dentro da faixa de “off-sets” devem 

ter seu demonstrativo de cálculo inserido na planilha 

referente aos caminhos de serviço, mas o respectivo 

quantitativo de serviço estabelecido deve ser agregado 

ao conjunto referente à alínea que lhe corresponde, 

definida na subseção 8.1.5 desta Norma. 

O disposto no tópico anterior deve estar devidamente 

registrado nas Memórias de Cálculo dos serviços 

pertinentes, relativos às Especificações em foco. 

O Modelo correspondente da Folha de Memória de 

Cálculo, com respectiva instrução para elaboração, 

consta no Manual de Implantação Básica, do DNIT. 

8.2 Apropriação do custo de execução dos 
serviços 

Para efeito de determinação do custo unitário dos 

serviços deve ser observado o disposto nas subseções 

8.2.1 a 8.2.4 a seguir: 

8.2.1 O serviço de execução dos cortes deve ter sua 

unidade referida ao “m³“, considerando os 

atributos focalizados em 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 e a 

respectiva apropriação engloba, inclusive, todas 

as operações pertinentes ao definido na subseção 

8.1.4. 

8.2.2 No tocante aos serviços enquadrados nas alíneas 

“a, “b”, “c”, “d” e “e” da subseção 8.1.5, os 
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respectivos custos devem agregar as fases de 

escavação, de carga e de transporte do material, 

desde o corte até o local de deposição, conforme 

expresso nas alíneas em foco. 

8.2.3 No tocante aos serviços enquadrados na alínea “f”  

da subseção 8.1.5, o custo pertinente deve 

compreender as etapas de carga e transporte do 

material e a respectiva apropriação deve ocorrer 

após a efetiva execução dos serviços. 

8.2.4 A linha metodológica, a ser ordinariamente 

adotada, bem como o elenco de valores de 

parâmetros e de fatores interferentes, devem ser 

os estabelecidos no Manual de Composição de 

Custos Rodoviários do DNIT. 

Ante particularidades ou especificidades, 

evidenciadas quando da elaboração do Projeto de 

Engenharia, e relativamente aos parâmetros e 

fatores interferentes, cabe a adoção de valores 

diferentes do preconizado no referido Manual de 

Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo 

da aplicação da linha metodológica mencionada.  

8.2.5 A apropriação do custo de execução 

correspondente deve ser obtida de conformidade 

com os quantitativos de serviços estabelecidos, 

conforme 8.1.5 e mediante a aplicação dos 

respectivos custos unitários estabelecidos na 

forma das subseções 8.2.1 a 8.2.4.

 

_________________/Anexo A  
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada 

na execução dos acessos aos diversos locais utilizados 

por equipamentos e veículos necessários para a 

construção da obra. 

São também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, inclusive 

condicionantes ambientais, controle de qualidade, 

condições de conformidade e não-conformidade e os 

critérios de medição e de apropriação do custo de 

execução dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the construction 

of service roads used by equipment and vehicles for the 

works. 

It includes the requirements concerning materials, 

equipments, execution, and includes also a sampling 

plan, and essays, environmental management, quality 

control, and the conditions for conformity and non-

conformity and criteria for measurement and payment of 

the performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR/DIREX, para servir como 

documento base, visando estabelecer a sistemática 

empregada para os serviços de execução e controle de 

qualidade dos caminhos de serviços aos diversos locais 

utilizados por equipamentos e veículos necessários para 

construção da obra. 

Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009 

– PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 279/97.    

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo estabelecer o procedimento 

necessário para assegurar o acesso e o tráfego de 

equipamentos e veículos aos diversos locais onde se 

desenvolvem os trabalhos, tais como: o canteiro de 

obras, caixas de empréstimos, ocorrências de materiais, 
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obras-de-arte, fontes de abastecimento de água, 

instalações industriais e outros. 

2 Referências normativas  

Os documentos relacionados a seguir são 

indispensáveis à aplicação desta norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as 

edições citadas. Para referências não datadas, 

aplicam-se as edições mais recentes do referido 

documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes. DNIT 001/2009-PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT: 

procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

b) _____. DNIT 011/2004-PRO - Gestão da 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

c) _____. DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

d) _____. DNIT 070-PRO - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras -  

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

e) ______. DNIT 104-ES - Terraplenagem – 

Serviços preliminares – Especificação de serviço. 

Rio de Janeiro: IPR. 

f) ______. DNIT 106-ES - Terraplenagem – Cortes – 

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

g) ______. DNIT 107-ES - Terraplenagem – 

Empréstimos – Especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR. 

h) ______. DNIT 108-ES - Terraplenagem – Aterros 

– Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

3 Definições 

Para efeito desta Norma são adotadas as seguintes 

definições: 

3.1 Caminhos de serviço  

Vias implantadas e/ou utilizadas, em caráter provisório, 

para propiciar o deslocamento de equipamentos e 

veículos a serem acionados para atendimento às várias 

finalidades inerentes à execução das obras. 

 

3.2 Equipamentos em geral  

Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as 

unidades móveis utilizadas na execução propriamente 

dita dos serviços e obras. 

3.3 Revestimento primário  

Camada de solo selecionado de boa qualidade, 

estabilizado, superposta ao leito natural de uma rodovia, 

para permitir uma superfície de rolamento com 

características superiores às do solo natural, garantindo 

melhores condições de trânsito. 

4 Condições gerais 

A implantação e/ou utilização de caminhos de serviço se 

condiciona à prévia e formal autorização da fiscalização 

e deve atender ao disposto nas subseções 4.1 a 4.6. 

4.1 Consistir, alternativamente: 

a) No eventual aproveitamento de vias 

existentes, de uso público ou privado. Neste 

caso, quando da necessidade do 

estabelecimento de démarches com 

terceiros, deve haver a interveniência do 

DNIT. 

b) Na abertura de via situada no exterior da 

faixa definida pelas linhas de “off-set” com a 

f ina l idade est r i ta de atender , 

provisoriamente, a tráfego específico da 

obra. 

c) Na abertura de via situada no interior da 

faixa das linhas de “off-set” – faixa 

delimitadora da plataforma da via a ser 

implantada. 

4.2 No caso da alínea “b” da subseção 4.1 as vias 

devem apresentar características operacionais 

estritamente indispensáveis às suas finalidades e 

ante uma expectativa de prazo bastante reduzida, 

vinculada ao cronograma de implantação do 

segmento viário que lhe corresponde. 

4.3 No caso da alínea “c” da subseção 4.1 a 

implantação dos caminhos de serviço deve ser 

considerada como a execução de uma etapa da 

implantação da rodovia, podendo, assim, assumir 

características melhores e de conformidade com o 

definido no projeto de engenharia. 
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4.4 As vias devem estar submetidas a serviço de 

manutenção atento e permanente, em função da 

magnitude do tráfego. 

4.5 Deve ser exercido um controle operacional 

adequado dos veículos / equipamentos, em 

termos de velocidade e ações de carga e 

descarga, objetivando a segurança operacional, 

bem como a minimização dos efeitos poluidores 

suscetíveis de afetar as comunidades lindeiras ou 

terceiros, em geral. 

4.6 No caso da alternativa “b” da subseção 4.1, e 

quando caracterizado ou definido o encerramento 

da utilização do caminho de serviço, deve ser 

promovida a recuperação da respectiva área 

ocupada, restituindo-lhe as condições primitivas. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

A abertura dos caminhos de serviço, ordinariamente 

compreende o aproveitamento da camada do solo 

superficial ocorrente na respectiva faixa a ser trabalhada 

– cumprindo observar que, por se tratar de via provisória 

e a ser submetida a tráfego de pequena magnitude, os 

requisitos geotécnicos exigidos para os solos são 

relativamente brandos, conforme as normas da espécie. 

Na medida em que ocorram deficiências, de cunho 

geotécnico ou de altimetria, em especial quando 

associada a volumes mais significativos de tráfego, 

tornar-se-á necessária a incorporação ao leito natural de 

materiais outros, preferencialmente, um pouco mais 

nobres. 

As exigências pode evoluir, a juízo da Fiscalização, para 

a execução de revestimento primário, envolvendo, então, 

a utilização de material adequado, a ser especificado 

pelo DNIT. 

5.2 Equipamento 

Os serviços devem ser executados utilizando-se 

equipamentos adequados, complementados com o 

emprego de serviço manual.  

A seleção de equipamento deve considerar o seguinte: 

a) Para as tarefas de implantação dos 

caminhos do serviço é mais indicada a 

utilização de tratores de esteira com lâmina 

angulável. 

b) Para efeito de manutenção dos caminhos de 

serviço, é ordinariamente utilizada moto-

niveladora. 

c) No caso da incorporação de materiais 

outros, devem ser utilizados, conforme o 

caso: tratores de esteira, carregadeiras 

frontais ou escavadeiras, caminhões 

basculantes, motoniveladoras, caminhão-

pipa e rolos compactadores. 

5.3 Execução 

A fim de permitir o adequado acesso a todas as frentes 

de trabalho do trecho a ser implantado, dando condições 

para que os equipamentos pesados atinjam as áreas de 

apoio e as frentes de serviços, devem ser implantados 

caminhos de serviços, expressamente autorizados pela 

Fiscalização do DNIT, observando-se o seguinte: 

5.3.1 Tais vias se constituem em obras de baixo custo, 

com movimentos de terra mínimos, considerando 

o disposto na subseção 5.1 e abrangendo 

plataforma com largura de 4 m a 5 m. 

5.3.2 Quando evidenciada a necessidade, a juízo da 

Fiscalização, deve se buscar uma melhoria 

relativa do “greide”, eliminando-se ou suavizando-

se as rampas de inclinação mais forte. 

5.3.3 Nas baixadas, ante a ocorrência de solos de má 

qualidade ou a possibilidade de inundações, pode 

caber, a juízo da Fiscalização, a execução de 

pequenos aterros, com os respectivos dispositivos 

de drenagem, inclusive bueiros. 

5.3.4 As pistas devem ser dotadas de adequadas 

condições de escoamento das águas pluviais. Se 

necessário, a plataforma deve dispor de 

caimentos transversais de 1% a 2%, evitando-se a 

formação de poças d’água ou o umedecimento do 

solo, que diminuem sua capacidade de suporte. 

5.3.5 As curvas horizontais de pequeno raio com 

visibilidades reduzidas devem ser evitadas. Se, 

por qualquer razão, não puderem ser eliminadas, 

é necessário organizar o tráfego nesses locais, a 

fim de evitar abalroamentos ou drástica 

diminuição de velocidade. 
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5.3.6 Os serviços de manutenção devem estar sempre 

presentes, com a mobilização periódica de 

motoniveladora, para promover a regularização da 

pista e de sorte a garantir, para o equipamento, 

desenvolvimento de velocidade adequada e com a 

devida segurança. Da mesma maneira, a fim de 

combater a formação de poeira deve-se umedecer 

as pistas com caminhões pipa ou adicionar-se 

substâncias estabilizantes que retêm a umidade 

natural. 

5.3.7 Excepcionalmente, ante condições adversas da 

geometria altimétrica e da geotecnia do caminho 

de serviço e, também, um volume significativo do 

tráfego e sem possibilidade de outra alternativa 

viária, deve ser executado o revestimento primário 

do caminho de serviço. Neste caso, a Fiscalização 

do DNIT deve autorizar expressamente tal 

execução, definindo todos os parâmetros e 

elementos necessários, considerando, para tanto, 

as normas vigentes do DNIT e o constante em 

item específico do Manual de Implantação Básica 

do DNIT. 

5.3.8 No caso da implantação de caminhos de serviço 

dentro da faixa das linhas de “off-set”, os 

respectivos processos construtivos e de controle e 

aceitação devem obedecer, rigorosamente, ao 

preconizado nas respectivas Especificações de 

Serviço. 

5.3.9 A utilização de empréstimos, no caso da abertura 

de vias fora da faixa entre as linhas de “off-set”, 

atendidos os preceitos de otimização técnico-

econômica, não deve recair em empréstimos 

definidos para a implantação propriamente dita da 

via e nem em áreas que possam vir a interferir ou 

se sobrepor à plataforma a ser implantada. 

6 Condicionantes ambientais  

Nas operações destinadas à implantação dos caminhos 

de serviço, objetivando a preservação ambiental, devem 

ser devidamente observadas e adotadas as soluções e 

os respectivos procedimentos específicos atinentes ao 

tema ambiental, definidos e/ou instituídos no instrumental 

técnico-normativo pertinente vigente no DNIT e na 

documentação técnica vinculada à execução das obras, 

documentação esta que compreende o Projeto de 

Engenharia – PE, os Programas Ambientais pertinentes 

do Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e 

exigências dos órgãos ambientais. 

O conjunto de soluções e procedimentos acima 

reportados constitui elenco bastante diversificado de 

medidas condicionantes que, à luz do instrumental 

técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma 

DNIT 070/2006-PRO, comporta o desdobramento 

apresentado na forma das subseções 6.1 a 6.3. 

6.1 Medidas condicionantes de cunho genérico, 

focalizadas na subseção 4.2 da mencionada 

Norma DNIT 070/2006-PRO, e que contemplam, 

entre outros, os seguintes tópicos: 

• O atendimento à plena regularidade 

ambiental; 

• A observância rigorosa da legislação 

referente ao uso e à ocupação do solo, 

vigente no município envolvido; 

• O estabelecimento de horário de trabalho 

compatível com a lei do silêncio (regional ou 

local); 

• O atendimento à segurança e ao conforto dos 

usuários da rodovia e dos moradores das 

faixas lindeiras; 

• A segurança operacional dos trabalhadores 

da obra; 

• O planejamento e a programação das obras; 

• O disciplinamento do fluxo de tráfego e do 

estacionamento dos veículos e 

equipamentos; 

• A devida recuperação ambiental das áreas 

afetadas pelas obras, após o encerramento 

das atividades. 

6.2 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.1 da mencionada 

Norma, e que contemplam os tópicos “canteiro de 

obras”, “instalações industriais” e “equipamentos 

em geral”, em suas etapas de instalação / 

mobilização, de operação e de desmobilização. 

6.3 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.3 da mencionada 

Norma, e que, contemplando as atividades 

pertinentes à abertura e utilização de caminhos de 
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serviço, se detêm, entre outros tópicos, nos 

seguintes: 

• A manutenção de adequados contatos prévios 

com os órgãos federais ou regionais com 

jurisdição nas áreas correspondentes à abertura 

de trilhas, caminhos de serviços e estradas de 

acesso. Na oportunidade devem ser 

disponibilizados dados referentes às situações de 

interferências das rotas a serem desenvolvidas e 

às naturezas e intensidade do tráfego, então 

gerado; 

• Atendimento aos preceitos vigentes ou instituídos 

pelos competentes órgãos regionais; 

• Preservação dos cursos d’água, dos centros 

urbanos e das unidades habitacionais; 

• Preservação das áreas situadas em reservas 

florestais, ecológicas ou de valor cultural, 

protegidas pela legislação; 

• Preservação de sistemas naturais e das espécies 

de fauna rara ou em extinção e de interesse 

científico e econômico; 

• Adoção de medidas objetivando evitar a 

ocorrência ou aceleração de processos erosivos 

ou a formação de processos de instabilidade 

física, assim como, instalar sistema de drenagem 

específica. 

• Recuperação das áreas utilizadas, na forma do 

disposto na subseção 4.6 desta Norma. 

NOTA: Em função de necessidades e 

particularidades específicas, detectadas ao longo 

do desenvolvimento dos serviços, a Fiscalização 

deve acatar, acrescentar, complementar ou 

suprimir itens integrantes do elenco de 

condicionantes, instituído na documentação 

técnica reportada. 

7 Inspeções  

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas 

DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a 

Fiscalização deve elaborar e cumprir competente 

Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle 

externo da obra. 

Neste sentido, e de conformidade com o instituído no 

“Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade 

(PGQ)”, referidas inspeções, de forma sistemática e 

contínua, devem atender ao disposto nas subseções 7.1 

a 7.3, que se seguem. 

7.1 Controle da execução 

Deve ser verificado, para cada caminho de serviço 

utilizado, se: 

• A sua execução e/ou utilização foi, na forma 

devida, formalmente autorizada pela 

Fiscalização; 

• O mesmo vem atendendo devidamente às suas 

finalidades, inclusive em termos de pontos de 

origem e destino; 

• O disposto nas seções 4 e 5 desta Norma está 

sendo devidamente atendido. 

7.2 Verificação do produto 

7.2.1 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico da execução deve ser feito 

através de levantamento topográfico ou de forma 

visual, estabelecendo-se para a largura da pista 

uma tolerância de ± 0,20 m, em relação à definida 

pela Fiscalização. 

7.2.2 Quanto às condições de tráfego 

Devem ser verificadas as condições de 

segurança, considerando os tópicos abordados na 

subseção 5.3 desta Norma. 

7.2.3 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificada quanto à devida observância e 

atendimento ao disposto na seção 6 desta Norma, 

bem como procedida a análise dos resultados 

então alcançados, em termos de preservação 

ambiental. 

7.3 Condições de conformidade e não- 
conformidade 

Tais condições devem ser inferidas a partir do resultado 

das verificações, controles e análises reportados nas 

subseções 7.1 e 7.2 anteriores. 

Admitidas como atendidas as prescrições das subseções 

em foco, os serviços devem ser aceitos. 

Todo componente ou detalhe incorreto deve ser 

corrigido. 
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Qualquer serviço, então corrigido, só deve ser aceito se 

as correções executadas o colocarem em conformidade 

com o disposto nesta Norma, caso contrário o serviço 

deve ser rejeitado.  

8 Critérios de medição  

Considerando que a medição dos serviços tem como 

uma de suas finalidades básicas a determinação, de 

forma racional e precisa, do respectivo custo de 

execução, a abordagem desta seção comporta dois 

tópicos específicos, a saber: a “medição propriamente 

dita dos serviços executados” e a “apropriação do custo 

da respectiva execução”.  

8.1 Processo de medição 

A implantação de caminhos de serviço compreendendo, 

no caso geral, a execução de segmentos situados no 

interior da faixa de “off-sets” e de segmentos situados 

fora de tal faixa, envolve a execução das seguintes 

modalidades do serviço: desmatamento, destocamento e 

limpeza, escavações de cortes e de empréstimos, 

execução de aterros e de serviços de drenagem e obras-

de-arte correntes e, eventualmente, de revestimento 

primário - modalidades estas que, com exceção do 

revestimento primário, se constituem no conjunto de 

operações pertinentes à implantação da rodovia. 

Neste sentido, os serviços aceitos de conformidade com 

a subseção 7.3 devem serão medidos de acordo com os 

critérios instituídos nas subseções  8.1.1 a 8.1.3. 

8.1.1 Nos segmentos de caminho de serviço situados 

no interior da faixa de “off-sets”, a respectiva 

implantação não deve ser objeto de medição 

específica, porquanto os serviços pertinentes 

devem ser devidamente considerados nas 

medições referentes à implantação da plataforma, 

considerando as diferentes modalidades e as 

respectivas Especificações de Serviços vigentes 

no DNIT, relativas à execução de Cortes, de 

Empréstimos e de Aterros. 

8.1.2 Nos segmentos de caminhos de serviço situados 

fora da faixa de domínio, as modalidades de 

serviços, então executados para sua implantação, 

devem ser devidamente consideradas, adotando-

se, para tanto, da mesma maneira, o disposto nas 

respectivas Especificações de Serviços, 

reportadas na subseção 8.1.1. 

No caso de execução do revestimento primário, para fins 

de medição, deve ser assumido como uma camada 

ordinária de corpo de aterro. 

 

 

8.1.3 Devem ser considerados como integrantes 

ordinárias dos processos construtivos pertinentes 

aos serviços focalizados nesta Norma, as 

seguintes operações: 

a) As operações referentes à manutenção dos 

caminhos de serviço. 

b) As operações referentes à preservação 

ambiental, focalizadas na seção 6 desta 

Norma. 

8.1.4 Na Memória de Cálculo dos Quantitativos 

pertinentes à execução dos serviços em foco, 

devem ser consideradas as diferentes 

modalidades de serviços enumeradas na 

subseção 8.1 devendo estas ser apresentadas e 

explicitadas em separado, em função da natureza 

e localização dos ditos serviços. Neste sentido, os 

demonstrativos dos quantitativos de serviços 

executados e atributos pertinentes devem estar 

referidos ao estaqueamento do eixo e/ou às 

caixas de empréstimo da via em construção e 

desdobrados em três conjuntos, na forma que se 

segue: 

a) Os serviços executados, devidamente 

discriminados por natureza ou modalidade, 

no interior da faixa definida pelas “linhas de 

off-set” e, assim, referente à implantação 

da plataforma. 

b) Os serviços executados, devidamente 

discriminados por natureza ou modalidade, 

referentes ao preparo ou exploração das 

caixas de empréstimos definidas no Projeto 

de Engenharia para a implantação de 

plataforma e utilizadas na implantação dos 

caminhos de serviço localizados no interior 

da faixa das linhas de “off-set”. 

c) Os serviços executados, devidamente 

discriminados por natureza ou modalidade, 

no exterior da faixa definida pelas “linhas 

de off-set”, serviços estes referentes à 

implantação dos caminhos de serviço e ao 
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preparo das caixas de empréstimo 

utilizadas, exclusivamente, na implantação 

destes caminhos de serviço. 

NOTAS: 

• Os serviços referentes às alíneas “a” e “b” 

devem ser enquadrados/agregados aos 

serviços referentes à implantação da via 

propriamente dita, não sendo assim, objeto 

de apropriação específica no custo de 

caminho de serviço. 

• Assim sendo, tais serviços, embora tenham 

seu demonstrativo de cálculo tratado nesta 

Norma, devem ser incorporados aos 

conjuntos correspondentes, tratados e 

inseridos na Memória de Cálculo dos 

Quantitativos pertinentes às respectivas 

planilhas de execução de cortes, de 

empréstimos e de aterros, integrantes da 

implantação da plataforma. 

• O disposto no tópico anterior deve estar 

devidamente registrado nas Memórias de 

Cálculo pertinentes às Especificações em 

foco. 

• O Modelo correspondente da Folha de 

Memória de Cálculo, com a respectiva 

instrução para sua elaboração, consta no 

Manual de Implantação Básica do DNIT. 

8.2 Apropriação do custo de execução dos 
serviços 

Para efeito de determinação do custo unitário dos 

serviços, deve ser observado o disposto nas subseções 

8.2.1 a 8.2.4 a seguir: 

8.2.1 Os serviços compreendem as modalidades 

definidas na subseção 8.1 e a respectiva 

apropriação deve englobar todas as etapas do 

processo construtivo, inclusive as operações 

pertinentes ao definido na subseção 8.1.3. 

8.2.2 Os serviços referentes ao desmatamento, e 

destocamento e limpeza devem observar ao 

disposto na subseção 8.2 da Norma DNIT 

104/2009-ES - Serviços Preliminares. 

8.2.3 Os serviços de escavação de cortes, de 

escavação de empréstimos e execução de 

aterros, inclusive revestimento primário, 

observado o constante na subseção 8.1.2 desta 

Norma, devem atender, respectivamente, ao 

disposto na subseção 8.2 das Normas DNIT 

106/2009-ES Cortes, DNIT 107/2009 - ES - 

Empréstimos e DNIT 108/2009 - ES - Aterros. 

8.2.4 A linha metodológica a ser ordinariamente 

adotada, bem como o elenco de valores de 

parâmetros e de fatores interferentes, são os 

estabelecidos no Manual de Composição de 

Custos Rodoviários do DNIT.  

Ante particularidades ou especificidades 

evidenciadas, quando da elaboração do Projeto 

de Engenharia e relativamente aos parâmetros e 

fatores interferentes, cabe a adoção de valores 

diferentes do preconizado no referido Manual de 

Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo 

da aplicação da linha metodológica mencionada.  

8.2.5 A apropriação do custo de execução 

correspondente deve ser obtida de conformidade 

com os quantitativos de serviços estabelecidos na 

alínea “c” da subseção 8.1.4 e mediante a 

aplicação dos respectivos custos unitários 

estabelecidos na forma das subseções 8.2.1 a 

8.2.4. 

 

_________________/Anexo A 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser empregada 

no preparo de áreas de implantação do corpo estradal. 

São também apresentados os requisitos concernentes 

ao exame do projeto de engenharia, aos levantamentos 

topográficos, ao preparo do terreno, aos materiais, 

equipamentos, inclusive condicionantes ambientais, 

controle de qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for clearing the site 

affected by the road works. 

It includes the requirements concerning the examination 

of the project and specifications, field preparation, 

topographic surveys, the design and the execution of the 

job layout, and includes also equipment and materials 

besides sampling plan, the environmental management, 

the quality control, the conditions for conformity and non-

conformity and the criteria for the measurement and 

payment of the performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR/DIREX, para servir como 

documento base, visando estabelecer a sistemática 

empregada para os serviços de preparo das áreas de 

implantação do corpo estradal. 

Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009 

– PRO, cancela e substitui a Norma DNER-ES 278/97 

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo fixar as condições mínimas 

exigíveis para viabilização do início da execução das 

obras destinadas à implantação da rodovia. 

Mais especificamente, tais condições envolvem a 

execução dos seguintes serviços: 
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a) Exame do Projeto de Engenharia 

b) Execução de Estudos Técnicos e de Serviços 

Topográficos 

c) Execução de Serviços Preliminares de 

Terraplenagem propriamente dita 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são 

indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 

referências datadas, aplicam-se somente as 

edições citadas. Para referências não datadas, 

aplicam-se as edições mais recentes do referido 

documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes. DNIT 

001/2009 – PRO - Elaboração e 

apresentação de normas do DNIT – 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009.  

b) _____. DNIT 011/2004 – PRO - Gestão de 

qualidade em obras rodoviárias – 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

c) _____. DNIT 013/2004 – PRO  -  Requisitos 

para qualidade em obras rodoviárias –

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

d) _____. DNIT 070 - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras – 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

3 Definições 

Para os efeitos desta Norma, são adotadas as seguintes 

definições: 

3.1 Serviços preliminares de terraplenagem 
propriamente dita  

Todas as operações de preparação das áreas 

destinadas à implantação do corpo estradal, áreas de 

empréstimo e ocorrências de material, pela remoção de 

material vegetal e outros, tais como: árvores, arbustos, 

tocos, raízes, entulhos, matacões, além de qualquer 

outro considerado como elemento de obstrução. 

3.2 Desmatamento  

Corte e remoção de toda vegetação de qualquer 

densidade e posterior limpeza das áreas destinadas à 

implantação da plataforma a ser construída. 

 

3.3 Destocamento e limpeza  

Operações de escavação e remoção total dos tocos e 

raízes e da camada de solo orgânico, na profundidade 

necessária até o nível do terreno considerado apto para 

terraplenagem das áreas destinadas à implantação da 

plataforma a ser construída. 

3.4 Empréstimo  

Área indicada no projeto, ou selecionada, onde serão 

escavados materiais a serem utilizados na execução da 

plataforma da rodovia e nos segmentos em aterro. 

3.5 Ocorrência de material ou jazida  

Área indicada para a obtenção de solos ou rocha a 

empregar na execução das camadas do pavimento e/ou 

das obras-de-arte especiais, das obras de drenagem e 

das obras complementares. 

3.6 "Off sets"  

Linhas de estacas demarcadoras da área de execução 

dos serviços. 

3.7 Cota vermelha  

Denominação usualmente adotada para as alturas de 

corte e de aterro. 

3.8 Equipamentos em geral  

Máquinas, veículos, equipamentos outros e todas as 

unidades móveis utilizadas na execução dos serviços e 

obras.  

3.9 Canteiro de obras  

Instalações específicas, contendo, no caso geral, os 

seguintes compartimentos: guarita, recrutamento, 

segurança, transportes, ambulatório, escritório, 

laboratório, almoxarifado, oficina mecânica, 

abastecimento de combustíveis, borracheiro, lavagem, 

lubrificação, alojamento de pessoal e recreação. 

4 Condições gerais 

Os serviços preliminares de terraplenagem, dentro de um 

enfoque abrangente, assumem vasta diversificação e 

podem ser agrupados segundo três vertentes, conforme 

se expõe nas subseções 4.1 a 4.3. 

4.1 Exame do Projeto de Engenharia 

Compreende a análise interpretativa e atenta do Projeto 

e documentos afins, com vistas a uma tomada de 

conhecimento devidamente precisa e detalhada de todas 
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as suas indicações e soluções, devendo merecer 

atenção, entre outros, os seguintes componentes: 

Projeto Geométrico, Projeto de Terraplenagem, Projeto 

de Drenagem, Especificações, Plano de Obras, 

Quantificação e respectiva distribuição temporal e 

espacial dos serviços, Cronograma Físico de Execução 

das Obras, Cronograma de Utilização de Equipamentos 

e de Mão-de-obra, Canteiro de Obras e Instalações em 

geral. 

Com base na análise então procedida e de forma 

conjugada com inspeções de campo, deve ser efetivada 

uma avaliação de ordem prática da propriedade das 

soluções propostas – bem como da adequabilidade e 

suficiência dos fatores de produção a serem acionados 

na execução dos serviços, detendo-se, em especial, nos 

tópicos que apresentem maior vinculação com as 

atividades de terraplenagem.  

Na eventualidade da ocorrência de indefinições, 

imprecisões e não-conformidades ou restrições, devem  

ser propostas e adotadas as prontas e devidas 

providências, objetivando-se competentes 

complementações ou correções. 

4.2 Execução de Estudos Técnicos e de Serviços 
Topográficos  

Compreende o desenvolvimento das seguintes tarefas: 

4.2.1 Verificação da compatibilidade do levantamento 

das seções transversais, para fins de elaboração 

da “Nota de serviço de terraplanagem” e da 

cubação dos volumes de materiais a serem 

movimentados. Em especial, devem ser 

verificadas as condições nos segmentos de cortes 

e de aterros, cujos respectivos alargamentos 

estão previstos para atenderem a empréstimos e 

a bota-foras, de conformidade com o definido no 

Projeto de Terraplenagem (distribuição das 

massas). 

4.2.2 Verificação e checagem do apoio topográfico 

instituído no Projeto de Engenharia – bem como 

das condições de materialização e de 

conservação dos pontos de amarração dos 

elementos de planimetria e de altimetria do 

Projeto Geométrico e também, das referências de 

nível (RN). 

4.2.3 Verificação e checagem das condições do apoio 

topográfico concebido para a delimitação e 

exploração de cada uma das áreas de 

empréstimo previstas, bem como das respectivas 

condições de materialização. Cumpre observar 

que o modelo recomendado consiste na locação 

de uma rede ortogonal, tal que divida a área em 

retângulos de dimensões constantes, apoiada em 

uma ou mais linhas de referência. Todos os nodos  

devem ser objeto de nivelamento preciso. Caso 

ocorra a necessidade de expansão do serviço, 

devem ser efetuados a locação e o nivelamento 

de novos nodos, obedecidas as condições da 

rede geral. 

4.2.4 Elaboração, na forma devida, das eventuais 

complementações e/ou correções que se 

evidenciarem como necessárias na 

documentação analisada e/ou em elementos / 

componentes, inclusive no campo. 

4.2.5 Locação do Eixo da Rodovia – procedendo-se ao 

piqueteamento e estaqueamento (afastamento 

entre as estacas, ordinariamente de 20 m nas 

tangentes e de 10 m nos trechos em curvas). 

4.2.6 Marcação de “Nota de Serviço de 

Terraplenagem”, envolvendo a materialização dos 

“Off-sets” e das bordas da plataforma com  as 

respectivas alturas a serem alcançadas. 

4.2.7 Segmentação do Diagrama de Bruckner, do 

“Quadro do cálculo de ordenadas do Diagrama” e 

do “Quadro de localização e distribuição dos 

materiais para terraplenagem“. Consiste no 

registro, em separado e devidamente checado e 

otimizado, de todos os parâmetros e atributos 

integrantes dos referidos instrumentos e 

referentes ao segmento cuja execução das obras 

de terraplenagem está programada para os três 

primeiros meses, a partir do início das obras de 

terraplenagem, de conformidade com o respectivo 

Plano de obras e Diagrama “espaço x tempo”. 

Devem, outrossim, ser apresentados, dentro de 

elevado/rigoroso nível de precisão, entre outros, os 

seguintes elementos referentes ao segmento a ser 

implantado neste primeiro período (3 meses): 

a) Volumes compactados relativos à camada 

final do aterro (60 cm) e volumes 

compactados relativos às camadas do corpo 

de aterro. 



NORMA DNIT 104/2009-ES 4 

b) Volumes “in natura” dos materiais escavados, 

referidos às várias unidades / fontes de 

escavação (cortes e caixas de empréstimos). 

c) Relação dos pares “Volume escavado x 

Distância de transporte” relativos a cada uma 

das três categorias de materiais referentes a 

cada uma das unidades / fontes de 

escavação (cortes e caixas de empréstimos) 

e respectivos destinos dos materiais. 

d) Massas específicas aparentes secas relativas 

aos diversos maciços a serem objeto de 

escavação (cortes e caixas de empréstimo). 

e) Massas específicas aparentes secas 

esperadas, conforme o Projeto de 

Engenharia, para o corpo de aterro e as 

respectivas camadas finais, a serem 

executados no segmento programado para a 

implantação no trimestre. 

f) Fatores de conversão pertinentes (volume 

compactado/volume in natura), vinculados ao 

exposto nas alíneas anteriores, inclusive no 

que se refere aos materiais de 2ª e 3ª 

categorias. 

NOTAS: 

• A cada medição mensal e, em especial, a medição 

correspondente ao final do trimestre, com a 

conclusão das obras programadas para este 

período, deve ser apresentada a Análise 

Comparativa dos valores finais medidos e 

respectivos valores representados no Diagrama de 

Brückner segmentado, bem como competentes 

considerações. 

• Na hipótese de que o processo de distribuição dos 

materiais de terraplenagem tenha sido efetivado 

mediante a aplicação de procedimento outro que 

não a metodologia de Bruckner, o modelo então 

adotado deve, da mesma maneira, ser alvo da 

mencionada segmentação - sempre com a finalidade 

de disponibilizar o registro de todos os parâmetros e 

atributos pertinentes à programação trimestral, 

conforme exposto anteriormente. 

• O procedimento de tal segmentação deve ter 

seqüência de forma sistemática e contínua a cada 

três meses, considerando sempre a separata 

correspondente à programação que deve ser 

efetivamente cumprida relativamente a cada um dos 

trimestres que se sucederem – bem como os valores 

acumulados pretéritos. 

• Os detalhes pertinentes a tais procedimentos 

constam no Manual de Implantação Básica, do 

DNIT. 

4.3 Execução dos serviços preliminares de 
terraplenagem propriamente dita  

Compreende as tarefas de desmatamento, 

destocamento e limpeza no terreno natural, objetivando a 

eliminação de camada nociva à estrutura do subleito, 

bem como dotar a superfície de adequadas condições 

operacionais para o trânsito do equipamento – seja na 

plataforma em implantação ou nas caixas de 

empréstimo. 

5 Condições específicas 

As condições específicas pertinentes à execução dos 

serviços preliminares de terraplenagem propriamente 

dita estão enunciadas na forma das subseções 5.1 a 5.3. 

5.1 Materiais 

O processo de preparo das áreas destinadas à 

implantação do corpo estradal, áreas de apoio e áreas 

de empréstimos e ocorrências de materiais envolve a 

eventual remoção dos seguintes elementos / materiais: 

5.1.1 Espécies vegetais, as quais constituem conjuntos 

de maior ou menor porte, demandando ou 

conduzindo a um desmatamento que pode ser 

leve ou pesado, conforme a altura e a quantidade 

de árvores (densidade). 

5.1.2 Blocos de rocha, pedras isoladas, matacões, etc. 

5.1.3 Linhas de transmissão de energia, de telefone ou 

outra. 

5.1.4 Cercas, construções e outras benfeitorias, 

inclusive plantações e açudes. 

5.2 Equipamentos 

5.2.1 As operações devem ser executadas utilizando-se 

equipamentos adequados, complementados com 

o emprego de serviço manual. A escolha do 

equipamento deve ser em função da densidade e 

do tipo de vegetação local e dos prazos exigidos 

para a execução da obra. 

5.2.2 A seleção do equipamento deve considerar o 

seguinte: 
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a) Preferencialmente, devem ser utilizados 

tratores de esteiras, com lâminas ou com 

implementos especiais apropriados às 

tarefas, e motosserras. 

b) O equipamento empregado deve dispor de 

estruturas metálicas de proteção à cabine 

do operador e à própria máquina, para 

protegê-los de eventual queda de galhos e 

ramos secos ou mesmo de árvores que 

venham a ser derrubadas. 

Deve ser especialmente protegidos a 

cabine, o motor e acessórios (filtros de ar), 

os componentes hidráulicos e o guincho 

traseiro. O radiador e a parte inferior do 

bloco do motor (carter) devem ser 

protegidos por chapas de aço ou telas 

reforçadas, pois ficam expostos a choques 

com espécies derrubadas. 

c) Adicionalmente, são também com 

freqüência utilizados, para finalidades 

específicas, os seguintes implementos: o 

“empurrador de árvore”, o “destocador” e o 

“ancinho”. 

5.3 Execução  

Os serviços de limpeza dos elementos / áreas 

relacionados nas subseções 5.1.1 e 5.1.2 compreendem 

três itens principais, a saber: a) derrubada, remoção da 

vegetação e destocamento; b) retirada da camada de 

terra vegetal; c) remoção de blocos de rocha, pedras 

isoladas, matacões, etc. 

Na execução dos serviços deve ser observado o 

disposto nas subseções 5.3.1 a 5.3.10. 

5.3.1 Os serviços devem ser desenvolvidos conforme 

as indicações de projeto, especialmente no que 

se refere à destinação do material removido e no 

atendimento aos condicionamentos ambientais, 

enfocados na seção 6 desta Norma. 

5.3.2 As operações pertinentes, no caso da faixa 

referente à plataforma da futura via, devem 

restringir-se aos limites dos “off-set” acrescidos de 

uma faixa adicional mínima de operação, 

acompanhando a linha de “off-set”. No caso dos 

empréstimos e áreas de apoio em geral, a área 

deve ser a mínima indispensável à sua utilização. 

5.3.3 Nas áreas destinadas a cortes, a exigência é de 

que a camada de 60 cm abaixo do greide 

projetado fique totalmente isenta de tocos ou 

raízes. 

5.3.4 Nas áreas destinadas a aterros de cota vermelha 

abaixo de 2,00 m, a camada superficial do terreno 

natural contendo raízes e restos vegetais deve ser 

devidamente removida. No caso de aterro com 

cota vermelha superior a 2,00 m, o desmatamento 

deve ser executado de modo que o corte das 

árvores fique, no máximo, nivelado ao terreno 

natural, não havendo necessidade do 

destocamento. 

5.3.5 Quando da ocorrência de vegetação de porte 

reduzido ou médio (até 15 cm de diâmetro, 

medido a uma altura de 1,00 m do solo) a 

limpeza, em termos práticos, deve compreender 

apenas o desmatamento – que pode ser 

qualificado como leve ou pesado, conforme a 

altura e/ou a quantidade de árvores. Para estas 

tarefas podem ser usados, exclusivamente, os 

tratores de esteiras. 

5.3.6 No caso da vegetação de maior porte (diâmetro 

maior que 15 cm) o processo de derrubada e 

redução dos troncos das árvores demanda o uso 

adicional de motosserras – devendo, outrossim, 

em seqüência ser procedido o destocamento, o 

qual consiste em se remover os tocos 

remanescentes. 

5.3.7 A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, 

as árvores que devem ser preservadas e as toras 

que pretende reservar – as quais devem ser, 

então, transportadas para local determinado, 

visando posterior aproveitamento. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte das 

árvores e arbustos de maior porte, tomando-se os 

cuidados necessários para evitar danos às árvores a 

serem preservadas, linhas físicas aéreas ou construções 

nas vizinhanças. 

Para a maior garantia / segurança as árvores a serem 

cortadas devem ser amarradas e, se necessário, o corte 

deve ser efetuado em pedaços, a partir do topo. 

5.3.8 Na operação de limpeza, quando o terreno for 

inclinado, o trator deve trabalhar sempre de cima 

para baixo.  
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5.3.9 No caso da ocorrência de outros elementos – que 

não as espécies vegetais, na forma do disposto 

na subseção 5.1, o tema, devidamente tratado no 

projeto de engenharia, deve ser contemplado em 

Especificação Complementar, cumprindo registrar 

o seguinte: 

• Quando se tratar de linhas, sejam elétricas, 

telegráficas ou telefônicas, as respectivas 

remoções dependem das competentes 

autorizações (prévias), por parte dos 

proprietários, atos que, com freqüência, 

demandam tempo considerável. Releva 

observar, outrossim, que as linhas de 

transmissão apresentam perigo de vida quando 

estão ligadas. 

• Quando se tratar da remoção de construções 

ou outras benfeitorias (pequenos açudes, 

cercas, plantações), há que se averiguar 

quanto ao estágio dos processos 

expropriatórios. 

5.3.10 No caso de remoção de cercas, deve-se sempre 

construir primeiro a nova cerca, antes de remover 

a antiga, visando evitar estragos em plantações 

ou pastagens ou, ainda, saída de animais para a 

faixa de trabalho, trazendo perigo ao trânsito de 

equipamentos. 

6 Condicionantes ambientais  

Nas operações destinadas à execução dos serviços 

preliminares, objetivando a preservação ambiental, 

devem ser devidamente observadas e adotadas as 

soluções e os respectivos procedimentos específicos 

atinentes ao tema ambiental, definidos e/ou instituídos no 

instrumental técnico-normativo pertinente vigente no 

DNIT e na documentação técnica vinculada à execução 

das obras, documentação esta que compreende o 

Projeto de Engenharia – PE, os Programas Ambientais 

pertinentes do Plano Básico Ambiental e as 

recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

O conjunto de soluções e procedimentos acima 

reportados constitui elenco bastante diversificado de 

medidas condicionantes que, à luz do instrumental 

técnico-normativo pertinente e referenciado à Norma 

DNIT 070/2006 PRO, comporta o desdobramento 

apresentado na forma das subseções 6.1 a 6.3, que se 

seguem: 

6.1 Medidas condicionantes de cunho genérico, 

focalizadas na subseção 4.2 da mencionada 

Norma, e que contemplam, entre outros, os 

seguintes tópicos: 

• O atendimento à plena regularidade 

ambiental; 

• A observância rigorosa da legislação 

referente ao uso e à ocupação do solo, 

vigente no município envolvido; 

• O estabelecimento de horário de trabalho 

compatível com a lei do silêncio (regional ou 

local); 

• O atendimento à segurança e ao conforto dos 

usuários da rodovia e dos moradores das 

faixas lindeiras; 

• A segurança operacional dos trabalhadores 

da obra; 

• O planejamento e a programação das obras; 

• O disciplinamento do fluxo de tráfego e do 

estacionamento dos veículos e 

equipamentos; 

• A devida recuperação ambiental das áreas 

afetadas pelas obras, após o encerramento 

das atividades. 

6.2 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.1 da mencionada 

Norma, e que contemplam os tópicos “canteiro de 

obras”, “instalações industriais” e “equipamentos 

em geral”, em suas etapas de instalação / 

mobilização, de operação e de desmobilização. 

6.3 Medidas condicionantes de cunho específico, 

focalizadas na subseção 5.2 da mencionada 

Norma, e que, contemplando as atividades e 

ocorrências relacionadas com o desmatamento e 

a limpeza do terreno, se detêm, entre outros 

tópicos, nos seguintes: 

• Manutenção de adequados contatos prévios 

com os órgãos federais ou regionais com 

jurisdição nas áreas correspondentes, onde 

serão desenvolvidas as atividades de 

desmatamento; 
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• Preservação dos sistemas naturais e das 

espécies de faunas raras, ou em extinção, e 

de interesse científico e econômico; 

• Preservação das áreas situadas em reservas 

florestais, ecológicas e/ou de valor cultural, 

protegidas em lei; 

• Preservação dos cursos d’água e da 

vegetação ciliar; 

• Planejamento prévio da execução dos 

serviços; 

• Técnicas e procedimentos específicos, 

referentes ao processo executivo e à 

utilização dos materiais removidos. 

NOTA: Em função de necessidades e particularidades 

específicas, detectadas ao longo do desenvolvimento 

dos serviços, a Fiscalização deve acatar, acrescentar, 

complementar ou suprimir itens integrantes do elenco de 

condicionantes, instituídos na documentação técnica 

reportada. 

7 Inspeções 

Objetivando o atendimento ao preconizado nas Normas 

DNIT 011/2004-PRO e DNIT 013/2004-PRO, a 

Fiscalização deve elaborar e cumprir competente 

Programa de Inspeções, de sorte a exercer o controle 

externo da obra. 

Neste sentido e, de conformidade com o instituído no 

“Planejamento Geral da Obra ou Plano da Qualidade 

(PGQ)”, relativamente aos serviços de desmatamento, 

destocamento e limpeza, referidas inspeções, de forma 

sistemática e contínua devem atender ao disposto nas 

subseções 7.1 a 7.3, que se seguem: 

7.1 Controle da execução 

Deve ser verificado se: 

• A execução foi, na forma devida, formalmente 

autorizada pela Fiscalização; 

• O avanço do desenvolvimento dos serviços 

de desmatamento e limpeza apresenta 

defasagem adequada com as tarefas de 

terraplenagem e se guarda conformidade com 

a programação estabelecida; 

• O disposto nas seções 4 e 5 desta Norma 

está sendo devidamente atendido. 

7.2 Verificação do produto 

7.2.1 Quanto ao controle geométrico 

O controle geométrico de execução dos serviços deve 

ser feito por meio de levantamento topográfico, orientado 

pelos elementos geométricos estabelecidos nas Notas 

de Serviço – com as quais deve ser feito o 

acompanhamento dos serviços. 

É admitida, como tolerância, uma variação na largura da 

faixa a ser trabalhada de + 0,15 m para cada lado do 

eixo, não sendo admitida variação negativa. 

7.2.2 Quanto ao acabamento 

Deve ser feito o controle qualitativo de forma visual, 

avaliando-se se a área superficial tratada se encontra 

efetivamente isenta da camada vegetal e/ou de outros 

elementos suscetíveis de impedir ou prejudicar o pleno 

desenvolvimento e a qualidade dos serviços de 

terraplenagem. 

7.2.3 Quanto ao atendimento ambiental 

Deve ser verificada quanto à devida observância e 

atendimento ao disposto na seção 6 desta Norma, bem 

como procedida a análise dos resultados, então 

alcançados, em termos de preservação ambiental 

7.3 Condições de conformidade e não- 
conformidade 

Tais condições devem ser inferidas a partir do resultado 

das verificações, controles e análises reportados nas 

subseções 7.1 e 7.2 anteriores. 

Admitidas como atendidas as prescrições das subseções 

em foco, os serviços devem ser aceitos. 

Todo componente ou detalhe incorreto deve ser 

corrigido. 

Qualquer serviço, então corrigido, só deve ser aceito se 

as correções executadas o colocarem em conformidade 

com o disposto nesta Norma, caso contrário o serviço 

deve ser rejeitado. 

8 Critérios de medição 

Considerando que a medição dos serviços tem como 

uma de suas finalidades básicas a determinação, de 

forma racional e precisa, do respectivo custo de 

execução, a abordagem desta seção comporta dois 

tópicos específicos, a saber: A “medição propriamente 

dita dos serviços executados” e a “apropriação do custo 

da respectiva execução.”  
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8.1 Processo de medição 

Os serviços aceitos de conformidade com a subseção 

7.3 devem ser medidos de acordo com os critérios de 

8.1.1 a 8.1.4. 

8.1.1 Os serviços de desmatamento e de destocamento 

de árvores de diâmetro inferior a 0,15 m e de 

limpeza devem ser medidos em m², em função da 

área efetivamente trabalhada. 

8.1.2 As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m 

devem ser medidas isoladamente, em função das 

unidades efetivamente destocadas e 

consideradas em dois conjuntos, a saber: 

a) Árvores com diâmetro compreendido entre 

0,15 m e 0,30 m; 

b) Árvores com diâmetro superior a 0,30 m. 

8.1.3 Para efeito da aplicação do disposto em 8.1.1 e 

8.1.2, o diâmetro das árvores deve ser apreciado 

a um metro de altura do nível do terreno. 

8.1.4 Devem ser considerados como integrantes 

ordinárias dos processos executivos pertinentes 

aos serviços focalizados nas subseções, 8.1.1 e 

8.1.2, as seguintes operações: 

a) As operações referentes à 

remoção/transporte/deposição e respectivo 

preparo e distribuição, no local de bota-fora, 

do material proveniente do desmatamento, do 

destocamento e da limpeza. 

b) As operações referentes à preservação 

ambiental, focalizadas na seção 6 desta 

Norma. 

8.1.5 Na Memória de Cálculo dos Quantitativos 

pertinentes à execução dos serviços em foco, 

cada um dos três respectivos componentes 

tratados nas subseções 8.1.1 e 8.1.2 acima deve 

ser desdobrado e devidamente explicitado. Neste 

sentido, os demonstrativos dos quantitativos de 

serviços executados relativamente a cada um dos 

componentes, devem estar referidos ao 

estaqueamento do eixo e/ou à designação das 

caixas de empréstimo da via em construção e 

desdobrados em dois conjuntos, na forma que se 

segue: 

a) Serviços executados dentro da faixa definida 

pelas “linhas de off-sets”, que delimitará a 

plataforma da via em construção. 

b) Serviços executados para o preparo das 

caixas de empréstimo a serem utilizadas na 

implantação da plataforma da via em 

construção; 

NOTAS: 

• Os serviços em foco, quando pertinentes à 

abertura dos caminhos de serviço que se 

situam dentro da faixa definida pelas linhas 

de “off-sets” devem ter seu demonstrativo 

de cálculo também inserido no item  

Caminhos de Serviço, mas o respectivo 

quantitativo de serviço estabelecido deve 

ser agregado ao conjunto referente à alínea 

a definida na subseção 8.1.5 desta Norma. 

• O disposto no tópico anterior deve estar 

devidamente registrado nas Memórias de 

Cálculo pertinentes às Especificações em 

foco. 

• O Modelo correspondente da Folha de 

Memória de Cálculo, com respectiva 

instrução para elaboração, consta no 

Manual de Implantação Básica, do DNIT. 

8.2 Apropriação do custo de execução dos 
serviços 

Para efeito de determinação do custo unitário dos 

serviços deve ser observado o disposto nas subseções 

8.2.1 a 8.2.3, a seguir: 

8.2.1 Relativamente aos serviços mencionados em 

8.1.1, a unidade deve ser referida ao “m²” 

efetivamente trabalhado, atendido sempre ao 

disposto na subseção 8.1.3 e a respectiva 

apropriação deve englobar todas as etapas do 

processo construtivo, inclusive as operações 

pertinentes ao definido na subseção 8.1.4. 

8.2.2 Relativamente aos serviços mencionados em 

8.1.2, a referência deve ser a unidade 

efetivamente destocada, atendido sempre o 

disposto nas alíneas “a” e “b” dessa subseção 

8.1.2 e ao disposto na subseção 8.1.3, 

englobando, inclusive, todas as operações 

pertinentes ao definido na subseção 8.1.4. 
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8.2.3 A linha metodológica a ser ordinariamente 

adotada, bem como o elenco de valores de 

parâmetros e de fatores interferentes devem ser 

estabelecidos no Manual de Composição de 

Custos Rodoviários do DNIT, editado no ano de 

2003 ou eventuais atualizações supervenientes. 

Ante particularidades ou especificidades 

evidenciadas quando da elaboração do Projeto de 

Engenharia e relativamente aos parâmetros e 

fatores interferentes cabe a adoção de valores 

diferentes do preconizado no referido Manual de 

Composição de Custos Rodoviários, sem prejuízo 

da aplicação da linha metodológica mencionada.  

8.2.4 A apropriação do custo de execução 

correspondente deve ser obtida de conformidade 

com os quantitativos de serviços estabelecidos na 

subseção 8.1.5, e mediante a aplicação dos 

respectivos custos unitários estabelecidos nas 

subseções 8.2.1 a 8.2.3. 

_________________/Anexo A 
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Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na 

construção de estruturas de arrimo do tipo gabião. 

São também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, inclusive plano de 

amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, 

controle de qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços 

considerados conformes. 

Abstract 

This document presents procedures for gabion retraining 

structure construction. 

It includes the requirements concerning materials, the 

equipment, the execution, includes also a sampling plan, 

and essays, environmental, quality control, and the 

conditions for conformity and non-conformity and the 

criteria for the measurement of the performed jobs. 

Sumário 

Prefácio ...................................................................... 1  

1  Objetivo ............................................................. 1  

2  Referências normativas ..................................... 1  

3  Definição ............................................................ 2 

4  Condições gerais ............................................... 2 

5  Condições específicas ...................................... 3 

6  Condicionantes ambientais ............................... 4 

7  Inspeções .......................................................... 4 

8  Critério de medição  .......................................... 5 

Anexo A (Informativo) Bibliografia ............................. 6 

Índice geral ................................................................ 7 

Prefácio     

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR/DIREX, para servir 

como documento base, visando estabelecer a 

sistemática empregada para os serviços de execução 

e controle da qualidade de estruturas de arrimo do 

tipo gabião. Está formatada de acordo com a Norma 

DNIT 001/2009 – PRO e cancela e substitui a Norma 

DNER-ES 343/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo estabelecer os 

requisitos básicos essenciais exigíveis para a 

construção de muros de arrimo do tipo gabião, para a 

proteção do corpo estradal. 

2 Referências normativas  

Os documentos relacionados a seguir são 

indispensáveis à aplicação desta Norma. Para 
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referências datadas, aplicam-se somente as edições 

citadas. Para referências não datadas, aplicam-se as 

edições mais recentes do referido documento (incluindo 

emendas). 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 8964 - Arame de aço de baixo 

teor de carbono, zincado, para gabiões. Rio de 

Janeiro. 

b) ______NBR 10514 - Redes de aço com malha 

hexagonal de dupla torção, para confecção de 

gabiões. Rio de Janeiro. 

c) BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem. DNER-PRO 277 - Metodologia para 

controle estatístico de obras e serviços - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

d) BRASIL. Departamento Nacional de Infra-

Estrutura de Transportes. DNIT 001/2009 – PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

e) _____. DNIT 011/2004-PRO - Gestão da 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

f) _____. DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

g) _____. DNIT 070-PRO - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

3 Definição 

Para os efeitos desta Norma é adotada a seguinte 

definição: 

Gabiões - elementos de forma prismática ou cilíndrica, 

constituídos por uma rede metálica de malha hexagonal 

de dupla torção, fabricada com arame de baixo teor de 

carbono (BTC), com zincagem pesada, revestidos ou 

não com cloreto de polivinil (PVC) e preenchidos com 

pedras de mão ou seixos rolados. 

4 Condições gerais 

4.1 A utilização de gabiões é recomendada para 

situações onde, em função dos estudos 

geotécnicos e hidrológicos, seja indicada a 

utilização de estruturas monolíticas, flexíveis, 

permeáveis e com a possibilidade de 

integração com vegetação circundante. 

4.2  Os gabiões podem ser dos seguintes tipos: 

4.2.1 Gabiões do tipo caixa - os gabiões do tipo 

caixa são dispositivos em forma de 

paralelepípedo retângulo, construídos com 

tela metálica de malha hexagonal, de dupla 

torção, confeccionada com arame de aço de 

baixo teor de carbono (BTC), com zincagem 

pesada, recoberto, ou não, com material 

plástico. 

Todas as arestas da caixa são ligadas e 

reforçadas com fios de diâmetro maior que 

aquele usado na fabricação da malha, para 

robustecer a armação metálica e facilitar a sua 

colocação na obra. 

As caixas dos gabiões podem ser subdivididas 

em células, mediante a inserção de 

diafragmas, com as funções de fortalecer a 

estrutura e de facilitar as operações de 

enchimento. Tais diafragmas possuem as 

mesmas características da malha que constitui 

os gabiões e são unidos diretamente à tela de 

base durante a sua fabricação. 

4.2.2 Gabiões do tipo colchões Reno - os colchões 

do tipo Reno são gabiões cuja característica é 

a reduzida espessura (0,15 m, 0,20 m ou 0,30 

m), em função da superfície, e são 

construídos com tela metálica, de malha 

hexagonal de dupla torção, confeccionada 

com arame de aço de baixo teor de carbono 

(BTC), com zincagem pesada, recoberto, ou 

não, com material plástico. 

As placas dos colchões do tipo Reno são 

divididas em células, através de diafragmas 

colocados durante a montagem de modo a 

criar uma estrutura celular. Tais diafragmas 

possuem as mesmas características da malha 

que constitui os gabiões e são unidos 

diretamente à tela de base durante a sua 

fabricação. 

A tela da base, a tampa e os diafragmas são 

ligados ao longo das arestas por fio de 

diâmetro maior que aquele utilizado para a 
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malha, de modo a reforçar a estrutura e facilitar a 

operação de enchimento. 

4.2.3 Gabiões cilíndricos ou dos tipos saco ou bolsa - 

são constituídos por um único pano de tela que 

forma um cilindro aberto em uma extremidade (do 

tipo saco), ou do lado (do tipo bolsa), fechado 

com fios de diâmetro maior que aquele usado na 

fabricação da malha. 

As características da malha, do fio, da 

galvanização e do revestimento do fio devem ser 

iguais às dos gabiões do tipo caixa. 

5 Condições específicas 

5.1 Insumos 

Os materiais utilizados devem obedecer aos seguintes 

critérios: 

5.1.1 Malha hexagonal com dupla torção – fabricadas 

com arames de aço (NBR 8964:1985), zincado a 

quente, podendo ser revestido por uma camada 

de cloreto de polivinil (PVC), com espessura 

mínima de 0,4 mm (NBR 10514:1988), para os 

casos onde os gabiões forem empregados em 

ambientes quimicamente corrosivos. 

5.1.2 Pedra de mão - a pedra de mão utilizada para 

preenchimento das caixas pode ser natural 

(seixos rolados) ou obtida artificialmente (britada 

em pedreira), desde que originária de rocha sã e 

estável, com granulometria uniforme, com a 

menor dimensão compreendida entre uma e duas 

vezes a dimensão da malha, e apresentando os 

mesmos requisitos qualitativos exigidos para a 

pedra britada destinada à confecção de concreto, 

sendo aconselhável a utilização de material de 

elevado peso específico (maior ou igual a 2300 

kg/m3). Excluem-se, portanto, materiais friáveis. 

5.2 Equipamentos 

A execução de gabiões não requer equipamentos 

específicos. Entretanto, podem ser utilizados os 

seguintes equipamentos auxiliares: 

5.2.1 Equipamentos manuais - pá, picareta, enxada e 

carrinho de mão; 

5.2.2 Equipamentos mecânicos - pá carregadeiras, 

retroescavadeira, compactador e guindaste. 

5.3 Execução 

5.3.1 Gabiões do tipo caixa, de malha galvanizada 

a) Montagem - os gabiões do tipo caixa 

devem ser entregues pelas fábricas no 

local das obras, dobrados e reunidos em 

pacotes. Na obra, as caixas dos gabiões 

devem ser abertas e montadas, 

costuradas pelas arestas e fixados os 

diafragmas às paredes laterais. 

Agrupam-se mais gabiões vazios, lado a 

lado e sucessivamente, amarrados 

àqueles vizinhos pelas arestas, formando 

uma estrutura contínua no sentido 

horizontal, antes do enchimento; 

b) Enchimento – deve ser efetuado 

manualmente ou com auxílio de qualquer 

meio mecânico, com as pedras 

posicionadas de forma a permitir a 

mínima porcentagem de vazios; 

c) Fechamento – completado o enchimento 

das caixas, devem ser feitos o 

fechamento da tampa das mesmas e a 

amarração das caixas ao longo das 

bordas pelas arestas dos diafragmas. 

d) Atirantamento - tirantes podem ser 

inseridos no interior das células dos 

gabiões durante o enchimento, para 

tornar mais sólidas, alinhar as paredes 

opostas e evitar a deformação dos 

gabiões. A quantidade e o 

posicionamento dos tirantes devem ser 

definidos em conformidade com o tipo de 

obra. O fio adotado para os tirantes, bem 

como aqueles adotados para as 

amarrações, deve apresentar as 

mesmas características do fio utilizado 

na confecção das malhas dos gabiões, 

mas, geralmente, de diâmetro inferior, 

para melhor trabalhabilidade. 

5.3.2 Gabiões do tipo caixa de malha galvanizada e 

plastificada 

a) Dadas as características do revestimento 

em PVC, além das operações descritas 

na subseção 5.3.1, devem ser tomadas 
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algumas precauções adicionais para que 

não haja danos no revestimento dos fios 

durante as movimentações das telas no 

canteiro de obras; 

b) O fio utilizado para costura da malha 

também deve ser plastificado. 

5.3.3 Gabiões do tipo Reno com diafragmas 

galvanizados 

a) Montagem - análogos aos gabiões, inclusive 

os gabiões do tipo colchões Reno devem ser 

entregues nas obras, dobrados e reunidos 

em pacotes. Quando armados os elementos, 

unem-se as quinas e as bordas dos 

diafragmas às paredes laterais. Cada 

elemento, colocado na superfície já 

preparada, deve ser costurado àqueles que 

o seguem. Esta operação é facilitada se os 

colchões do tipo Reno estiverem ainda 

vazios; 

b) Enchimento - pode ser efetuado 

manualmente ou mecanicamente. 

Recomenda-se que seja adotado material 

pesado e não friável, com a menor dimensão 

compreendida entre uma e duas vezes a 

dimensão da malha. 

c) Fechamento - a tampa, formada por uma 

tela de malha solta e reforçada nas bordas 

com um fio de diâmetro superior ao da rede, 

deve ser ligada ao corpo do colchão do tipo 

Reno, primeiramente ao longo das arestas 

laterais e, depois, ao longo dos diafragmas 

internos. 

5.3.4 Gabiões do tipo Reno com diafragmas 

galvanizados e plastificados 

Respeitar a seqüência das operações descritas na 

subseção 5.3.3 e observar as mesmas precauções 

descritas para os gabiões plastificados da subseção 

5.3.2. 

5.3.5 Gabiões cilíndricos  

Devem ser empregados, geralmente, nas obras 

emergenciais ou provisórias, pois apresentam extrema 

facilidade de colocação e podem ser executados 

rapidamente. Devem ser cheios pelas extremidades (do 

tipo saco) ou pela lateral (do tipo bolsa) e fechados 

sem a obrigatoriedade de um formato regular. O 

enchimento com pedras e as amarrações devem 

seguir as mesmas regras aplicadas para os gabiões 

do tipo caixa ou do tipo Reno. 

6 Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser 

devidamente observados e adotados as soluções e 

os respectivos procedimentos específicos atinentes 

ao tema ambiental definidos e/ou instituídos no 

instrumental técnico-normativo vigente no DNIT, 

especialmente a Norma  DNIT 070/2006-PRO, e na 

documentação técnica vinculada à execução das 

obras, compreendendo o Projeto de Engenharia, o 

Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Programas 

Ambientais do Plano Básico Ambiental – PBA 

pertinentes e as recomendações e exigências dos 

órgãos ambientais. 

7 Inspeções 

7.1 Controle dos insumos 

7.1.1  Malha hexagonal e arames 

O controle das malhas e arames utilizados deve ser 

efetuado através da verificação dos certificados 

fornecidos pelo fabricante, à razão de um certificado 

para cada lote de material que chegar à obra. 

7.1.2  Pedras de mão 

O controle da pedra de mão deve ser efetuado 

através de exame visual e/ou testes expeditos 

realizados “in situ”. 

7.2 Controle da execução 

7.2.1 Controle do posicionamento 

O controle deve consistir na verificação das medidas 

geométricas das caixas, admitindo-se variação de até 

1,0% (hum por cento), e do posicionamento das 

caixas em relação ao local previsto em projeto, 

admitindo-se uma variação de até 10 cm (dez 

centímetros). A verificação deve ser feita a trena ou 

com auxílio de topografia. 

7.2.2 Controle da montagem 

O controle da montagem e preenchimento das caixas 

deve ser feito em bases visuais, levando-se em 

conta: 
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a) O posicionamento das pedras, que devem 

apresentar a mínima porcentagem de vazios 

entre estas; 

b) O formato da “gaiola”, que deve ser um 

paralelepípedo retângulo; 

c) O fechamento das arestas, que deve ser 

feito com o fio de arame especificado.  

7.3 Verificação do produto 

A verificação deve ser efetuada através das medidas 

geométricas externas do muro, com tolerâncias de 10% 

em medidas isoladas, e de seu posicionamento indicado 

no projeto. 

7.4 Condições de conformidade e não- 

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto devem ser realizados 

de acordo com o Plano da Qualidade (PGQ), a ser 

elaborado pelo executante e aprovado pelo DNIT antes 

da assinatura do contrato (ver Norma DNIT 011/2004 – 

PRO), devendo atender às condições gerais e 

específicas das seções 4 e 5 desta Norma, 

respectivamente. 

Devem ser controlados as medidas geométricas 

externas e o posicionamento do muro, conforme  

indicado no projeto. 

Os resultados do controle estatístico, realizado 

conforme Norma DNER PRO-277/97, devem ser  

analisados e registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento, de acordo com a subseção 

5.4.1.13 da Norma DNIT 011/2004-PRO, a qual 

estabelece os procedimentos para o tratamento das 

não-conformidades dos insumos, da produção e do 

produto. 

8 Critério de medição 

Os gabiões considerados conformes, de acordo com 

esta Norma, devem ser medidos em metros cúbicos, 

sendo considerado o volume das estruturas 

efetivamente montadas e concluídas. O custo unitário 

abrange a remuneração de toda mão-de-obra, 

equipamentos, ferramentas, encargos eventuais, o 

fornecimento e o transporte dos materiais 

necessários à completa execução dos dispositivos. 
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Resumo 

Este documento define a sistemática empregada na 

execução de serviço de proteção vegetal de taludes de 

rodovias, de caixas de empréstimos, de bota-foras e de 

áreas de jazidas de solo, sejam estas áreas planas, de 

reduzida declividade ou de acentuada declividade. 

São também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, inclusive plano de 

amostragem e de ensaios, condicionantes ambientais, 

controle de qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the vegetal 

protection execution of road slops, of barrow pits, of 

waste materials and of gravel pits. 

It includes the requirements concerning materials, the 

equipment, the execution, includes also a sampling plan, 

and essays, environmental management, quality control, 

and the conditions for conformity and non-conformity and 

the criteria for the measurement of the performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pelo Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias – IPR/DIREX, para servir como 

documento base, visando estabelecer a sistemática 

empregada para os serviços de execução e controle de 

qualidade da proteção vegetal do corpo estradal de 

rodovias. Esta Norma é complementada pelas Normas 

DNIT 070–PRO, DNIT 071–ES, DNIT 072-ES e DNIT 

074-ES. A Especificação de Serviço pertinente à 

proteção vegetal arbórea e arbustiva é normalizada pela 

DNIT 073/2006 – ES. 

Está formatada de acordo com a Norma DNIT 001/2009 

– PRO, cancelando e substituindo a Norma DNER-ES 

341/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo estabelecer as condições 

exigíveis para execução de serviço de proteção vegetal 
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de áreas planas ou de pouca declividade (caixas de 

empréstimos, bota-foras e áreas de jazidas de solo) e de 

áreas de declividade acentuada (taludes de cortes e 

aterros), visando à proteção do corpo estradal, com 

ênfase no combate ao processo erosivo. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados a seguir são indispensáveis 

à aplicação desta Norma. Para referências datadas, 

aplicam-se somente as edições citadas. Para referências 

não datadas, aplicam-se as edições mais recentes do 

referido documento (incluindo emendas). 

a) BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem. DNER-PRO 277 - Metodologia para 

controle estatístico de obras e serviços - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR.  

b) BRASIL. Departamento Nacional de Infra-

Estrutura de Transportes. DNIT 001/2009 – PRO - 

Elaboração e apresentação de normas do DNIT - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

c) _____. DNIT_____/2009-ES - Terraplenagem – 

Serviços preliminares – Especificação de serviço. 

Rio de Janeiro: IPR, 2009. 

d) _____. DNIT 011/2004-PRO - Gestão da 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

e) _____. DNIT 013/2004-PRO - Requisitos para a 

qualidade em obras rodoviárias - Procedimento. 

Rio de Janeiro: IPR, 2004. 

f) _____. DNIT 070-PRO - Condicionantes 

ambientais das áreas de uso de obras - 

Procedimento. Rio de Janeiro: IPR. 

g) _____. DNIT 071-ES - Tratamento ambiental de 

áreas de uso de obras e do passivo ambiental de 

áreas consideradas planas ou de pouca 

declividade por vegetação herbácea – 

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

h) _____. DNIT 072-ES - Tratamento ambiental de 

áreas de uso de obras e do passivo ambiental de 

áreas íngremes ou de difícil acesso pelo processo 

de revegetação herbácea – Especificação de 

serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

i) _____. DNIT 073-ES - Tratamento ambiental de 

áreas de uso de obras e do passivo ambiental de 

áreas consideradas planas ou de pouca 

declividade por revegetação arbórea e arbustiva – 

Especificação de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

j) _____. DNIT 074-ES - Tratamento ambiental de 

taludes e encostas através de dispositivos de 

controle de processos erosivos – Especificação 

de serviço. Rio de Janeiro: IPR. 

k) BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. Instrução Normativa nº 5, de 23 

de fevereiro de 2007. Aprova as definições e 

normas sobre as especificações e as garantias, 

as tolerâncias, o registro, a embalagem e a 

rotulagem dos fertilizantes minerais, destinados à 

agricultura, conforme anexos a esta Instrução 

Normativa.  

l) _____. Instrução Normativa nº 9, de 02 de junho 

de 2005. Aprova as normas para produção, 

comercialização e utilização de sementes.  

m) _____. Instrução Normativa nº 24, de 16 de 

dezembro de 2005. Aprova as normas para 

produção, comercialização e utilização de mudas. 

n) _____. Instrução Normativa nº 35, de 04 de julho 

de 2006. Ficam aprovadas as normas sobre 

especificações e garantias, tolerâncias, registro, 

embalagem e rotulagem dos corretivos de acidez, 

de alcalinidade e de sodicidade e dos 

condicionadores de solo, destinados à agricultura, 

na forma do Anexo a esta Instrução Normativa. 

3 Definições 

Para o efeito desta Norma, são adotadas as seguintes 

definições: 

3.1 Tratamento ambiental  

É o conjunto de ações, procedimentos ou atividades que 

objetivam a conformidade legal ou adequação à 

legislação ambiental pertinente das áreas degradadas 

pelo uso da construção de obras, através de sua 

reabilitação ambiental e tornando-as aptas para o retorno 

do uso primitivo. 

3.2 Passivo ambiental  

É constituído por áreas anteriormente utilizadas, quer na 

construção primitiva da rodovia, quer pelos serviços de 

conservação e manutenção rodoviária, e que não tiveram 

o tratamento ambiental devido, originando danos ao 

corpo estradal e ao patrimônio físico e/ou biótico e/ou 

antrópico da região onde se insere a rodovia. 



NORMA DNIT 102/2009-ES 3 

3.3 Áreas planas ou pouco inclinadas  

São aquelas cuja declividade varia de 0% a 8%, 

definidas pelas áreas necessárias ao fornecimento, 

manuseio, preparo de misturas ou transformações de 

materiais de construção para confecção do corpo 

estradal e dos dispositivos de proteção do mesmo, bem 

como dos acessos às comunidades lindeiras, da 

pavimentação da pista e dos seus acostamentos, do 

sistema de drenagem superficial ou subterrânea e das 

obras-de-arte especiais. 

3.4 Áreas íngremes ou de difícil acesso  

São as constituídas pelos taludes dos cortes, aterros e 

dos bota-foras, áreas erodidas ou voçorocadas, cuja 

declividade é superior a 30%, não permitindo, portanto, a 

sua mecanização. Da mesma forma, pode ser incluído 

nesta classificação o relevo natural de encostas de difícil 

acesso e sujeitas ao processo erosivo, quer natural ou 

induzido. 

3.5 Cobertura vegetal  

Plantio consorciado, ou não, de espécies vegetais 

herbáceas (gramíneas e leguminosas), para cobertura 

vegetal da superfície dos solos expostos de taludes dos 

cortes e aterros, canteiro central, valetas e sarjetas de 

drenagem superficial, áreas de jazidas de solos, caixas 

de empréstimos e bota-foras de terraplenagem. 

3.6 Plantio  

Processo de implantação no solo das espécies vegetais, 

através de sementes, mudas isoladas (touceiras) ou em 

placas, visando à cobertura e proteção total da terra nua 

ou degradada. O plantio das sementes ou mudas pode 

ser realizado a lanço manual ou distribuição mecanizada, 

assim como por hidrossemeadura. 

3.7 Leivas  

Pequenas porções contendo mudas herbáceas 

germinadas (touceiras), com terra em suas raízes, 

transplantadas diretamente de um viveiro para o local de 

implantação definitivo, promovendo a cobertura imediata 

do solo. 

3.8 Placas de grama  

São porções maiores de gramíneas e leguminosas com 

solo em suas raízes, transplantadas diretamente do 

campo ou de um viveiro, podendo ser plantadas de modo 

contínuo ou com interrupções, e objetivam a proteção 

imediata da área nua ou degradada. 

4 Condições gerais 

4.1 O fundamento do tratamento de reabilitação 

ambiental das áreas afetadas pelo uso nas obras 

ou degradadas, pela implantação das mesmas e 

as áreas do passivo ambiental, é baseado na 

conjugação de dois fatores distintos que se 

interagem, ou seja, no relevo ou topografia do 

local onde se executa a atividade de construção 

rodoviária e no processo de plantio da vegetação 

herbácea, arbustiva ou arbórea, que objetiva a 

cobertura da área afetada. 

4.2 O serviço de proteção de taludes e encostas deve 

visar a ação imediata contra o efeito de agentes 

erosivos e processos de deslocamento de 

partículas finas do solo (assoreamento), que 

danificam ou reduzem a capacidade do sistema 

de drenagem superficial de proteção do corpo 

estradal ou favorecem a instabilidade geo-

mecânica destes locais. 

4.3 A proteção vegetal herbácea se fundamenta no 

plantio da consorciação de sementes ou mudas 

de gramíneas e leguminosas, objetivando 

principalmente o eficiente e duradouro controle do 

processo erosivo que se instala nas áreas nuas 

afetadas pelas obras, ao qual se deve associar o 

bom aspecto visual para integração destas áreas 

e do próprio corpo estradal ao meio ambiente 

circundante. 

4.4 As atividades para o sucesso e a eficácia no 

controle do processo erosivo procedido pela 

proteção vegetal herbácea, arbustiva ou arbórea 

envolvem algumas providências preliminares 

concernentes ao solo e às espécies vegetais, 

independentes do processo adotado, a seguir 

descritas: 

a) Quanto ao solo, a sua análise edáfica e 

pedológica, objetivando caracterizar os 

aspectos de sua fertilidade, através dos 

índices de acidez e toxidez; suas deficiências 

de nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, 

enxofre, boro, manganês e magnésio: estes 

aspectos devem ser corrigidos através da 

calagem e adubação do solo analisado. 

b) Quanto às espécies vegetais, devem ser 

procedidos testes de germinação das 

sementes selecionadas e a eficiência do 
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padrão de adubação indicado na alínea  

anterior e, em se tratando de mudas ou 

vegetação já existente, deve ser verificado 

seu vigor, sanidade, verdume e rusticidade, 

de acordo com as normas e especificações 

agronômicas. 

4.5 Para o tratamento ambiental através da 

vegetação arbórea e arbustiva deve ser cumprida 

a Norma DNIT 073/2006 – ES. 

5. Condições específicas 

Estas condições são pertinentes a cada método de 

proteção vegetal das áreas degradadas ou sujeitas ao 

processo erosivo, seja mecanizado, manual ou a 

conjugação de ambos, apresentando-se nos materiais, 

nos equipamentos, nas ferramentas e nas execuções as 

diferenciações para a proteção vegetal, de acordo com 

cada caso. 

As Normas DNIT 070/2006-PRO, 071/2006-ES, 

072/2006-ES 073/2006-ES e 074/2006-ES apresentam, 

em detalhes, as condições específicas necessárias para 

se atingir os objetivos almejados nesta Norma. 

5.1 Insumos 

Os materiais necessários à implantação da cobertura 

vegetal ou proteção vegetal herbácea, arbustiva e 

arbórea dos solos são: 

a) Espécies Vegetais - constituídas por sementes, 

leivas, placas ou mudas, seja para consorciação 

de gramíneas e leguminosas, seja para plantio em 

covas individuais (coveamento), preparadas para 

tal fim. A seleção destas espécies deve ter como 

escopo, principalmente, o eficiente e duradouro 

controle das erosões, conjugado com o bom 

aspecto visual, baixo custo de aquisição e 

manutenção, acrescidas de características 

agronômicas adequadas. 

b) Corretivos naturais e fertilizantes orgânicos ou 

químicos - corrigem a acidez e a baixa fertilidade 

dos solos e seu uso contribui para o crescimento 

saudável das espécies vegetais.  A análise 

laboratorial dos solos procura caracterizar a 

granulometria e a fertilidade dos mesmos, sendo 

atividade essencial na busca da aplicação correta 

destes insumos. 

c) Camada orgânica superficial do solo natural –

recomenda-se a remoção prévia e estocagem 

protegida da camada superficial orgânica do solo 

natural (aproximadamente 20 cm) antes do início 

das obras, objetivando o seu emprego mais tarde 

na proteção vegetal das áreas degradadas ou na 

implantação dos dispositivos de controle dos 

processos erosivos. 

d) Água para irrigação – deve ser identificada uma 

fonte de água ou providenciar um depósito para 

viabilizar a irrigação temporária das espécies 

vegetais plantadas nas áreas degradadas, para 

assegurar o sucesso do serviço. 

e) Dispositivos especiais de controle do processo 

erosivo - mantas ou telas vegetais 

biodegradáveis, grampos de fixação, bambus, 

estacas de madeira e pneus descartados. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à proteção vegetal dos 

solos são constituídos de:  

a) Tratores de pneus e implementos agrícolas para 

homogeneização dos solos, distribuição do 

material de plantio e seus implementos de apoio, 

tais como arado, grade, carreta e distribuidores 

agrícolas de sementes, adubos ou corretivos.  

b) Caminhão espargidor de hidrossemeadura, 

constituído de depósito tipo pipa convencional, 

dotado de eixo girador ou agitador para 

homogeneização da mistura semente, água, 

“mulch,” adesivo e adubos e bomba rotativa de 

alta pressão (2.500 r. p. m) para aspersão da 

mistura. 

c) Caminhões basculantes ou de carroceria, para 

transporte de materiais diversos. 

d) Equipamentos apropriados para irrigação 

temporária da vegetação plantada, principalmente 

com o uso de caminhões-pipa ou pela instalação 

de aspersores e depósitos nos locais de difícil 

acesso. 

e) Ferramentas manuais a serem utilizadas na 

regularização do solo e plantio, tais como: pá, 

picareta, enxada, enxadão, cavadeiras, carrinho 

de mão, balde e demais do gênero. 
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5.3 Execução 

A execução da proteção vegetal deve ser definida de 

acordo com as declividades das áreas de solo exposto: 

a) Áreas de declividade acentuada (taludes de 

cortes, aterros e bota-fora). 

b) Áreas de pequena declividade ou planas (caixas 

de empréstimo, áreas de jazidas de cascalho). 

Nas primeiras, o plantio deve se processar por meio de 

sulcos construídos nos taludes, nos quais se devem 

plantar sementes ou mudas em estolões ou pela 

aspersão de hidrossemeadura. 

Nas áreas de pouca declividade deve-se processar o 

plantio a lanço de semente ou mudas, manual ou 

mecanizado, hidrossemeadura ou plantio em covas. 

5.3.1 Áreas de declividade acentuada (taludes de 

cortes e aterros) 

a) Atividades da proteção vegetal por sulcos: 

• Preparo do solo - regularização da 

superfície, recuperando-se as áreas de 

ravinas, limpeza com retirada de tocos e 

pedras, por exemplo; 

• Abertura de sulcos manualmente no talude, 

por meio de enxadas ou enxadões, no 

sentido perpendicular à declividade, 

paralelos entre si e espaçados de 0,70 m a 

1,00 m, com profundidade de 0,15 m e 

largura de 0,20 m; 

• Incorporação de fertilizantes e corretivos nos 

sulcos, de acordo com o padrão de 

adubação e sua regularização no fundo do 

sulco; 

• Plantio das hastes ou estolões nos sulcos, 

associados com sementes; 

• Irrigação – os sulcos devem ser irrigados 

com a quantidade de 10 litros/m2 em 

intervalo de cinco dias até a germinação das 

sementes e o pegamento das hastes ou 

estolões, em forma de chuvisco leve e nas 

horas amenas do dia; 

• Manutenção – para manutenção da 

vegetação deve ser feita a adubação de 

cobertura após 6 meses da semeadura, com  

a aplicação de 50 kg/ha de fósforo e 25 

kg/ha de potássio, manualmente, a lanço ou 

com adubadeira tipo costal. 

b) Atividades da proteção vegetal por enleivamento: 

• Preparo do solo - à semelhança da 

alínea “a”; 

• Incorporação de fertilizantes e corretivos, na 

área regularizada, de acordo com padrão 

estabelecido; 

• Plantio das placas de leivas transplantadas 

do viveiro e sua fixação no solo por estacas; 

•  I r r i g aç ã o  -  à  s e m e l h a n ç a  d a  

a l í n e a  “ a ” ;  

•  M a n u t e n ç ão  -  à  s e m e l h a n ç a  d a   

a l í n e a  ” a ” ;  

c) Atividade da proteção vegetal por 

hidrossemeadura: 

• Preparo do solo - à semelhança da  

alínea ”a”;  

• Aplicação de corretivos, constituído de 

calcário dolomítico, de acordo com o padrão, 

manualmente a lanço, em toda área do 

talude; 

• Preparo da solução - a solução é preparada 

no caminhão pipa espargidor; 

• Fertilizantes de acordo com o padrão de 

adubação; 

• Sementes de acordo com a seleção 

planejada;  

• Adesivo - hidroasfalto na dosagem de 1.000 

litros/ha, diluído em água na razão 1/20;  

• “Mulch” constituído de serragem de madeira, 

palha de arroz, na razão de  

3 toneladas/ha; 

• Aplicação da solução - a solução preparada 

no caminhão pipa espargidor deve ser 

continuamente agitada durante a operação e 

distribuída homogeneamente em toda a 

s u p e r f í c i e ,  d a  o r d e m  d e   

2 0 . 0 0 0  l i t r os / h a ;  

• Irrigação - se o plantio foi executado no 

período seco do ano, deve-se aplicar a 

irrigação nos moldes dos casos anteriores; 
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• Manutenção - à semelhança da 

alínea “a”, podendo ser aplicada também a 

adubação foliar líquida, com diluição dos 

fertilizantes em água, tal como a 

hidrossemeadura.  

5.3.2 Áreas planas ou de pouca declividade (jazidas de 

solos ou cascalho, bota-foras regularizados e 

caixas de empréstimo). 

a) Atividades de proteção vegetal por lanço de 

sementes 

• Preparo do solo - regularização mecanizada 

da superfície, conformando-se os sulcos das 

erosões; 

• Aração e gradagem com arado de discos ou 

enxada rotativa, até a profundidade 

recomendada para o tipo de solo (mínimo de 

8 cm), destorroamento e uniformização da 

superfície; 

• Aplicação e incorporação dos corretivos e 

fertilizantes por meio de distribuidor agrícola 

e incorporação por meio de grade de discos 

ou enxada rotativa. A distribuição pode ser 

feita manualmente, a lanço; 

• Preparo das sementes - a semeadura pode 

ser realizada manualmente, a lanço ou por 

meio de semeadeiras costais, seguida de 

leve incorporação no solo com ancinho, na 

profundidade de 1,0 cm. A seleção das 

sementes deve ser feita de acordo com o 

padrão adotado de gramíneas e 

leguminosas; 

• Irrigação – da mesma forma que nos casos 

precedentes; 

• Manutenção - da mesma forma que nos 

casos precedentes(subseção 5.3.1). 

b) Atividades de proteção vegetal pelo plantio de 

hastes e estolões com sulcos (por mudas). 

• Preparo do solo - à semelhança da  

alínea ”a”. 

• Aração e gradagem - à semelhança da  

alínea ”a”. 

• Execução dos sulcos por meio de trator 

agrícola e sulcador. Estes devem ser 

abertos no solo preparado, obedecendo as 

curvas de nível do relevo, com espaçamento 

de metro em metro e profundidade de 15,0 

cm; 

• Incorporação de fertilizantes e corretivos nos 

sulcos, manualmente ou com equipamento 

agrícola próprio; 

• Distribuição das hastes e estolões nos 

sulcos, no espaçamento de 40,0 cm a 50,0 

cm entre mudas. Estas mudas, 

transplantadas dos viveiros, devem ser 

incorporadas ao solo por pequena cobertura 

manual. Podem-se acrescentar sementes a 

este processo, no sentido de revigorá-lo, na 

quantidade padrão de 5 kg/ha 

(especialmente leguminosas); 

•  Irrigação - à semelhança da  

alínea ”a”. 

• Manutenção - à semelhança da  

alínea ”a”. 

Uma variante deste processo descrito na alínea ”b” 

consiste no plantio de mudas e sementes distribuídas em 

toda a área, isto é, sem a execução dos sulcos. 

É importante ressaltar que as sementes devem ficar 

totalmente cobertas de terra após a incorporação, sem o 

que acarretará sua perda total. 

c) Atividades de proteção vegetal pelo plantio de 

arbustos e o/ou árvores. 

A execução do tratamento ambiental através de 

vegetação arbórea/arbustiva é normalizada pela DNIT 

073/2006-ES.  

5.3.3 Taxa de adubação e correção do solo  

Para o conhecimento das taxas de adubação e correção 

do solo deve ser observado o disposto na subseção 

5.4.5 – Adubação do solo, da Norma DNIT 071/2006-ES: 

Tratamento ambiental de áreas de uso de obras e do 

passivo ambiental de áreas consideradas planas ou de 

pouca declividade por processo da vegetação herbácea 

– Especificação de Serviço. 

6 Condicionantes ambientais 

Devem ser devidamente observados e adotados as 

soluções e os procedimentos específicos atinentes ao 

tema ambiental definidos e/ou instituídos no instrumental 
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técnico-normativo pertinente vigente no DNIT, 

especialmente as Normas DNIT 070/2006-PRO, DNIT 

071/2006-ES, DNIT 072/2006-ES, DNIT 074/2006-ES, e  

na documentação técnica vinculada à execução das 

obras, documentação esta que compreende o Projeto de 

Engenharia – PE, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os 

Programas Ambientais do Plano Básico Ambiental 

pertinentes e as recomendações e exigências dos 

órgãos ambientais. 

7 Inspeções 

7.1  Controle dos insumos 

O controle de qualidade dos corretivos e fertilizantes 

agrícolas empregados deve ser realizado, 

respectivamente, de acordo com as Instruções 

Normativas nº 35, de 04.07.06, e nº 05, de 23.02.07, 

ambas emitidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

O controle de qualidade das sementes e mudas 

utilizadas deve obedecer, respectivamente, às Instruções 

Normativas nº 09, de 02.06.05, e nº 24, de 16.12.05, 

ambas emitidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

7.2  Controle da execução 

Este controle deve se constituir no acompanhamento das 

atividades da aplicação das taxas de adubação, da 

análise química dos produtos aplicados e sua garantia de 

qualidade. Deve ser verificado se as espécies vegetais 

utilizadas são as recomendadas no projeto de 

reabilitação ambiental. Cumpre, ainda, proceder à 

verificação sobre a correta adoção dos períodos de 

irrigação e dos quantitativos de água utilizados nas 

atividades de proteção vegetal. 

7.3  Verificação do produto 

Os serviços concernentes ao desenvolvimento vegetativo 

das espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas devem 

ser controlados visualmente pela Fiscalização, através 

de inspeções técnicas realizadas a cada 30 dias, 

verificando-se a obediência às espécies vegetais 

recomendadas no projeto técnico, o vigor germinativo 

das sementes, o pegamento das mudas plantadas, o 

percentual de cobertura da área e as condições 

fitossanitárias, eliminando-se espécies invasoras 

indesejáveis e substituindo mudas doentes ou mortas 

durante essa operação. 

É usual a cobertura vegetativa de 100% (cem por cento) 

da área plantada no período compreendido entre 120 a 

150 dias, desde que sejam respeitados os padrões 

agronômicos presentes nas normas do DNIT, as 

especificações de projeto e os manuais agrícolas 

recomendados. 

7.4  Condições de conformidade e não-

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto devem ser realizados 

de acordo com o Plano de Qualidade, devendo atender 

às condições gerais e específicas das seções 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Os resultados do controle estatístico devem ser  

analisados e registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento, de acordo com a subseção 5.4.1.13 

da Norma DNIT 011/2004-PRO, a qual estabelece os 

procedimentos para o tratamento das não-conformidades 

dos insumos, da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços devem ser medidos pela área em metros 

quadrados efetivamente tratada, estabelecida e aceita 

pela fiscalização, considerando-se as etapas do 

desenvolvimento das espécies vegetais, constituído pela 

germinação, crescimento vegetativo e cobertura total da 

área. 

A medição de área plantada em talude deve ser efetuada 

sobre sua superfície, fornecendo dimensões efetivas, e 

não suas projeções na horizontal. 

A medição do serviço de regularização mecânica de 

áreas de uso deve ser feita após a aprovação e medição 

dos serviços de proteção vegetal, objeto desta Norma.  

A medição da área plantada deve ser efetuada em duas 

etapas: 

a) 50% da área plantada e aprovada pela 

Fiscalização; 

b) 50% da área plantada, após a germinação 

de 100% (cem por cento) das mudas, 

fechamento ou cobertura vegetal completa 

da área plantada e da aceitação pela 

Fiscalização. 

____________________/Anexo A  
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Resumo 

Este documento define a sistemática recomendada para 

a construção de dispositivos de drenagem pluvial de 

rodovias na transposição de áreas urbanas. São 

também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, manejo ambiental, 

controle da qualidade, condições de conformidade e 

não-conformidade e os critérios de medição dos 

serviços. 

Abstract 

This document describes the recomemended method for 

the construction of drainage devices for rainwater on 

highways going through urban areas. It includes the 

requirements for the materials, the equipament, the 

execution, the environmental management, the quality 

control, the conditions for conformity and non-conformity 

and the criteria for the measurement of the performed 

jobs. 
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Prefácio 

Esta Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base, visando estabelecer a sistemática a ser 

empregada para a execução dos serviços de construção 

de dispositivos de drenagem pluvial urbana. Está 

baseada na norma DNIT 001/2002-PRO e cancela e 

substitui a norma DNER-ES 293/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os 

procedimentos que devem ser seguidos para a 

construção de dispositivos de drenagem pluvial urbana, 

envolvendo galerias, bocas-de-lobo e poços de visita, 

destinados à coleta de águas superficiais e condução 

subterrânea para locais de descarga mais favorável. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 
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que, ao serem citados no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 5739: concreto – ensaio 

de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos: método de ensaio. Rio de 

Janeiro, 1994. 

b) _____. NBR 9793: tubo de concreto 

simples de seção circular para águas 

pluviais: especificação. Rio de Janeiro, 

1987. 

c) _____. NBR 9794: tubos de concreto 

armado de seção circular para águas 

pluviais: especificação. Rio de Janeiro, 

1987. 

d) _____. NBR 9795: tubo de concreto 

armado – determinação da resistência à 

compressão diametral: método de ensaio. 

Rio de Janeiro, 1987. 

e) _____. NBR 9596: tubo de concreto – 

verificação da permeabilidade: método de 

ensaio. Rio de Janeiro, 1996. 

f) _____. NBR 12654: controle tecnológico de 

materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

g) _____. NBR 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996. 

h) _____.  NBR NM 67: concreto – 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

i) _____.  NBR NM 68: concreto – 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro, 1998. 

j) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 

330: obras-de-arte especiais – concretos e 

argamassas. Rio de Janeiro: IPR, 1997. 

k) _____. DNER-ISA 07: impactos da fase de 

obras rodoviárias – causas / mitigação / 

eliminação. In: _____ Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

l) _____; ENEMAX. Álbum de projetos – tipo 

de dispositivos de drenagem. Rio de 

Janeiro, 1988. 

m) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 

011/2004-PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias. Rio de Janeiro: IPR, 

2004. 

n) _____. DNIT 023/2004-ES: drenagem – 

bueiros tubulares de concreto. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

o) _____. DNIT 025/2004-ES: drenagem - 

bueiros celulares de concreto. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

3 Definições 

3.1 Galerias 

Dispositivos destinados à condução dos deflúvios que 

se desenvolvem na plataforma rodoviária para os 

coletores de drenagem, através de canalizações 

subterrâneas, integrando o sistema de drenagem da 

rodovia ao sistema urbano, de modo a permitir a livre 

circulação de veículos. 

3.2 Bocas-de-lobo 

Dispositivos de captação, localizados junto aos bordos 

dos acostamentos ou meios-fios da malha viária urbana 

que, através de ramais, transferem os deflúvios para as 

galerias ou outros coletores. Por se situarem em área 

urbana, por razões de segurança, são capeados por 

grelhas metálicas ou de concreto. 

3.3 Poços de visita 

Caixas intermediárias que se localizam ao longo da rede 

para permitir modificações de alinhamento, dimensões, 

declividade ou alterações de quedas. 
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4 Condições gerais 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão 

executados de acordo com as indicações do projeto. Na 

ausência de projetos específicos deverão ser utilizados 

os dispositivos padronizados pelo DNER que constam 

do Álbum de projetos–tipo de dispositivos de drenagem, 

ressaltando-se ainda que, estando localizados no 

perímetro urbano, deverão satisfazer à padronização do 

sistema municipal. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

5.1.1 Tubos de concreto 

Os tubos de concreto deverão ser do tipo e dimensões 

indicadas no projeto e serão de encaixe tipo ponta e 

bolsa, devendo obedecer às exigências das normas 

NBR 9793/87 e NBR 9794/87. 

5.1.2 Tubos metálicos 

No caso da adoção de tubos de chapa metálica 

corrugada deverão ser obedecidas as exigências e 

prescrições próprias às canalizações e às 

recomendações dos fabricantes. 

5.1.3 Material de rejuntamento 

O material de rejuntamento a ser empregado será 

argamassa de cimento e areia, no traço de 1:4, em 

massa. 

5.1.4 Material para construção de bocas-de-lobo, 

caixas de visita e saídas 

Os materiais a serem empregados na construção das 

caixas, berços, bocas e demais dispositivos de captação 

e transferências de deflúvios deverão atender às 

prescrições e exigências previstas pelas normas da 

ABNT e do DNIT. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras 

referidas, atendendo ao que dispõem as prescrições 

específicas para os serviços similares. Recomenda-se, 

no mínimo, os seguintes equipamentos: 

a) Caminhão basculante; 

b) Caminhão de carroceria fixa; 

c) Betoneira ou caminhão betoneira; 

d) Motoniveladora; 

e) Pá carregadeira; 

f) Rolo compactador metálico; 

g) Retroescavadeira ou valetadeira; 

h) Guincho ou caminhão com grua ou 

“Munck”; 

i) Serra elétrica para fôrmas; 

j) Vibradores de placa ou de imersão. 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do início da execução do 

serviço de modo a garantir as condições 

apropriadas de operação, sem o que não 

será autorizada a sua utilização. 

5.3 Execução 

5.3.1 Galerias 

Em geral, os coletores urbanos são constituídos por 

galerias com tubos de concreto, exigindo para a sua 

execução o atendimento à norma DNIT 023/2004-ES. 

Os tubos deverão satisfazer às especificações da NBR 

9794/87. No caso de galerias celulares, em geral de 

forma retangular, serão atendidas as prescrições da 

norma DNIT 025/2004-ES. As escavações deverão ser 

executadas de acordo com as cotas e alinhamentos 

indicados no projeto e com a largura superando o 

diâmetro da canalização, no mínimo, em 60cm. O fundo 

das cavas deverá ser compactado mecanicamente até 

atingir a resistência prevista no projeto. Nas áreas 

trafegáveis a tubulação será assente em berço de 

concreto. O assentamento dos tubos poderá ser feito 

sobre berço de concreto ciclópico com 30% de pedra-

de-mão, lançado sobre o terreno natural, quando este 

apresentar condições de resistência  característica 

adequadas, adotando-se o (fck, min), aos 28 dias de 

15MPa. No caso de execução de bases em concreto 

armado, ou berços de concreto simples, deverá ser 

adotado concreto com resistência à compressão  
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mínima (fck, min), aos 28 dias, de 15MPa. Quando o 

material local for de baixa resistência deverá ser 

prevista sua substituição ou a execução de camada de 

reforço com colocação de pedra-de-mão ou rachão. As 

juntas dos tubos serão preenchidas com argamassa de 

cimento e areia em traço 1:3, em massa, cuidando-se 

de remover toda a argamassa excedente no interior da 

tubulação. Os tubos terão suas bolsas assentadas no 

lado de montante para captar os deflúvios no sentido 

descendente das águas. O assentamento dos tubos 

deverá obedecer às cotas e ao alinhamento indicados 

no projeto. O reaterro somente será autorizado depois 

de fixadas as tubulações e deverá ser feito, de 

preferência, com o material da própria escavação, 

desde que este seja de boa qualidade, em camadas 

com espessura máxima de 15cm, sendo compactado 

com equipamento manual até uma altura de 60cm 

acima da geratriz superior da tubulação. Somente após 

esta altura será permitida a compactação mecânica, que 

deverá ser cuidadosa de modo a não danificar a 

canalização. 

5.3.2 Bocas-de-lobo 

As bocas-de-lobo, as caixas de visita e as saídas 

deverão obedecer às indicações do projeto. As 

escavações deverão ser feitas de modo a permitir a 

instalação dos dispositivos previstos, adotando-se uma 

sobrelargura conveniente nas cavas de assentamento. 

Concluída a escavação e preparada a superfície do 

fundo será feita a compactação para fundação da boca-

de-lobo. As bocas-de-lobo serão assentes sobre base 

de concreto dosado para a resistência característica à 

compressão mínima (fck, min), aos 28 dias, de 15 MPa. 

As paredes serão executadas com alvenaria de tijolo 

maciço recozido ou bloco de concreto, assentes com 

argamassa de cimento-areia no traço 1:3, em massa, 

sendo internamente revestidas com a mesma 

argamassa; desempenada e alisada a colher. A parte 

superior da alvenaria será fechada com uma cinta de 

concreto simples, dosado para uma resistência 

característica à compressão (fck, min), aos 28 dias, de 

15MPa, sobre a qual será fixado o quadro para 

assentamento da grelha. A grelha poderá ser de ferro 

fundido ou de concreto armado e deverá ter as 

dimensões e formas fixadas no projeto. Sendo a grelha 

de concreto armado este deverá ser dosado para 

resistência característica à compressão mínima (fck, min), 

aos 28 dias, de 22 MPa. 

5.3.3 Poços de visita 

Os poços de visita deverão ser constituídos de duas 

partes componentes: a câmara de trabalho, na parte 

inferior e a chaminé que dá acesso à superfície na parte 

superior. Os poços de visita serão executados com as 

dimensões e características fixadas pelos projetos 

específicos ou de acordo com o Álbum de projetos–tipo 

de dispositivos de drenagem do DNER. Os poços serão 

assentes sobre a superfície resultante da escavação 

regularizada e compactada, executando-se o lastro com 

concreto magro dosado para resistência característica à 

compressão mínima (fck, min), aos 28 dias, de 11MPa. 

Após a execução do lastro, serão instaladas as fôrmas 

das paredes da câmara de trabalho e os tubos 

convergentes ao poço. Em seguida procede-se à 

colocação das armaduras e à concretagem do fundo da 

caixa, com a conseqüente vibração, utilizando concreto 

com resistência característica à compressão mínima 

(fck, min), aos 28 dias, de 15Mpa. Concluída a 

concretagem das paredes, será feita a desmoldagem, 

seguindo-se a colocação da laje pré-moldada de 

cobertura da caixa, executada com concreto dosado 

para resistência característica à compressão mínima 

(fck, min), aos 28 dias, de 22MPa, sendo esta provida de 

abertura circular com a dimensão da chaminé. A laje de 

cobertura do poço poderá ser moldada “in loco” 

executando-se o cimbramento e o painel de fôrmas, 

posteriormente retirados pela chaminé. Sobre a laje será 

instalada a chaminé de alvenaria com tijolos maciços 

recozidos, rejuntados e revestidos internamente com 

argamassa de cimento e areia no traço 1:3, em massa. 

Alternativamente, a chaminé poderá ser executada com 

anéis de concreto armado, de acordo com os 

procedimentos fixados na norma NBR 9794/87. 

Internamente será fixada na chaminé a escada de 

marinheiro, para acesso à câmara de trabalho, com 

degraus feitos de aço CA-25 de 16 mm de diâmetro, 

chumbados à alvenaria, distantes um do outro no 

máximo 30cm. Na parte superior da chaminé será 

executada cinta de concreto, onde será colocada a laje 

de redução, pré-moldada, ajustada para recebimento do 

caixilho do tampão de ferro fundido. A instalação do 

poço de visita será concluída com a colocação do 

tampão especificado. 
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6 Manejo ambiental 

Durante a construção dos dispositivos de drenagem 

deverão ser preservadas as condições ambientais, 

exigindo-se, entre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Todo o material excedente de escavação 

ou sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos. 

b) O material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d'água, de modo 

a não causar assoreamento. 

c) Nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção 

de modo a não promover a erosão das 

vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água. 

d) Durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

de equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

e) Durante o desenrolar das obras deverá ser 

evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais, de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

f) Além destas, deverão ser atendidas, no 

que couber, as recomendações da DNER-

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes á captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. Deverá ser 

estabelecido, previamente, o plano de retirada dos 

corpos-de-prova de concreto e das amostras de aço, 

cimento, agregados e demais materiais, de forma a 

satisfazer às especificações respectivas. Os tubos de 

concreto serão controlados através dos ensaios 

preconizados nas normas NBR 9793/87 e NBR 9794/87. 

Para cada partida de tubos não rejeitados na inspeção, 

serão formados lotes para amostragem, 

correspondentes cada lote a grupo de 100 a 200 

unidades. De cada lote serão retirados quatros tubos a 

serem ensaiados. Dois tubos serão submetidos a ensaio 

de permeabilidade de acordo com a norma NBR 

9796/96. Dois tubos serão ensaiados à compressão 

diametral de acordo com a norma NBR 9795/87, sendo 

estes mesmos tubos submetidos ao ensaio de absorção 

de acordo com a norma NBR 9794/87. O ensaio de 

consistência do concreto será feito de acordo com as 

normas NBR NM 67/98 e NBR NM 68/98, sempre que 

ocorrer alteração no teor de umidade dos agregados na 

execução da primeira amassada do dia, após o reinício 

dos trabalhos desde que tenha ocorrido interrupção por 

mais de duas horas e cada vez que forem moldados 

corpos-de-prova. 

7.2 Controle da produção (execução) 

O controle qualitativo dos dispositivos será feito de 

forma visual avaliando-se as características de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma, será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. O 

concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será 

feito o acompanhamento. As dimensões das seções 

transversais avaliadas não devem diferir das indicadas 

no projeto de mais de 1%, em pontos isolados. 

Todas as medidas de espessuras efetuadas devem 

situar-se no intervalo de ± 10% em relação à espessura 

de projeto. 



DNIT 030/2004-ES 6 

7.4 Condições de conformidade e não-
conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos itens 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck – não-conformidade; 

fck, est ≥ fck – conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) Os dispositivos de drenagem pluvial serão 

medidos de acordo com os critérios 

definidos nas especificações respectivas, 

incluindo fornecimento e colocação de 

materiais, mão-de-obra e encargos, 

equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à sua execução. 

b) Deverão ser medidas as escavações 

necessárias à implantação destes 

dispositivos, pela determinação do volume 

de material escavado, classificando-se o 

tipo de material, expresso em metros 

cúbicos. 

_________________/ Índice Geral
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

demolição e remoção de dispositivos de concreto, 

simples ou armado, inclusive tubulações. São também 

apresentados os requisitos concernentes a materiais, 

equipamentos, execução, manejo ambiental, controle da 

qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document describes the method to be employed in 

the unbuilding and removal of structures made of 

concrete, reinforced or not, including pipelines. It 

includes the requirements for the materials, the 

equipament, the execution, the environmental 

management, the quality control, the conditions for 

conformity and non-conformity and the criteria for the 

measurement of the performed jobs.. 
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Prefácio 

Esta Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base, visando estabelecer a sistemática a ser 

empregada para a demolição e remoção de dispositivo 

de concreto de drenagem. Está baseada na norma DNIT 

001/2002 – PRO e cancela e substitui a norma DNER-

ES 296/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os 

procedimentos a serem seguidos para a demolição de 

dispositivos de drenagem de concreto simples ou 

armado, inclusive tubulações, e sua remoção para fora 

do corpo estradal. 

2 Referência normativa 

O documento relacionado neste item serviu de base à 

elaboração desta Norma e contêm disposições que, ao 

serem citadas no texto, se tornam parte integrante desta 

Norma. A edição apresentada é a que estava em vigor 

na data desta publicação, recomendando-se que 
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sempre sejam consideradas as edições mais recentes, 

se houver. 

BRASIL. DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ISA 07: 

impactos da fase de obras rodoviárias – 

causas/mitigação/eliminação. In: _____. Corpo 

normativo ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

3 Definição 

Dispositivo de drenagem de concreto - todo e qualquer 

artefato de concreto simples ou armado destinado ao 

escoamento dos deflúvios afluentes, incidentes ou 

provenientes do corpo estradal. 

4 Condições gerais 

As obras de demolição e remoção dos dispositivos de 

drenagem somente poderão ser autorizadas após a 

instalação de novos dispositivos em substituição 

àqueles que serão removidos, ou de dispositivos 

provisórios que possam escoar os deflúvios afluentes, 

sem risco para o tráfego ou para a estabilidade da 

rodovia. Para tanto, deverão ser previamente planejadas 

e programadas as atividades a serem desenvolvidas, 

inclusive, a elaboração de projetos, para que o trabalho 

se realize no menor prazo possível. Antes da execução 

da demolição, todos os equipamentos necessários e os 

materiais de substituição deverão estar disponíveis no 

canteiro de serviços. Na demolição de dispositivos de 

concreto deverão ser tomados os cuidados necessários 

à manutenção da integridade de estruturas anexas. 

Opcionalmente, poderão ser utilizados ou associados os 

processos mecânicos de demolição e transporte de 

estruturas de concreto (martelete pneumático, pá-

carregadeira etc). 

5 Condições específicas 

5.1 Serviços 

Os serviços compreenderão a demolição de concreto 

simples ou armado, tubos metálicos, alvenaria ou outro 

tipo de material de construção. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais e compatíveis com os 

materiais utilizados nas obras-de-arte correntes, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para serviços similares. 

Recomenda-se, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

a) Caminhão basculante; 

b) Caminhão de carroceria fixa; 

c) Compressor de ar, marteletes e ponteira; 

d) Pá-carregadeira; 

e) Guincho ou caminhão com grua ou Munck. 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do início de execução do 

serviço, de modo a garantir condições 

apropriadas de operação, sem o que não 

será autorizada a sua utilização. 

5.3 Execução 

A demolição dos dispositivos de concreto envolverá as 

seguintes etapas: 

a) Indicação e avaliação do dispositivo ou da 

fração de dispositivos a ser demolida e dos 

processos a serem utilizados.  

b) Demolição do dispositivo de concreto 

mediante emprego de ferramentas manuais 

(marretas, punções, talhadeiras, pás, 

picaretas, alavancas etc.) ou equipamentos 

mecânicos como martelete a ar 

comprimido, trator, escavadeira, 

retroescavadeira.  

c) Os fragmentos resultantes devem ser 

reduzidos a ponto de tornar possível o seu 

carregamento com emprego de pás ou 

outros processos manuais ou mecânicos.  

d) Carga e transporte do material demolido, 

por carrinhos de mão, e disposição em 

local próximo aos pontos de passagem, de 

forma a não interferir no processo de 

escoamento de águas superficiais e, se 

possível, não comprometer o aspecto 

visual. O material fragmentado será então 
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carregado em caminhões e transportado 

para os bota-foras previamente escolhidos.  

e) Limpeza da superfície resultante da 

remoção, com emprego de vassouras 

manuais ou mecânicas. 

6 Manejo ambiental 

Durante a construção dos dispositivos de drenagem 

deverão ser preservadas as condições ambientais, 

exigindo-se, entre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Todo o material excedente de escavação, 

demolição ou sobras, deverá ser removido 

das proximidades dos dispositivos. 

b) O material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d’água, de modo 

a não causar assoreamento, 

c) Nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção 

de modo a não promover a erosão das 

vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água. 

d) Durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

de equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

e) Além destas, deverão ser atendidas, no 

que couber, as recomendações da DNER-

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à. captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle da produção (execução) 

O controle do serviço consistirá da apreciação visual da 

demolição efetuada e da verificação da adequação do 

local escolhido para a deposição do material removido. 

7.2 Verificação do produto 

A verificação dos trabalhos de demolição será feita por 

meio de levantamentos topográficos, e de 

determinações de medidas a régua, trena ou outros 

procedimentos nos locais indicados. Os segmentos e 

peças a serem demolidas serão indicados em Notas de 

Serviço, com as quais será feito o acompanhamento da 

execução. Da mesma forma será feito o 

acompanhamento dos volumes demolidos e de sua 

fragmentação, de modo a favorecer a sua remoção da 

área de trabalho. O controle qualitativo dos trabalhos 

será feito de forma visual, avaliando-se as 

características das obras a serem removidas, 

acrescentando-se outros processos de controle, para 

garantir que não ocorra prejuízo à operação da 

canalização ou dispositivo envolvido. 

7.3 Condições de conformidade e não-
conformidade 

Os serviços estarão conformes desde que atendidas as 

exigências contidas nesta Norma. Em caso contrário os 

serviços deverão ser refeitos ou complementados, de 

forma a atenderem ao especificado nesta Norma. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) O serviço será medido, previamente à 

demolição, pela determinação do volume 

de concreto demolido, em metros cúbicos, 

considerando-se separadamente peças de 

concreto armado ou concreto simples e do 

transporte dos materiais resultantes para os 

locais definidos para bota-foras; 

b) Não será feita distinção entre processos 

manuais e mecânicos de demolição e o 

transporte do material removido será objeto 

de medição. 

_________________ /Índice Geral 



DNIT 027/2004-ES 4 

Índice Geral 

Abstract  .............................  1 

Condições de conformidade 
e não-conformidade 7.3 ........................  3 

Condições específicas 5 ...........................  2 

Condições gerais 4 ...........................  2 

Controle da produção 
(execução) 7.1 ........................  3 

Critérios de medição 8 ...........................  3 

Definição 3 ...........................  2 

Equipamentos 5.2 ........................  2 

Execução 5.3 ........................  2 

Índice geral ..............................  4 

Inspeção 7............................  3 

Manejo ambiental 6............................  3 

Objetivo 1............................  1 

Prefácio ..............................  1 

Referência normativa 2............................  1 

Resumo ..............................  1 

Serviços 5.1.........................  2 

Sumário ..............................  1 

Verificação do produto 7.2.........................  3 

_________________ 



 

NORMA DNIT 026/2004 - ES 

DNIT Drenagem – Caixas coletoras - 
Especificação de serviço 

Autor: Diretoria de Planejamento e Pesquisa / IPR 

Processo: 50.600.002.659/2003-61 

Origem: Revisão da norma DNER-ES 287/97 

Aprovação pela Diretoria Executiva do DNIT na reunião de 20/04/2004 

Direitos autorais exclusivos do DNIT, sendo permitida reprodução parcial ou total, desde que 
citada a fonte (DNIT), mantido o texto original e não acrescentado nenhum tipo de 
propaganda comercial. 

Palavras-chave: Nº total de 
páginas 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E 
PESQUISA 

INSTITUTO DE PESQUISAS 
RODOVIÁRIAS 

Rodovia Presidente Dutra, km 163 
Centro Rodoviário – Vigário Geral 

Rio de Janeiro – RJ – CEP 21240-330 
Tel/fax: (0xx21) 3371-5888 Drenagem, caixas coletoras 07 

   

Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

execução das caixas coletoras de concreto. São 

também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, manejo ambiental, 

controle da qualidade, condições de conformidade e 

não-conformidade e os critérios de medição dos 

serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the construction 

of concrete collector boxes. It includes the requirements 

for the materials, the equipment, the execution, the 

environmental management, the quality control, the 

conditions for conformity and non-conformity and the 

criteria for the measurement of the performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa para servir como documento 

base na execução e no controle da qualidade de caixas 

coletoras de concreto utilizadas como dispositivos de 

drenagem da plataforma rodoviária. Está baseada na 

norma DNIT 001/2002 – PRO e cancela e substitui a 

norma DNER-ES 287/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma fixa as condições exigíveis para a execução 

de caixa coletoras de concreto, bocas, alas e poços de 

derivação a serem construídos nas saídas e entradas de 

bueiros ou outros dispositivos de condução do sistema 

de drenagem de rodovias como descidas d’água, 

sarjetas e valetas. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 
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que, ao serem citadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 5739: concreto – ensaio 

de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos: métodos de ensaio. Rio de 

Janeiro, 1994. 

b) _____. NBR 6118: projeto e execução de 

obras de concreto armado: procedimento. 

Rio de Janeiro, 1980. 

c) _____. NBR 7187: projeto e execução de 

pontes de concreto armado e protendido: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1987. 

d) _____. NBR 12654: controle tecnológico de 

materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

e) _____. NBR 12655: concreto – preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996. 

f) _____. NBR NM 67: concreto: 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco cone. Rio de Janeiro, 

1992. 

g) _____. NBR NM 68: concreto – 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro, 1998.  

h) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 

287: drenagem – caixas coletoras. Rio de 

Janeiro: IPR, 1997. 

i) _____.  DNER-ES 330: obras-de-arte 

especiais – concretos e argamassas. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

j) _____. DNER-ISA 07: impactos da fase de 

obras rodoviárias – causas /mitigação/ 

eliminação. In: _____. Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1997. 

k) _____; ENEMAX. Álbum de projetos-tipo de 

dispositivos de drenagem. Rio de Janeiro, 

1988. 

l) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 

011/2004-PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias. Rio de Janeiro: IPR, 

2004. 

3 Definições 

3.1 Caixas coletoras 

Dispositivos construídos nas extremidades dos bueiros 

de forma a permitir a captação e transferência dos 

deflúvios, conduzido-os superficialmente para as 

canalizações a serem construídas em nível inferior (ao 

da captação), garantindo ao bueiro o recobrimento 

necessário. 

3.2 Bocas e alas 

Dispositivos também destinados a captar e transferir os 

deflúvios para os bueiros, mas que por se encontrarem 

no mesmo nível ou à pequena profundidade, não 

carecem de dispositivos especiais. 

3.3 Poços de inspeção 

Caixas destinadas a permitir a conexão de canalizações 

com alinhamentos ou declividades diferentes que se 

interceptam em um ponto. São também utilizados poços 

de inspeção em segmentos muito longos de 

canalizações, de modo a facilitar as tarefas de limpeza e 

manutenção. 

4 Condições gerais 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão 

executados de acordo com as indicações do projeto. 

Na ausência de projetos específicos deverão ser 

utilizados os dispositivos padronizados pelo DNER que 
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constam do Álbum de projetos-tipo de dispositivos de 

drenagem. 

5 Condições específicas 

Basicamente os dispositivos de drenagem abrangidos 

por esta Norma serão executados em concreto de 

cimento, moldados “in loco” ou pré-moldados, podendo 

ainda serem executados em concreto armado ou de 

alvenaria, devendo satisfazer às condições: 

5.1 Materiais 

5.1.1 Concreto de cimento 

O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se 

especifica este tipo de material, deverá ser dosado 

racional e experimentalmente para uma resistência 

característica à compressão mínima (fck) min., aos 28 

dias de 15Mpa. O concreto utilizado deverá ser 

preparado de acordo com o prescrito nas normas NBR 

6118/80 e NBR 12655/96, além de atender ao que 

dispõe a norma DNER-ES 330/97. 

5.1.2 Concreto ciclópico 

Os dispositivos também poderão ser feitos com concreto 

ciclópico, utilizando-se na sua confecção pedra-de-mão 

com diâmetro de 10 a 15 cm, com preenchimento dos 

vazios com concreto de cimento com as características 

indicadas no item 5.1.1. 

No caso de uso de concreto ciclópico com berço de 

pedra argamassada ou arrumada, a pedra-de-mão 

utilizada deverá ser originária de rocha sã e estável, 

apresentando os mesmos requisitos qualitativos 

exigidos para a pedra britada destinada à confecção do 

concreto. 

5.1.3 Concreto armado 

Em razão de sua localização em terreno de grande 

declividade ou passível de deformação as caixas 

coletoras deverão ser executadas em concreto armado 

adotando-se no caso as dimensões, fôrmas e 

armaduras recomendadas no projeto, executando os 

serviços de acordo com as normas NBR 6118/80, NBR 

12655/96 e DNER-ES 330/97, no que couberem. 

5.1.4 Alvenaria 

Além dos materiais apresentados as caixas coletoras, 

principalmente aquelas com menores dimensões, 

poderão ser executadas com alvenaria de blocos de 

concreto, pedra argamassada ou tijolo cerâmico, 

devendo obedecer para cada caso as normas vigentes 

da ABNT e do DNER.  

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes 

equipamentos: 

a) Caminhão basculante; 

b) Caminhão de carroceria fixa; 

c) Betoneira ou caminhão betoneira; 

d) Motoniveladora; 

e) Pá-carregadeira; 

f) Rolo compactador metálico; 

g) Retroescavadeira ou valetadeira; 

h) Guincho ou caminhão com grua ou Munck;  

i) Serra elétrica para fôrmas 

j) Compactadores manuais 

k) Vibradores para concreto. 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado antes do início da execução do 

serviço de modo a garantir condições 

apropriadas de operação, sem o que não 

será autorizada sua utilização. 

5.3 Execução 

O processo executivo para implantação das caixas 

coletoras, bocas e alas é similar ao utilizado para os 
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demais dispositivos de concreto de cimento, podendo-se 

adotar fôrmas de madeira ou metálicas. 

Em função da posição relativa dos dispositivos em 

relação ao ponto de suprimento, o concreto deverá ser 

lançado na fôrma preferencialmente por bombeamento. 

Caso venha a ser utilizada calha em forma de “bica” 

deverão ser adotadas rotinas de controle de modo a 

reduzir a segregação dos materiais componentes do 

concreto, não sendo permitido o basculamento 

diretamente na fôrma. 

5.3.1 Processo executivo 

O processo executivo mais utilizado refere-se ao 

emprego de dispositivos moldados “in loco” com 

emprego de fôrmas convencionais, desenvolvendo-se 

as seguintes etapas: 

a) Escavação das cavas para assentamento 

do dispositivo, obedecendo aos 

alinhamentos, cotas e dimensões indicadas 

no projeto; 

b) Regularização do fundo escavado com 

compactação com emprego de 

compactador mecânico e com controle de 

umidade a fim de garantir o suporte 

necessário para a caixa, a boca ou ala, em 

geral de considerável peso próprio; 

c) Lançamento de concreto magro com 

utilização de concreto de cimento 

amassado em betoneira ou produzido em 

usina e transportado para o local em 

caminhão betoneira, sendo o concreto 

dosado experimentalmente para resistência 

característica à compressão (fck min), aos 

28 dias de 11 Mpa; 

d) Instalação das fôrmas laterais e das 

paredes de dispositivos acessórios, com 

adequado cimbramento, limitando-se os 

segmentos a serem concretados em cada 

etapa, adotando-se as juntas de dilatação 

estabelecidas no projeto. 

e) No caso de dispositivos para os quais 

convergem canalizações circulares as 

paredes somente poderão ser iniciadas 

após a colocação e amarração dos tubos, 

assegurando-se ainda da execução de 

reforço no perímetro da tubulação; 

f) Colocação e amarração das armaduras 

definidas pelo projeto, no caso de utilização 

de estrutura de concreto armado; 

g) Lançamento e vibração do concreto 

tomando-se as precauções anteriormente 

mencionadas ; 

h) Retirada das guias e das fôrmas que 

somente poderá ser feita após a cura do 

concreto, somente iniciando-se o reaterro 

lateral após a total desforma; 

i) Os dispositivos deverão ser protegidos para 

que não haja a queda de materiais soltos 

para o seu interior, o que poderia causar 

sua obstrução; 

j) Recomposição do terreno lateral às 

paredes, com colocação e compactação de 

material escolhido do excedente da 

escavação, com a remoção de pedras ou 

fragmentos de estrutura que possam 

dificultar a compactação; 

k) Sendo o material local de baixa resistência, 

deverá ser feita substituição por areia ou 

pó-de-pedra, fazendo-se o preenchimento 

dos vazios com adensamento com 

adequada umidade; 

l) No caso de utilização de concreto ciclópico, 

deverão ser feitos o lançamento e 

arrumação cuidadosa da pedra de mão, 

evitando-se a contaminação com torrões de 

argila ou lama; 

m) No caso de utilização de dispositivos que 

utilizem berço de pedra argamassada as 

pedras serão colocadas sobre camada de 

concreto previamente lançado, antes de se 

iniciar a sua cura; 

n) Para execução do dispositivo com alvenaria 

de cimento ou pedra deverão ser adotadas 
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juntas desencontradas, com controle 

destas juntas com o uso de prumos e 

níveis, de modo a assegurar-se da 

estabilidade das paredes; 

o) Quando forem utilizadas grelhas ou tampas 

somente será permitida a sua colocação e 

chumbamento após a total limpeza do 

dispositivo;  

p) No caso de utilização de grelha ou tampa 

metálica será exigido o seu tratamento anti-

oxidante. 

6 Manejo ambiental 

Durante a construção das obras deverão ser 

preservadas as condições ambientais exigindo-se, entre 

outros os seguintes procedimentos: 

a) Todo o material excedente de escavação 

ou sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos, evitando 

provocar o seu entupimento. 

b) O material excedente removido será 

transportado para local pré definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda que este material não seja conduzido 

para os cursos d’água, de modo a não 

causar assoreamento. 

c) Nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção, 

para impedir a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'água. 

d) Durante o desenrolar das obras deverá ser 

evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais, de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

e) Caberá à Fiscalização definir, caso não 

previsto em projeto, ou alterar no projeto, o 

tipo de revestimento a adotar nos 

dispositivos implantados em função das 

condições locais. 

f) Além destas, deverão ser atendidas, no 

que couber, as recomendações da DNER-

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. O ensaio de 

consistência do concreto será feito de acordo com a 

NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, sempre que 

ocorrer alteração no teor de umidade dos agregados, na 

execução da primeira amassada do dia, após o reinício 

dos trabalhos desde que tenha ocorrido interrupção por 

mais de duas horas, cada vez que forem moldados 

corpos-de-prova e na troca de operadores. 

7.2 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto, das amostras 

de aço, cimento, agregados e demais materiais, de 

forma a satisfazer às especificações respectivas. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será 

feito o acompanhamento da execução. As dimensões 

das seções transversais avaliadas não devem diferir das 

indicadas no projeto de mais de 1%, em pontos 

isolados. Todas as medidas de espessuras efetuadas 

devem situar-se no intervalo de ± 10% em relação à 

espessura de projeto. 
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7.3.2 Controle de acabamento 

O controle qualitativo dos dispositivos será feito de 

forma visual, avaliando-se as características de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. 

7.4 Condições de conformidade e não-
conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos itens 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck – não-conformidade; 

fck, est ≥ fck – conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) As caixas coletoras, bocas, alas e poços 

serão medidos por unidade construída, de 

acordo com o projeto, acompanhando-se 

as dimensões executadas, incluindo 

fornecimento e colocação de materiais, 

mão-de-obra e encargos, equipamentos, 

ferramentas e eventuais necessários à 

execução; 

b) As escavações ou reaterros excedentes 

não serão objeto de medição, bem como 

não serão remunerados os materiais 

necessários a reconformação ou reparos 

decorrentes de imprecisão construtiva. 

c) As escavações de valas serão medidas 

pela determinação do volume de material 

escavado, classificando-se o tipo de 

material escavado, e expresso em metros 

cúbicos. 

_________________/ Índice Geral 
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Resumo 

Este documento define a sistemática recomendada para 

a construção de bueiros tubulares de concreto em 

rodovias. São também apresentados os requisitos 

concernentes a materiais, equipamentos, execução, 

manejo ambiental, controle da qualidade, condições de 

conformidade e não-conformidade e os critérios de 

medição dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the construction 

of tubular concrete culverts, for water flow and 

conduction. It includes the requirements for the 

materials, the equipment, the execution, the 

environmental management, the quality control, the 

conditions for conformity and non-conformity and the 

criteria for the measurement of the performed jobs. 
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Prefácio 

Esta Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base, visando estabelecer a sistemática a ser 

empregada para a execução dos serviços de construção 

de bueiros tubulares de concreto. Está baseada na 

norma DNIT 001/2002-PRO e cancela e substitui a 

norma DNIT 023/2004-ES. 

1 Objetivo 

Esta norma tem como objetivo estabelecer o tratamento 

adequado à execução de bueiros tubulares de concreto 

para canalizar cursos d’água perenes ou intermitentes 

de modo a permitir a transposição de talvegues que 

escoam de um lado para outro da rodovia. 
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2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 

que, ao serem citados no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 6118: projeto de 

estruturas de concreto: procedimento. Rio 

de Janeiro, 2003 

b) ______. NBR 7187: projeto de pontes de 

concreto armado e de concreto protendido: 

procedimento. Rio de Janeiro, 2003. 

c) ______. NBR 8890: tubo de concreto, de 

seção circular, para águas pluviais e 

esgotos sanitários: requisitos e método de 

ensaio. Rio de Janeiro, 2003. 

d) ______. NBR 12654: controle tecnológico 

de materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

e) ______. NBR 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996.  

f) ______. NBR NM 67: concreto - 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

g) _____. NBR NM 68: concreto - 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro, 1998. 

h) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 

330: obras-de-arte especiais - concretos e 

argamassas: especificação de serviço. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

i) ______. DNER-ISA 07: impactos da fase 

de obras rodoviárias - causas/ mitigação/ 

eliminação. In: ______. Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

j) ______; ENEMAX. Álbum de projetos-tipo 

de dispositivos de drenagem. 2. ed. Rio de 

Janeiro, 2006. 

k) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 

011/2004 - PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias: procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

l) _____. DNIT 024/2004-ES: drenagem – 

bueiros metálicos sem interrupção do 

tráfego: especificação de serviço. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

m) _____. DNIT 025/2004-ES: drenagem - 

bueiros celulares de concreto: 

especificação de serviço. Rio de Janeiro: 

IPR, 2004. 

3 Definições 

3.1 Bueiros de grota 

Obras-de-arte correntes que se instalam no fundo dos 

talvegues. No caso de obras mais significativas 

correspondem a cursos d’água permanentes e, 

conseqüentemente, obras de maior porte. Por se 

instalarem no fundo das grotas, estas obras deverão 

dispor de bocas e alas. 

3.2 Bueiros de greide 

Obras de transposição de talvegues naturais ou ravinas 

que são interceptadas pela rodovia e que por condições 

altimétricas, necessitam dispositivos especiais de 

captação e deságüe, em geral caixas coletoras e saídas 

d’água. 
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4 Símbolos e abreviaturas 

4.1 PVC - Cloreto de polivinila 

4.2 PEAD - Polietileno de alta densidade 

5 Condições gerais 

Os bueiros tubulares de concreto deverão ser locados 

de acordo com os elementos especificados no projeto. 

Para melhor orientação das profundidades e declividade 

da canalização recomenda-se a utilização de gabaritos 

para execução dos berços e assentamento através de 

cruzetas. 

Os bueiros deverão dispor de seção de escoamento 

seguro dos deflúvios, o que representa atender às 

descargas de projeto calculadas para períodos de 

recorrência preestabelecidos. 

Para o escoamento seguro e satisfatório o 

dimensionamento hidráulico deverá considerar o 

desempenho do bueiro com velocidade de escoamento 

adequada, cuidando ainda, evitar a ocorrência de 

velocidades erosivas, tanto no corpo estradal, como na 

própria tubulação e dispositivos acessórios. 

No caso de obras próximas à plataforma de 

terraplenagem, a fim de diminuir os riscos de 

degradação precoce do pavimento e, principalmente, 

favorecer a segurança do tráfego, os bueiros deverão 

ser construídos de modo a impedir, também, a formação 

de película de água na superfície das pistas, 

favorecendo a ocorrência de acidentes. 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão 

executados de acordo com as indicações do projeto e 

especificações particulares. Na ausência de projetos 

específicos deverão sem utilizados os dispositivos 

padronizados pelo DNER que constam do Álbum de 

projetos–tipo de dispositivos de drenagem, ressaltando-

se ainda que, estando localizados no perímetro urbano, 

deverão satisfazer à padronização do sistema municipal. 

6 Condições específicas 

6.1 Materiais 

6.1.1 Tubos de concreto 

Os tubos de concreto para bueiros de grota e greide 

deverão ser do tipo e dimensões indicadas no projeto e 

ter encaixe tipo ponta e bolsa, obedecendo às 

exigências da ABNT NBR 8890/03, tanto para os tubos 

de concreto armado quanto para os tubos de concreto 

simples. 

Particular importância será dada à qualificação da 

tubulação, com relação à resistência quanto à 

compressão diametral, adotando-se tubos e tipos de 

berço e reaterro das valas como o recomendado. 

O concreto usado para a fabricação dos tubos será 

confeccionado de acordo com as normas NBR 6118/03, 

NBR 12655/96, NBR 7187/03 e DNER-ES 330/97 e 

dosado experimentalmente para a resistência à 

compressão ( fck min ) aos 28 dias de 15 MPa. 

6.1.2 Tubos de PVC 

Em condições excepcionais, atendendo às 

especificações de projeto, poderão ser adotados tubos 

de outros materiais como tubos de PVC ou PAD para 

cuja execução deverão ser obedecidas as prescrições 

normativas de outros países ou instrução dos 

fabricantes.  

6.1.3 Tubos metálicos 

No caso da adoção de tubos de chapa metálica 

corrugada deverão ser obedecidas as exigências e 

prescrições próprias às canalizações e às 

recomendações dos fabricantes. 

6.2 Material de rejuntamento 

O rejuntamento da tubulação dos bueiros será feito de 

acordo com o estabelecido nos projetos específicos e na 

falta de outra indicação deverá atender ao traço mínimo 

de 1:4, em massa, executado e aplicado de acordo com 

o que dispõe a DNER-ES 330/97. 

O rejuntamento será feito de modo a atingir toda a 

circunferência da tubulação a fim de garantir a sua 

estanqueidade. 
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6.3 Material para construção de calçadas, berços, 

bocas, alas e demais dispositivos 

Os materiais a serem empregados na construção das 

caixas, berços, bocas e demais dispositivos de captação 

e transferências de deflúvios deverão atender às 

recomendações de projeto e satisfazer às indicações e 

exigências previstas pelas normas da ABNT e do DNIT. 

Os materiais a serem empregados poderão ser: 

concreto ciclópico, concreto simples, concreto armado 

ou alvenaria e deverão atender às indicações do projeto. 

Para as bocas, alas, testas e berços o concreto deverá 

ser preparado como estabelecido pelas DNER-ES 

330/97, NBR 6118/03, NBR 7187/03 e NBR 12655/96 

de forma a atender a resistência à compressão ( fck min ) 

aos 28 dias de 15 MPa. 

6.4 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras 

referidas, atendendo ao que dispõem as prescrições 

específicas para os serviços similares.  

Recomendam-se, no mínimo, os seguintes 

equipamentos: 

a) caminhão basculante; 

b) caminhão de carroceria fixa; 

c) betoneira ou caminhão betoneira; 

d) motoniveladora; 

e) pá carregadeira; 

f) rolo compactador metálico; 

g) retroescavadeira ou valetadeira; 

h) guincho ou caminhão com grua ou “Munck”; 

i) serra elétrica para fôrmas; 

j) vibradores de placa ou de imersão. 

NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do início da execução do 

serviço de modo a garantir as condições 

apropriadas de operação, sem o que não ser 

autorizada a sua utilização. 

6.5 Execução 

6.5.1 Execução de bueiros de grota 

Para execução de bueiros tubulares de concreto 

instalados no fundo de grotas deverão ser atendidas as 

etapas executivas seguintes: 

Locação da obra atendendo às Notas de Serviço para 

implantação de obras-de-arte correntes de acordo com 

o projeto executivo de cada obra. 

A locação será feita por instrumentação topográfica 

após desmatamento e regularização do fundo do 

talvegue. 

Precedendo a locação recomenda-se no caso de 

deslocamento do eixo do bueiro do leito natural executar 

o preenchimento da vala com pedra de mão ou “rachão” 

para proporcionar o fluxo das águas de infiltração ou 

remanescentes da canalização do talvegue. 

Após a regularização do fundo da grota, antes da 

concretagem do berço, locar a obra com a instalação de 

réguas e gabaritos, que permitirão materializar no local, 

as indicações de alinhamento, profundidade e 

declividade do bueiro. 

O espaçamento máximo entre réguas será de 5m, 

permissíveis pequenos ajustamentos das obras, 

definidas pelas Notas de Serviço, garantindo adequação 

ao terreno. 

A declividade longitudinal do bueiro deverá ser contínua 

e somente em condições excepcionais permitir 

descontinuidades no perfil dos bueiros. 

No caso de interrupção da sarjeta ou da canalização 

coletora, junto ao acesso, instalar dispositivo de 

transferência para o bueiro, como: caixa coletora, caixa 

de passagem ou outro indicado. 

A escavação das cavas será feita em profundidade que 

comporte a execução do berço, adequada ao bueiro 

selecionado, por processo mecânico ou manual. 

A largura da cava deverá ser superior à do berço em 

pelo menos 30cm para cada lado, de modo a garantir a 

implantação de fôrmas nas dimensões exigidas. 
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Havendo necessidade de aterro para alcançar a cota de 

assentamento, o lançamento, sem queda, do material 

será feito em camadas, com espessura máxima de 

15cm. 

Deve ser exigida a compactação mecânica por 

compactadores manuais, placa vibratória ou 

compactador de impacto, para garantir o grau de 

compactação satisfatório e a uniformidade de apoio para 

a execução do berço. 

Após atingir o grau de compactação adequado, instalar 

formas laterais para o berço de concreto e executar a 

porção inferior do berço com concreto de resistência 

(fckmin > 15 MPa), com a espessura de 10cm. 

Somente após a concretagem, acabamento e cura do 

berço serão feitos a colocação, assentamento e 

rejuntamento dos tubos, com argamassa cimento-areia, 

traço 1:4, em massa. 

A complementação do berço compreende o 

envolvimento do tubo com o mesmo tipo de concreto, 

obedecendo à geometria prevista no projeto-tipo e 

posterior reaterro com recobrimento mínimo de 1,5 

vezes o diâmetro da tubulação, acima da geratriz 

superior da canalização. 

6.5.2 Execução de bueiros de greide com tubos de 

concreto 

Para a execução de bueiros de greide com tubos de 

concreto deverá ser adotada a seguinte sistemática: 

Interrupção da sarjeta ou da canalização coletora junto 

ao acesso do bueiro e execução do dispositivo de 

transferência para o bueiro, como: caixa coletora, caixa 

de passagem ou outro indicado. 

Escavação em profundidade que comporte o bueiro 

selecionado, garantindo inclusive o recobrimento da 

canalização. 

Compactação do berço do bueiro de forma a garantir a 

estabilidade da fundação e a declividade longitudinal 

indicada. 

Execução da porção inferior do berço com concreto de 

resistência (fckmin > 15 MPa), com a espessura de 10cm. 

Colocação, assentamento e rejuntamento dos tubos, 

com argamassa cimento-areia, traço 1:4, em massa. 

Complementação do envolvimento do tubo com o 

mesmo tipo de concreto, obedecendo a geometria 

prevista no projeto e posterior reaterro com 

recobrimento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro da 

tubulação acima da geratriz superior da canalização. 

6.5.3 Execução de bueiros com tubos metálicos 

Para a execução de bueiros metálicos serão adotados 

procedimentos semelhantes aos recomendados, não 

aplicados no que diz respeito a rejuntamento, quando 

serão adotadas as recomendações dos fabricantes, 

atendidas às prescrições da DNIT 024/2004 - ES. 

7 Manejo ambiental 

Durante a construção das obras deverão ser 

preservadas as condições ambientais exigindo-se, entre 

outros os seguintes procedimentos: 

a) todo o material excedente de escavação ou 

sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos, evitando 

provocar o seu entupimento; 

b) o material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda  para que este material não seja 

conduzido para os cursos d'água, de modo 

a não causar assoreamento; 

c) nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção, 

para impedir a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'água; 

d) durante o desenrolar das obras deverá ser 

evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais, de modo a evitar a sua 

desfiguração; 

e) caberá à Fiscalização definir, caso não 

previsto em projeto, ou alterar no projeto, o 

tipo de revestimento a adotar nos 

dispositivos implantados, em função das 

condições locais; 
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f) além destas, deverão ser atendidas, no que 

couber, as recomendações da DNER-ISA 

07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

8 Inspeção 

8.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto e das 

amostras de aço, cimento, agregados e demais 

materiais, de forma a satisfazer às especificações 

respectivas. 

Os tubos de concreto serão controlados através dos 

ensaios preconizados na norma NBR 8890/03. 

Para cada partida de tubos não rejeitados na inspeção, 

serão formados lotes para amostragem, 

correspondendo cada lote a grupo de 100 a 200 

unidades. 

De cada lote serão retirados quatros tubos a serem 

ensaiados. Dois tubos serão submetidos a ensaio de 

permeabilidade de acordo com a norma NBR 8890/03. 

Dois tubos serão ensaiados à compressão diametral e 

submetidos ao ensaio de absorção de acordo com a 

norma NBR 8890/03. 

O ensaio de consistência do concreto será feito de 

acordo com as normas NBR NM 67/98 e NBR NM 

68/98, sempre que ocorrer alteração no teor de umidade 

dos agregados na execução da primeira amassada do 

dia, após o reinício dos trabalhos desde que tenha 

ocorrido interrupção por mais de duas horas e cada vez 

que forem moldados corpos-de-prova e na troca de 

operadores. 

8.2 Controle da produção (execução) 

O controle qualitativo dos dispositivos será feito de 

forma visual avaliando-se as características de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma, será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

8.3 Verificação do produto 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será 

feito o acompanhamento. 

As dimensões das seções transversais avaliadas não 

devem diferir das indicadas no projeto de mais de 1%, 

em pontos isolados. 

Todas as medidas de espessuras efetuadas devem 

situar-se no intervalo de ± 10% em relação à espessura 

de projeto. 

8.4 Condições de conformidade e não-

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos itens 5e 6 esta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck – não-conformidade; 

fck, est ≥ fck – conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 
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Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

9 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) o corpo do bueiro tubular de concreto será 

medido pelo seu comprimento, determinado 

em metros, acompanhando as declividades 

executadas, incluindo fornecimento e 

colocação de materiais, mão-de-obra e 

encargos, equipamentos, ferramentas e 

eventuais necessários à sua execução; 

b) as bocas dos bueiros serão medidas por 

unidade, incluindo fornecimento e 

colocação de materiais, mão-de-obra e 

encargos, equipamentos, ferramentas e 

eventuais necessários à sua execução; 

c) serão medidos os volumes e classificados 

os materiais referentes às escavações 

necessárias à execução do corpo do bueiro 

tubular de concreto; 

d) no caso de utilização de dispositivos 

pontuais acessórios, como caixas coletoras 

ou de passagem, as obras serão medidas 

por unidade, de acordo com as 

especificações respectivas; 

e) será medido o transporte dos tubos entre o 

canteiro e o local da obra. 

_________________ /Índice Geral 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

execução de dissipadores de energia. São também 

apresentados os requisitos concernentes a materiais, 

equipamentos, execução, manejo ambiental, controle da 

qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document presents procedures for the construction 

of energy dissipation. It includes the requirements for the 

materials, the equipament, the execution, the 

environmental management, the quality control, the 

conditions for conformity and non-conformity and the 

criteria for the measurement of the performed jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa para servir como documento 

base na execução e no controle da qualidade de 

dissipadores de energia de concreto utilizados como 

dispositivos de drenagem da plataforma rodoviária. Está 

baseada na norma DNIT 001/2002 – PRO e cancela e 

substitui a norma DNIT 022/2004 – ES. 

1 Objetivo 

Esta norma fixa as condições exigíveis para a execução 

de dissipadores de energia a serem construídos nas 

saídas de bueiros, descidas d’água, sarjetas e valetas. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 

que, ao serem citadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 
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a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 5739: concreto – ensaio 

de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos: método de ensaio. Rio de 

Janeiro, 1994. 

b) ______. NBR 6118: projeto de estruturas 

de concreto: procedimento. Rio de Janeiro, 

2003. 

c) ______. NBR 7187: projeto de pontes de 

concreto armado e concreto protendido: 

procedimento. Rio de Janeiro, 2003. 

d) ______. NBR 12654: controle tecnológico 

de materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

e) ______. NBR 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996.  

f) ______. NBR NM 67: concreto - 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

g) _____. NBR NM 68: concreto - 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro, 1998. 

h) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM.  DNER-ES 

330: obras-de-arte especiais - concretos e 

argamassas: especificação de serviço. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997 

i) ______. DNER-ISA 07: impactos da fase 

de obras rodoviárias – causas/ mitigação/ 

eliminação. In: ______. Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

j) ______; ENEMAX. Álbum de projetos-tipo 

de dispositivos de drenagem. Rio de 

Janeiro, 1988.  

 

k) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 

011/2004 - PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias: procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

3 Definição 

Dissipador de energia - dispositivo que visa promover a 

redução da velocidade de escoamento nas entradas, 

saídas ou mesmo ao longo da própria canalização de 

modo a reduzir os riscos dos efeitos de erosão nos 

próprios dispositivos ou nas áreas adjacentes. 

4 Condições gerais 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão 

executados de acordo com as indicações do projeto e 

especificações particulares. 

Na ausência de projetos específicos deverão ser 

utilizados os dispositivos padronizados pelo DNER que 

constam do Álbum de projetos-tipo de dispositivos de 

drenagem. 

5 Condições específicas 

Basicamente os dispositivos de drenagem abrangidos 

por esta Norma serão executados em concreto de 

cimento, moldados “in loco” ou pré-moldados, devendo 

satisfazer as prescrições: 

5.1 Materiais 

5.1.1 Concreto de cimento 

O concreto, quando utilizado nos dispositivos em que se 

especifica este tipo de material, deverá ser dosado 

racional e experimentalmente para uma resistência 

característica à compressão mínima (fck) min., aos 28 

dias de 15Mpa. O concreto utilizado deverá ser 

preparado de acordo com o prescrito na norma NBR 

6118/03, além de atender ao que dispõe a norma 

DNER-ES 330/97. 

5.1.2 Concreto ciclópico 
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Os dissipadores de energia também poderão ser feitos 

com concreto ciclópico, utilizando-se na sua confecção 

pedra-de-mão, com diâmetro de 10 a 15cm, com 

preenchimento dos vazios com concreto de cimento 

com as características indicadas no item 5.1.1. 

O concreto deverá ser preparado de acordo com o 

prescrito nas normas ABNT NBR 6118/03 e ABNT NBR 

7187/03, além de atender o que dispõem as 

Especificações do DNER. 

No caso de uso de concreto ciclópico com berço de 

pedra argamassada ou arrumada, a pedra-de-mão 

utilizada deverá ser originária de rocha sã e estável, 

apresentando os mesmos requisitos qualitativos 

exigidos para a pedra britada destinada à confecção do 

concreto. 

O diâmetro da pedra-de-mão deve se situar na faixa de 

10 a 15cm. 

5.1.3 Concreto armado 

Em razão de sua localização em terreno de grande 

declividade ou passível de deformação o dissipador de 

energia deverá ser executado em concreto armado 

adotando-se no caso as dimensões, formas e 

armaduras recomendadas no projeto executando os 

serviços de acordo com as especificações ABNT NBR 

6118/03 e ABNT NBR  7187/03 e DNER-ES 330/97, no 

que couberem. 

5.2 Tipos de dissipadores 

Os dissipadores poderão ter diferentes formas cuja 

adoção será definida no projeto específico, em função 

das descargas a serem dissipadas e das condições de 

deságüe, conforme definição do projeto. Os tipos de 

dissipadores usualmente adotados são: 

a) dissipadores de concreto com berço 

contínuo de pedra argamassada; 

b)  dissipadores de concreto com caixa de 

pedra argamassada; 

c) dissipadores de concreto monolítico com 

dentes de concreto; 

d) dissipadores de concreto monolítico em 

degraus. 

Os dissipadores com berço contínuo visam a dissipação 

do deflúvio conduzido por uma canalização ao longo do 

terreno, em área relativamente ampla. 

Nas saídas ou entradas de bueiros, onde o fluxo é 

concentrado são adotados dissipadores com caixas de 

pedra argamassada ou arrumada de modo a reduzir o 

impacto do lançamento. 

Os dissipadores dotados de dentes ou em degraus são 

adotados em trechos de canalizações muito íngremes 

onde a dispersão do fluxo visa diminuir a velocidade e, 

conseqüentemente reduzir os efeitos da erosão da 

canalização. 

5.3 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes 

equipamentos: 

a) caminhão basculante; 

b) caminhão de carroceria fixa; 

c) betoneira ou caminhão betoneira; 

d) motoniveladora; 

e) pá-carregadeira; 

f) rolo compactador metálico; 

g) retroescavadeira ou valetadeira; 

h) guincho ou caminhão com grua ou Munck;  

i) serra elétrica para formas. 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado antes do início da execução do 

serviço de modo a garantir condições 

apropriadas de operação, sem o que não 

poderá ser autorizada sua utilização. 
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5.4 Execução 

O processo executivo para implantação do dissipador de 

energia é similar ao utilizado para os demais 

dispositivos de concreto de cimento, podendo-se adotar 

formas de madeira convencionais ou formas 

deslizantes. 

Em função da posição relativa dos dissipadores em 

relação ao ponto de suprimento o concreto deverá ser 

lançado na fôrma preferencialmente por bombeamento. 

Caso venha a ser utilizada calha em forma de “bica” 

deverão ser adotadas rotinas de controle de modo a 

reduzir a segregação dos materiais componentes do 

concreto, não sendo permitido o basculamento 

diretamente na fôrma. 

5.4.1 Processo executivo 

O processo executivo mais utilizado refere-se ao 

emprego de dispositivos moldados “in loco” com 

emprego de formas convencionais, desenvolvendo-se 

as seguintes etapas: 

a) escavação da vala para assentamento do 

dissipador, obedecendo aos alinhamentos, 

cotas e dimensões indicadas no projeto; 

b) regularização da vala escavada com 

compactação com emprego de 

compactador mecânico e com controle de 

umidade a fim de garantir o suporte 

necessário para o dissipador, em geral de 

considerável peso próprio; 

c) lançamento de concreto magro com 

utilização de concreto de cimento 

amassado em betoneira ou produzido em 

usina e transportado para o local em 

caminhão betoneira, sendo o concreto 

dosado experimentalmente para resistência 

característica à compressão (fck) min., aos 

28 dias de 15 Mpa; 

d) instalação das formas laterais e das 

paredes de dispositivos acessórios, como 

dentes e degraus, limitando-se os 

segmentos a serem concretados em cada 

etapa e execução de juntas de dilatação, a 

intervalos de 12,0m. 

e) colocação e amarração das armaduras 

definidas pelo projeto, no caso de utilização 

de estrutura de concreto armado; 

f) lançamento, vibração e cura do concreto 

tomando-se as precauções anteriormente 

mencionadas; 

g) retirada das guias e das formas; 

h) recomposição do terreno lateral às paredes 

dos dissipadores com colocação e 

compactação de material escolhido do 

excedente da escavação, com a remoção 

de pedras ou fragmentos de estrutura que 

possam dificultar a compactação; 

i) sendo o material local de baixa resistência, 

deverá ser feito o preenchimento dos 

vazios com areia; 

j) no caso de utilização de caixas deverá ser 

feito o lançamento e arrumação cuidadosa 

das pedras visando criar alterações 

bruscas no fluxo d’água (dissipar energia). 

Para as saídas de sarjetas e valetas usar 

pedra de mão com diâmetros entre 10 e 15 

cm e para saídas de bueiros, diâmetros de 

15 cm a 25 cm; 

k) no caso de utilização de dispositivos que 

utilizem berço de pedra argamassada as 

pedras serão colocadas sobre camada de 

concreto previamente lançado, antes de se 

iniciar a sua cura. 

6 Manejo ambiental 

Durante a construção das obras deverão ser 

preservadas as condições ambientais exigindo-se, entre 

outros os seguintes procedimentos: 

a) todo o material excedente de escavação ou 

sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos, evitando 

provocar o seu entupimento; 
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b) o material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d’água, de modo 

a não causar assoreamento; 

c) nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção, 

para impedir a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'água; 

d) durante o desenrolar das obras deverá ser 

evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais, de modo a evitar a sua 

desfiguração; 

e) caberá à Fiscalização definir, caso não 

previsto em projeto, ou alterar no projeto, o 

tipo de revestimento a adotar nos 

dispositivos implantados, em função das 

condições locais; 

f) além destas, deverão ser atendidas, no que 

couber, as recomendações da DNER-ISA 

07 – Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. O ensaio de 

consistência do concreto será feito de acordo com a 

NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, sempre que 

ocorrer alteração no teor de umidade dos agregados, na 

execução da primeira amassada do dia, após o reinício 

dos trabalhos desde que tenha ocorrido interrupção por 

mais de duas horas, em cada vez que forem moldados 

corpos-de-prova, e na troca de operadores. 

7.2 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto, das amostras 

de aço, cimento, agregados e demais materiais, de 

forma a satisfazer às especificações respectivas. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será 

feito o acompanhamento da execução. As dimensões 

das seções transversais avaliadas não devem diferir das 

indicadas no projeto de mais de 1%, em pontos 

isolados. Todas as medidas de espessuras efetuadas 

devem situar-se no intervalo de ± 10% em relação à 

espessura de projeto. 

7.3.2 Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de 

forma visual, avaliando-se as características de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. 

7.4 Condições de conformidade e não-

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos capítulos 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 
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fck, est < fck – não-conformidade; 

fck, est ≥ fck – conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) as entradas d’águas serão medidas por 

unidade de dispositivo construído e as 

descidas d’água serão medidas por 

comprimento linear de dispositivo 

executado, medidos em metros 

estabelecendo-se custos unitários de 

execução com a quantificação de volumes 

e áreas das unidades executivas, de 

acordo com os tipos indicados no projeto, 

acompanhando as espessuras e formas 

executadas, incluindo o fornecimento e 

colocação de materiais bem como a mão-

de-obra e respectivos encargos, 

equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à sua execução; 

b) no caso de utilização de dispositivos 

pontuais acessórios, como caixas com 

depósito de pedra arrumada ou 

argamassada ou conexões, as obras serão 

medidas por unidade, de acordo com as 

especificações respectivas; 

c) deverão ser medidas as escavações 

necessárias a implantação dos 

dissipadores, classificando-se o tipo de 

material e determinando-se o volume, 

expresso em metros cúbicos. 

_________________ /Índice Geral 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

construção de entradas e descidas d´água integrantes 

do sistema de drenagem de rodovias. São também 

apresentados os requisitos concernentes a materiais, 

equipamentos, execução, manejo ambiental, controle da 

qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document describes the method to be employed in 

the construction of water entries and descents belonging 

to the drainage system of highway. It includes the 

requirements for the materials, the equipment, the 

execution, the environmental management, the quality 

control the conditions for conformity and non-conformity 

and the criteria for the measurement of the performed 

jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base na sistemática a ser empregada na execução de 

entradas e descidas d´água integrantes dos sistemas de 

drenagem de rodovias. Está baseada na norma DNIT 

001/2002-PRO e cancela e substitui a norma DNER-ES 

291/97. 

1 Objetivo 

Esta norma fixa a sistemática a ser adotada na 

execução de entradas e descidas d´água de concreto 

destinadas à captação e transferência das águas que 

incidem sobre as plataformas das rodovias. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 

que, ao serem citadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 
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recomendando-se que sempre consideradas as edições 

mais recentes, se houver. 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 6118: projeto e execução 

de obras de concreto armado: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1980. 

b) _____. NBR 12654: controle tecnológico de 

materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

c) _____. NBR 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996. 

d) _____. NBR NM 67: concreto - 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

e) _____. NBR NM 68: concreto - 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro: IPR, 1998. 

f) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ES 

330: obras-de-arte especiais – concretos e 

argamassas. Rio de Janeiro, 1997. 

g) _____. DNER-ISA 07: impactos da fase de 

obras rodoviárias - causas/ mitigação/ 

eliminação. In: _____. Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

h) _____; ENEMAX. Álbum de projetos-tipo de 

dispositivos de drenagem. Rio de Janeiro, 

1989. 

i) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 

011/2004-PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias. Rio de Janeiro: IPR, 

2004. 

3 Definições 

3.1 Descidas d´água 

Dispositivos que possibilitam o escoamento das águas 

que se concentram em talvegues interceptados pela 

terraplanagem, e que vertem sobre os taludes de cortes 

ou aterros. Nestas condições, para evitar os danos da 

erosão, torna-se necessária a sua canalização e 

condução através de dispositivos, adequadamente 

construídos, de forma a promover a dissipação das 

velocidades e com isto, desenvolver o escoamento em 

condições favoráveis até os pontos de deságüe, 

previamente escolhidos. 

3.2 Entradas d´água 

Dispositivos destinados à transferência das águas 

captadas para canalizações ou outros dispositivos, 

possibilitando o escoamento de forma segura e 

eficiente. 

4 Condições gerais 

Os dispositivos de transposições abrangidos por esta 

Norma serão executados de acordo com as indicações 

do projeto. Na ausência de projetos específicos deverão 

ser utilizados os dispositivos padronizados pelo DNER 

que constam do Álbum de projetos–tipo de dispositivos 

de drenagem. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

Todo material utilizado na execução deverá satisfazer 

aos requisitos impostos pelas normas vigentes da ABNT 

e do DNIT. 

O concreto de cimento, quando utilizado nos 

dispositivos, conforme especificação, deverá ser dosado 

racional e experimentalmente para uma resistência 

característica  à compressão mínima (fck) min., aos 28 

dias, de 15 MPa. O concreto utilizado deverá ser 

preparado de acordo com o prescrito na norma NBR 

6118/80, além de atender ao que dispõe a norma 

DNER-ES 330/97. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes 

equipamentos: 

a) Caminhão basculante; 
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b) Caminhão de carroceria fixa; 

c) Betoneira ou caminhão betoneira; 

d) Motoniveladora; 

e) Pá-carregadeira; 

f) Rolo compactador metálico; 

g) Retroescavadeira ou valetadeira; 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do início da execução do 

serviço de modo a se garantir que esteja em 

condições apropriadas de operação, sem o 

que não será autorizada a sua utilização. 

5.3 Execução 

5.3.1 Processo executivo 

As entradas e descidas d´água de concreto deverão ser 

moldadas “in loco” atendendo ao disposto nos projetos 

específicos e desenvolvidas de acordo com as 

seguintes  etapas: 

a) Escavação, obedecendo aos alinhamentos, 

cotas e dimensões indicadas no projeto; 

b) Para uniformização da base para apoio do 

dispositivo recomenda-se a execução de 

base de brita para regularização; 

c) Instalação das formas e cimbramento; 

d) Lançamento, vibração e cura do concreto; 

e) Retirada das guias e das fôrmas laterais; 

f) Preenchimento das juntas com argamassa 

cimento-areia, traço 1:3, em massa. 

5.3.2 Processo executivo alternativo 

Opcionalmente, poderão ser adotados outros 

procedimentos executivos, através de elementos 

pré-moldados, envolvendo as seguintes etapas: 

a) Escavação do material situado nas 

adjacências do bordo do pavimento, 

obedecendo aos alinhamentos, cotas e 

dimensões indicadas no projeto; 

b) Execução de base de brita para 

regularização e apoio; 

c) Instalação e assentamento dos pré-

moldados, de forma compatível com o 

projeto-tipo considerado; 

d) Rejuntamento com argamassa cimento-

areia, traço 1:3, em massa; 

6 Manejo ambiental 

Durante a construção dos dispositivos de drenagem 

deverão ser preservadas as condições ambientais, 

exigindo-se, entre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Todo o material excedente de escavação 

ou sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos. 

b) O material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d'água, de modo 

a não causar assoreamento. 

c) Nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção 

de modo a não promover a erosão das 

vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água. 

d) Durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

de equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais de modo a evitar a sua 

desfiguração, 

e) Além destas, deverão ser atendidas, no 

que couber, as recomendações da DNER-

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97.  

O ensaio de consistência do concreto será feito de 

acordo com a NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, 

sempre que ocorrer alteração no teor da umidade dos 

agregados, na execução da primeira amassada do dia, 
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após o reinicio dos trabalhos desde que tenha ocorrido 

interrupção por mais de duas horas, cada vez que forem 

moldados corpos-de-prova e na troca de operadores. 

7.2 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto, das amostras 

de aço, cimento, agregados e demais materiais, de 

forma a satisfazer às especificações respectivas. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço, com as quais será 

feito o acompanhamento da execução. 

As dimensões das seções transversais avaliadas não 

devem diferir das indicadas no projeto de mais de 1%,  

em pontos isolados. Todas as medidas de espessuras 

efetuadas devem se situar no intervalo de ± 10% em 

relação à espessura do projeto. 

7.3.2 Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de 

forma visual, avaliando-se as características de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. 

7.4 Condições de conformidade e não-
conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos capítulos 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck – não-conformidade; 

fck, est ≥ fck – conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 

para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) As entradas d’água serão medidas por 

unidade de dispositivo construído e as 

descidas d’água serão medidas por 

comprimento linear de dispositivo 

executado, medidos em metros, 

estabelecendo-se custos unitários de 

execução com a quantificação de volumes 

e áreas das unidades executivas, de 

acordo com os tipos indicados no projeto, 

acompanhando as espessuras e formas 

executadas, incluindo o fornecimento e 

colocação de materiais, bem como a mão-

de-obra e respectivos encargos, 

equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à sua execução. 

b) As escavações de valas serão medidas 

pela determinação do volume de material 

escavado, classificando-se o tipo de 

material, e expresso em metros cúbicos. 

_________________/ Índice Geral 
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

execução de sarjetas e valetas de drenagem destinadas 

a conduzir as águas que incidem sobre o corpo estradal. 

São também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, manejo ambiental, 

controle da qualidade, condições de conformidade e 

não-conformidade e os critérios de medição dos 

serviços. 

Abstract 

This document describes the method to be employed in 

the construction of ditches and gutters which gather the 

waters falling on the road surface. It includes the 

requirements for the materials, the equipment, the 

execution, the envirnomental management, the quality 

control and the criteria for the acceptance, rejection and 

measurement of the performed jobs. 
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Prefácio 

Esta Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base, visando estabelecer as especificações de serviço 

para a execução de sarjetas e valetas de drenagem 

destinadas a conduzir as águas que incidem sobre o 

corpo estradal. Está baseada na norma DNIT 001/2002 

– PRO e cancela e substitui a norma DNIT 018/2004 - 

ES. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os 

procedimentos a serem seguidos na execução de 

sarjetas e valetas, revestidas ou não, coletoras dos 

deflúvios, que escoam transversalmente à plataforma e 

às áreas adjacentes, conduzindo-os a pontos 

previamente estabelecidos para lançamento. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 



DNIT 018/2006-ES 2 

que, ao serem citadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS. NBR 6118: projeto de 

estruturas de concreto: procedimento. Rio 

de Janeiro, 2003. 

b) ______. NBR 12654: controle tecnológico 

de materiais componentes do concreto: 

procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

c) ______. NBR 12655: concreto - preparo, 

controle e recebimento: procedimento. Rio 

de Janeiro, 1996.  

d) ______. NBR NM 67: concreto - 

determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone. Rio de 

Janeiro, 1998. 

e) _____. NBR NM 68: concreto - 

determinação da consistência pelo 

espalhamento na mesa de Graff. Rio de 

Janeiro, 1998.. 

f) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM.  DNER-ES 

330: obras-de-arte especiais - concretos e 

argamassas: especificação de serviço. Rio 

de Janeiro: IPR, 1997. 

g) ______. DNER-ISA 07: impactos da fase 

de obras rodoviárias - causas/ mitigação/ 

eliminação. In: ______. Corpo normativo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviários. Rio de Janeiro, 1996. 

h) ______; ENEMAX.  Álbum de projetos-tipo 

de dispositivos de drenagem.  Rio de 

Janeiro, 1988. 

i) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES. DNIT 

011/2004 - PRO: gestão da qualidade em 

obras rodoviárias: procedimento. Rio de 

Janeiro: IPR, 2004. 

3 Definições 

3.1 Sarjetas 

Dispositivos de drenagem longitudinal construídos 

lateralmente às pistas de rolamento e às plataformas 

dos escalonamentos, destinados a interceptar os 

deflúvios, que escoando pelo talude ou terrenos 

marginais podem comprometer a estabilidade dos 

taludes, a integridade dos pavimentos e a segurança do 

tráfego, e geralmente têm, por razões de segurança, a 

forma triangular ou semicircular. 

3.2 Valetas 

Dispositivos localizados nas cristas de cortes ou pés de 

aterro, conseqüentemente afastados das faixas de 

tráfego, com a mesma finalidade das sarjetas, mas que 

por escoarem maiores deflúvios ou em razão de suas 

características construtivas têm em geral a forma 

trapezoidal ou retangular. 

4 Condições gerais 

As sarjetas e valetas especificadas referem-se a cortes, 

aterros e ao terreno natural, marginal à área afetada 

pela construção, que por ação da erosão poderão ter 

sua estabilidade comprometida. 

Os dispositivos abrangidos por esta Norma serão 

construídos de acordo com as dimensões, localização, 

confecção e acabamento determinados no projeto. 

Na ausência de projeto específico deverão ser utilizados 

os dispositivos padronizados que constam do Álbum de 

projetos–tipo de dispositivos de drenagem do DNER. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

Todo material utilizado na execução deverá satisfazer 

aos requisitos impostos pelas normas vigentes da ABNT 

e do DNIT. 

5.1.1 Concreto de cimento 

O concreto quando utilizado nos dispositivos que 

especificam este tipo de revestimento deverá ser 

dosado racionalmente e experimentalmente, para uma 

resistência característica à compressão mínima 

(fck;min), aos 28 dias, de 15MPa.  

O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo 

com o prescrito na norma NBR 6118/03, além de 
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atender ao que dispõem as especificações do DNER – 

ES 330/97. 

5.1.2 Revestimento vegetal 

Quando recomendado o revestimento vegetal, poderão 

ser adotadas as alternativas de plantio de grama em 

leivas ou mudas, utilizando espécies típicas da região 

da obra, atendendo às especificações próprias. Poderá 

ser também feito o plantio por meio de hidro-semeadura, 

no caso de áreas maiores. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se, como mínimo, os seguintes 

equipamentos: 

a) caminhão basculante; 

b) caminhão de carroceria fixa; 

c) betoneira ou caminhão betoneira; 

d) motoniveladora; 

e) pá-carregadeira; 

f) rolo compactador metálico; 

g) retroescavadeira ou valetadeira. 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do início da execução do 

serviço de modo a garantir condições 

apropriadas de operação, sem o que não 

será autorizada a sua utilização. 

5.3 Execução 

5.3.1 Sarjetas e valetas revestidas de concreto 

As sarjetas e valetas revestidas de concreto poderão ser 

moldadas “in loco” ou pré-moldadas atendendo ao 

disposto no projeto ou em conseqüência de imposições 

construtivas. 

A execução das sarjetas de corte deverá ser iniciada 

após a conclusão de todas as operações de 

pavimentação que envolvam atividades na faixa anexa à 

plataforma cujos trabalhos de regularização ou acerto 

possam danificá-las. 

No caso de banquetas de escalonamentos e valetas de 

proteção, quando revestidas, as sarjetas serão 

executadas logo após a conclusão das operações de 

terraplanagem, precedendo a operação de plantio ou 

colocação de revestimento dos taludes. 

O preparo e a regularização da superfície de 

assentamento serão executados com operação manual 

envolvendo cortes, aterros ou acertos, de forma a atingir 

a geometria projetada para cada dispositivo. 

No caso de valetas de proteção de aterros ou cortes 

admite-se, opcionalmente, a associação de operações 

manual e mecânica, mediante emprego de lâmina de 

motoniveladora, pá carregadeira equipada com 

retroescavadeira ou valetadeira adequadamente 

dimensionada para o trabalho. 

Os materiais empregados para camadas preparatórias 

para o assentamento das sarjetas serão os próprios 

solos existentes no local, ou mesmo, material excedente 

da pavimentação, no caso de sarjetas de corte. 

Em qualquer condição, a superfície de assentamento 

deverá ser compactada de modo a resultar uma base 

firme e bem desempenada. 

Os materiais escavados e não utilizados nas operações 

de escavação e regularização da superfície de 

assentamento serão destinados a bota-fora, cuja 

localização será definida de modo a não prejudicar o 

escoamento das águas superficiais. 

Para as valetas, os materiais escavados serão 

aproveitados na execução de uma banqueta de material 

energicamente compactado junto ao bordo de jusante 

da valeta de proteção do corte ou de modo a conformar 

o terreno do aterro, na região situada entre o bordo de 

jusante da valeta de proteção e o “off-set” do aterro. 

Para marcação da localização das valetas serão 

implantados gabaritos constituídos de guias de madeira 

servindo de referência para concretagem, cuja seção 

transversal corresponda às dimensões e forma de cada 

dispositivo, e com a evolução geométrica estabelecida 

no projeto, espaçando-se estes gabaritos em 3,0m, no 

máximo. 

A concretagem envolverá um plano executivo, prevendo 

o lançamento do concreto em lances alternados. 

O espalhamento e acabamento do concreto serão feitos 

mediante o emprego de ferramentas manuais, em 

especial de uma régua que, apoiada nas duas guias 
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adjacentes permitirá a conformação da sarjeta ou valeta 

à seção pretendida. 

A retirada das guias dos segmentos concretados será 

feita logo após constatar-se o início do processo de cura 

do concreto. 

O espalhamento e acabamento do concreto dos 

segmentos intermediários será feito com apoio da régua 

de desempeno no próprio concreto dos trechos 

adjacentes. 

A cada segmento com extensão máxima de 12,0m será 

executada uma junta de dilatação, preenchida com 

argamassa asfáltica. 

Quando especificado no projeto, será aplicado 

revestimento vegetal de forma a complementar o 

acabamento do material apiloado contíguo ao 

dispositivo. 

As saídas d´água das sarjetas serão executadas de 

forma idêntica às próprias sarjetas, sendo prolongadas 

por cerca de 10m a partir do final do corte, com deflexão 

que propicie o seu afastamento do bordo da plataforma 

(bigodes). 

Esta extensão deverá ser ajustada às condições locais 

de modo a evitar os efeitos destrutivos de erosão. 

O concreto utilizado, no caso de dispositivos revestidos, 

deverá ser preparado em betoneira, com fator 

água/cimento apenas suficiente para alcançar 

trabalhidade e em quantidade suficiente para o uso 

imediato, não sendo permitido a sua redosagem. 

5.3.2 Sarjetas e valetas com revestimento vegetal 

A execução de sarjetas e valetas com revestimento 

vegetal se iniciará com o preparo e a regularização da 

superfície de assentamento, seguindo-se as mesmas 

prescrições apresentadas para os dispositivos com 

revestimento de concreto. 

A disposição do material escavado atenderá, 

igualmente, ao disposto para sarjetas e valetas 

revestidas de concreto. 

Concluída a regularização da superfície de 

assentamento e verificadas as condições de 

escoamento será aplicada camada de terra vegetal, 

previamente selecionada e adubada de modo a facilitar 

a germinação da grama. 

As leivas selecionadas serão então colocadas sobre a 

camada de terra vegetal e compactadas com soquetes 

de madeira, recomendando-se o emprego de gramíneas 

de porte baixo, de sistema radicular profundo e 

abundante, nativas da região e podadas rentes, antes 

de sua extração.  

O revestimento vegetal aplicado será periodicamente 

irrigado, até se constatar a sua efetiva fixação nas 

superfícies recobertas. 

Durante o período remanescente da obra, ficará a cargo 

da executora a recomposição de eventuais falhas em 

que não tenha sido bem sucedido o plantio ou em locais 

onde se tenha constatado a danificação do revestimento 

vegetal aplicado. 

5.3.3 Sarjetas e valetas não revestidas 

As sarjetas e valetas não providas de revestimento 

deverão ser utilizadas somente em locais em que se 

assegure a sua eficiência e durabilidade, ou em caso de 

obras provisórias ou desvios temporários de tráfego. Por 

esta razão o seu uso restringe-se às áreas onde se 

associam moderadas precipitações e materiais 

resistentes à erosão ou segmentos com moderadas 

declividades. 

Sua execução compreende as operações descritas nos 

casos das sarjetas e valetas revestidas de concreto, 

acrescentando-se a obrigatoriedade da avaliação das 

suas características construtivas com a aplicação de 

gabaritos, de modo a se constatar que foram atendidas 

as dimensões, forma da seção transversal e a 

declividade longitudinal. 

6 Manejo ambiental 

Durante a construção das obras deverão ser 

preservadas as condições ambientais exigindo-se, entre 

outros os seguintes procedimentos: 

a) todo o material excedente de escavação ou 

sobras deverá ser removido das 

proximidades dos dispositivos, evitando 

provocar o seu entupimento; 

b) o material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda  para que este material não seja 

conduzido para os cursos d’água de modo 

a não causar assoreamento; 
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c) nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção, 

para impedir a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'água; 

d) durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

de equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais de modo a evitar a sua 

desfiguração; 

e) caberá à Fiscalização definir, caso não 

previsto em projeto, ou alterar no projeto, o 

tipo de revestimento a adotar nos 

dispositivos implantados, em função das 

condições locais; 

f) além destas, deverão ser atendidas, no que 

couber, as recomendações da DNER-ISA 

07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655/96 e DNER-ES 330/97. 

O ensaio de consistência do concreto será feito de 

acordo com a NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, 

sempre que ocorrer alteração no teor de umidade dos 

agregados, na execução da primeira amassada do dia, 

após o reinício dos trabalhos desde que tenha ocorrido 

interrupção por mais de duas horas, cada vez que forem 

moldados corpos-de-prova e na troca de operadores. 

7.2 Controle da produção (execução) 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto, das amostras 

de aço, cimento, agregados e demais materiais, de 

forma a satisfazer às especificações respectivas. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

7.3.1 Controle geométrico 

O controle geométrico da execução das obras será feito 

por meio de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 

Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço, com as quais será 

feito o acompanhamento da execução. 

As dimensões das seções transversais avaliadas não 

devem diferir das indicadas no projeto de mais de 1%, 

em pontos isolados. 

Todas as medidas de espessuras efetuadas devem 

situar-se no intervalo de ± 10% em relação à espessura 

de projeto. 

7.3.2 Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de 

forma visual, avaliando-se as características de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantir que não 

ocorra prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

Da mesma forma será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos dispositivos, 

acabamento das obras e enchimento das valas. 

7.4 Condições de conformidade e não-

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos capítulos 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck – não-conformidade; 

fck, est ≥ fck – conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedimentos 
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para o tratamento das não-conformidades dos insumos, 

da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com 

os seguintes critérios: 

a) as sarjetas e valetas serão medidas pelo seu 

comprimento, determinado em metros, 

acompanhando as declividades executadas, 

incluindo fornecimento e colocação de 

materiais, mão-de-obra e encargos, 

equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à execução; 

b) não serão medidas as escavações manuais 

ou mecânicas, e o apiloamento dos solos 

nos locais contíguos aos dispositivos; 

c) os materiais decorrentes das escavações e 

não aproveitados nos locais contíguos aos 

dispositivos deverão ser removidos, 

medindo-se o transporte efetivamente 

realizado; 

d) caso haja necessidade de importação de 

solos, será medido o volume e o transporte 

dos materiais efetivamente empregados; 

e) no caso de utilização de revestimento 

vegetal, a sua aquisição e aplicação será 

remunerada, medindo-se a área 

efetivamente aplicada e o transporte 

realizado; 

f) no caso de utilização de dispositivos 

pontuais e acessórios, como caixas 

coletoras ou de passagem, as obras serão 

medidas por unidade, de acordo com as 

especificações respectivas. 

_________________ /Índice Geral
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Resumo 

Este documento define a sistemática a ser adotada na 

execução dos drenos subterrâneos. São também 

apresentados os requisitos concernentes a materiais, 

equipamentos, execução, manejo ambiental, controle da 

qualidade, condições de conformidade e não-

conformidade e os critérios de medição dos serviços. 

Abstract 

This document describes the method to be employed in 

the construction of underground drains. It includes the 

requirements for the materials, the equipment, the 

execution, the environmental management, the quality 

control, the conditions for conformity and non-conformity 

and the criteria for the measurement of the performed 

jobs. 
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Prefácio 

A presente Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base na sistemática a ser empregada na execução de 

drenos subterrâneos e no controle da qualidade desses 

serviços. Está baseada e constitui revisão da Norma 

DNIT 015/2004 - ES. 

1 Objetivo 

Esta Norma fixa a sistemática a ser adotada nas 

atividades de implantação de drenos subterrâneos, de 

acordo com os alinhamentos, profundidades, 

declividades e dimensões indicadas no projeto. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 

que, ao serem citadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicação, 

recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 
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m) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-EM 
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aceitação. Rio de Janeiro: IPR, 1995. 

n) ______. DNER-ES 330: obras-de-arte 

especiais - concretos e argamassas 

especificação de serviço. Rio de Janeiro: 

IPR, 1997. 
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de obras rodoviárias - causas/ mitigação/ 
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q) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
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poliéster reforçado com fibra de vidro (prfv) 

para drenagem rodoviária - especificação 

de material. Rio de Janeiro: IPR, 2006. 

 



NORMA DNIT 015/2006-ES 3 

3 Definições 

3.1 Drenos subterrâneos 

Dispositivos instalados nas camadas sub-superficiais 

das rodovias, em geral no subleito, de modo a permitir a 

captação, condução e deságüe das águas que se 

infiltram pelo pavimento ou estão contidas no próprio 

maciço e que, por ação do tráfego e carregamento, 

comprometem a estrutura do pavimento e a estabilidade 

do corpo estradal. 

Quanto à forma construtiva, os drenos poderão ser 

cegos ou com tubos e, devido à pequena profundidade, 

podem ser também designados como drenos rasos; 

recebem, ainda, designações particulares como dreno 

transversal ou dreno longitudinal de base. 

A parte do dispositivo que exerce a função de captação 

em um sistema de drenagem subterrânea pode ser 

constituída por drenos cegos ou drenos tubulares, neste 

ultimo caso utilizando tubos dreno em polietileno de alta 

densidade - PEAD - corrugados perfurados ou tubos 

dreno em concreto perfurado ou poroso. 

O conjunto de captação em um dreno é constituído  

basicamente pelos seguintes componentes: material 

filtrante, material drenante e condutor tubular, conforme 

ilustrado na figura a seguir: 

MATERIAL 
DRENANTE

SELO DE
 ARGILA

MATERIAL 
FILTRANTE

TUBO DRENO  PERFURADO 
PEAD OU CONCRETO POROSO

/ PERFURADO

 

A parte da canalização que exerce a função de 

condução a partir do conjunto de captação até o 

deságüe em um sistema de drenagem subterrânea pode 

ser constituída por drenos cegos ou tubos condutores 

não perfurados de PVC, PEAD, PRFV ou Concreto. 

MATERIAL DE 
RECOBRIMENTO DO
TUBO CONDUTOR

TUBO CONDUTOR 
(NÃO PERFURADO) 

PVC, PEAD, PRFV OU 
CONCRETO

 

3.2 Dreno cego 

Dreno profundo constituído de cava e material de 

enchimento adequado de forma a possibilitar o fluxo 

intersticial, desprovido de condutores tubulares. 

O material filtrante poderá ser constituído de geotextil 

não tecido, ou areia que satisfaça a granulometria 

indicada no projeto. 

MATERIAL 
DRENANTE

SELO DE
 ARGILA

MATERIAL 
FILTRANTE

c cm

b
a

d cm

 

NOTA: dimensões “a”, “b”, “c” e “d” conforme 

orientações do Álbum de Projetos-tipo de 

Dispositivos de Drenagem ou outras 

detalhadas no projeto. 

4 Condições gerais 

Os drenos subterrâneos devem ser implantados durante 

o acabamento da terraplanagem, de modo a favorecer 

as condições construtivas. 

Os drenos cegos poderão ser executados sob a forma 

de trincheira ou colchão, de acordo com as 

recomendações de projeto, adequando-se às condições 

geométricas e inclinação da área a ser esgotada. 

Os drenos verticais de areia ou geossintéticos, cuja 

implantação é recomendada para os processos 

especiais de estabilização de maciço ou de camadas de 
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terraplanagem, passíveis de deformações por ruptura ou 

adensamento, serão tratados em especificação própria, 

decorrente de indicação dos estudos geotécnicos. 

Quando os alinhamentos forem muito longos, com 

extensões superiores a 80m, tornando extremamente 

complexa a limpeza dos drenos, mesmo por meio de 

processos mecânicos, deverão ser executadas caixas 

de passagem para permitir a limpeza dos drenos e 

facilitar sua manutenção. 

Somente poderá ser realizado o fechamento das valas 

após a vistoria dos drenos instalados e a comprovação 

da sua operacionalidade, devendo ser mantido, durante 

todo o tempo da construção, o tamponamento dos tubos 

e a proteção das camadas intermediárias, para 

impossibilitar o entupimento das canalizações e a 

colmatação do material permeável. 

No caso de colchões drenantes ou drenos cegos, 

quando serão utilizadas camadas de materiais com 

granulometria definida, não será permitida a mistura 

com materiais diferentes, de modo a garantir-se a 

permeabilidade de projeto, devendo tais materiais serem 

armazenados e depositados em pilhas ou em baias que 

impeçam sua contaminação. 

Os dispositivos considerados nesta Norma abrangem 

aqueles integrantes do Álbum de projetos-tipo de 

dispositivos de drenagem do DNER ou outros 

detalhados no projeto. 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

Os materiais utilizados na implantação dos drenos 

subterrâneos deverão satisfazer às exigências dos 

projetos específicos e às normas vigentes da ABNT e do 

DNIT, tanto no que se refere aos tubos, quanto aos 

materiais usados para o envolvimento dos drenos, 

filtros, geotêxteis não tecido e processos construtivos. 

5.1.1 Tubos dreno perfurados 

Os tubos perfurados para drenos subterrâneos poderão 

ser corrugados de polietileno de alta densidade - PEAD 

ou lisos de concreto, com dimensões e características 

de resistência indicados no projeto, devendo satisfazer 

às especificações contidas no item 2  desta Norma. 

5.1.1.1 Tubos dreno corrugados de polietileno de alta 

densidade - PEAD 

Os tubos dreno PEAD deverão satisfazer aos requisitos 

impostos pelas especificações de materiais DNIT 

093/2006 - EM: Tubo Dreno Corrugado de Polietileno de 

Alta Densidade (PEAD) para Drenagem Rodoviária 

citada no item 2 desta Norma. 

5.1.1.2 Tubos dreno perfurados de concreto ou de 

cerâmica 

Os tubos dreno perfurados de concreto ou de cerâmica 

deverão satisfazer aos requisitos impostos pelas 

especificações de materiais da ABNT citadas no item 2 

desta Norma. 

5.1.2 Tubos coletores (não perfurados) 

5.1.2.1 Tubos coletores de policloreto de vinila - PVC,  

polietileno de alta densidade - PEAD ou 

Poliéster Reforçado com Fibra de Vidro - PRFV 

Quando forem utilizados os tubos de PVC ou PEAD, 

que poderão ser rígidos ou flexíveis e deverão atender 

às Normas NBR 7362, 7367/88, ABPE E/009, DNIT 

094/2006 - EM e/ou NBR 7362. Os tubos coletores de 

PVC poderão utilizar conexões elásticas ou rosqueadas, 

desde que seja garantida a estanqueidade ou rigidez da 

conexão. Os tubos PEAD poderão utilizar conexão 

elástica com bolsa luva externa de modo a não 

comprometer a seção interna do tubo. 

5.1.2.2 Tubos coletores de concreto ou de cerâmica 

Os tubos coletores de concreto ou cerâmica deverão 

satisfazer aos requisitos impostos pelas especificações 

de materiais da ABNT citadas no item 2 desta Norma. 

5.1.2.3 Tubos coletores de metal 

Quando forem utilizados tubos metálicos de ferro 

fundido, estes deverão atender à Norma NBR 8161/83. 

5.1.3 Tubos porosos de concreto 

Os tubos porosos de concreto deverão ter seção 

circular, com circunferências concêntricas, interna e 

externamente, e encaixe do tipo macho e fêmea. Os 

tubos deverão atender às condições de resistência e 
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porosidade prescritas no item 5.1.4, e não apresentar 

defeitos geométricos ou estruturais. 

5.1.4 Tubos de concreto de cimento 

Os tubos a serem utilizados na construção dos drenos 

poderão ser construídos no canteiro das obras ou 

adquiridos em indústrias próximas, sendo exigíveis, em 

ambos os casos, todos os procedimentos de controle e 

acompanhamento do processo construtivo, de acordo 

com o que dispõe a norma NBR 8890/03, para tubos de 

concreto armado, além de outros procedimentos, entre 

os relacionados adiante. 

A resistência à ruptura e à permeabilidade devem 

obedecer às indicações da Tabela 1. 

Os resultados individuais dos diversos ensaios, para 

cada diâmetro de tubo e para cada carregamento, ou 

inspeção na fábrica, deverão ser tabulados 

separadamente, de modo a mostrar a porcentagem de 

falhas em cada caso. 

O ensaio de resistência à ruptura será ordinariamente 

aplicado a não menos que 75% das unidades fornecidas 

para ensaio. 

Dever-se-á prever amostras para ensaio em quantidade 

igual ou maior do que 0,5% do número de tubos de cada 

diâmetro objeto do pedido. Em nenhum caso serão 

ensaiadas menos de duas unidades. 

Os tubos serão fornecidos nos diâmetros e dimensões 

prescritas na Tabela 1. 

Tabela 1 - Resistência à ruptura e à permeabilidade - Tubos de concreto 

Diâmetro 
Interno 

Espessura 
Mínima do 

Tubo 

Comprimento
Mínimo 

Profundidade 
mínima de 

encaixe 

Resistência 
média 

(método dos 
três cutelos) 

Permeabilidade
Mínima do 

encaixe 

pol cm cm cm cm kg/cm l/min/cm 

4 
6 
8 

10 
12 
15 
19 
21 
24 

10,2 
15,2 
20,3 
25,4 
30,5 
38,1 
48,3 
53,3 
61,0 

2,5 
2,5 
3,2 
3,5 
3,8 
4,4 
5,1 
5,7 
6,4 

30 
30 
30 
45 
45 
45 
90 
90 
90 

2,2 
2,5 
3,2 
3,3 
3,8 
3,8 
4,8 
5,1 
6,4 

14,9 
16,4 
19,3 
20,8 
22,3 
26,0 
29,8 
32,8 
35,7 

0,5 
0,7 
1,0 
1,3 
1,5 
1,9 
2,3 
2,6 
3,0 

As variações permissíveis nas dimensões prescritas na Tabela 1 não deverão exceder às tolerâncias indicadas na Tabela 2 

Tabela 2 - Limites permissíveis de variação 

Diâmetros nominais 

internos 
Limites permissíveis de variação 

pol cm 
Caimentos 

cm/cm 

Comprimento 

cm 

Espessura do 
Tubo 
cm 

4 
6 
8 
10 
12 
15 
19 
21 
24 

10,2 
15,2 
20,3 
25,4 
30,5 
38,1 
48,3 
53,3 
61,0 

0,02 
0,02 
0,02 
0,02 
0,02 
0,02 
0,02 
0,02 
0,03 

0,3 
0,3 
0,6 
0,6 
0,6 
0,6 
0,6 
0,6 
0,6 

0,2 
0,2 
0,2 
0,2 
0,2 
0,2 
0,2 
0,3 
0,3 
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Os tubos não deverão apresentar trincas ou fraturas 

tanto no seu corpo como nas bocas. 

Os tubos não deverão apresentar deformações, em 

alinhamento, de mais de 0,3cm, num comprimento de 

30cm. Os planos das extremidades deverão apresentar-

se em esquadro com o eixo longitudinal. 

Os tubos estarão sujeitos à inspeção, na fábrica, nos 

depósitos ou nas valas e, sempre que possível com 

inspeção visual após o assentamento, de modo a 

constatar-se a estanqueidade e a integridade da 

tubulação. 

O objetivo da inspeção visual será rejeitar os tubos que, 

independentemente dos ensaios físicos aqui 

especificados, não atendam às exigências desta Norma. 

5.1.5 Material filtrante 

O material filtrante deverá satisfazer à granulometria 

indicada no projeto e, quando não especificada, às 

seguintes condições. 

a) Solos com mais de 35% passando pela 

peneira de 0,075mm (nº200): 

– material de envolvimento do tubo 

Peneiras (mm) %, em massa, passando

19,0 
9,5 
2,0 
0,42 

85 max. 
60 min. 
15 min. 
15 max. 

– material de enchimento da vala de 

drenagem: 

Peneiras (mm) %, em massa, passando

9,5 
2,0 
0,42 

60 min. 
15 min. 
15 max. 

b) Solos com menos de 35% passando na 

peneira de 0,075mm (nº 200): 

– material de envolvimento do tubo: 

 

Peneiras (mm) %, em massa, passando

38,0 
19,0 
9,5 
2,0 

60 max. 
85 min. 
15 min. 
15 max. 

– material de preenchimento da vala de 

drenagem: 

Peneiras (mm) %, em massa, passando

38,0 
9,5 
2,0 

60 max. 
15 min. 
15 max. 

c) O material filtrante para envolvimento e o 

material de enchimento para os drenos 

subterrâneos construídos com tubos 

porosos de concreto deverão consistir de 

partículas limpas, resistentes e duráveis de 

areia, pedregulho ou pedra britada, isentos 

de matéria orgânica, torrões de argila ou 

outros materiais deletérios. O material 

filtrante deverá obedecer à seguinte faixa 

granulométrica: 

Peneiras (mm) %, em massa, passando

9,5 
4,8 
1,2 
0,3 

0,15 

100 
95 - 100 
45 - 80 
10 - 30 
2 -10 

d) Os materiais naturais utilizados para 

execução de camada filtrante poderão ser 

substituídos por manta sintética cuja 

especificação será a recomendada pelo 

fabricante. A utilização da manta geotêxtil 

não tecido (sintética), entretanto, caso não 

tenha sido especificada no projeto, deverá 

ser previamente analisada por meio de 

estudo específico. 
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5.1.6 Material de rejuntamento 

O material de rejuntamento a ser empregado para tubos 

de concreto será argamassa de cimento e areia, no traço 

de 1:4, em massa, obedecendo ao que dispõe a 

Especificação DNER-ES 330/97. O material para junção 

de tubos dreno de PEAD será a luva de emenda, 

conforme detalhado nas especificações de materiais 

DNIT 093/2006 - EM: Tubo Dreno Corrugado de 

Polietileno de Alta Densidade (PEAD) para Drenagem 

Rodoviária citada no item 2 desta Norma. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de instalação das obras, 

atendendo ao que dispõem as prescrições específicas 

para os serviços similares. 

Recomendam-se, no mínimo, os seguintes 

equipamentos: 

a) Caminhão basculante; 

b) Caminhão de carroceria fixa; 

c) Betoneira ou caminhão betoneira; 

d) Motoniveladora; 

e) Pá carregadeira; 

f) Rolo compactador metálico; 

g) Retroescavadeira ou valetadeira; 

h) Guinchos ou caminhões com grua ou 

“Munck”; 

i) Serra elétrica para formas. 

NOTA:  Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado antes do início da execução do 

serviço, de modo a garantir condições 

apropriadas de operação, sem o que não será 

autorizada a sua utilização. 

5.3 Execução 

As valas deverão ser escavadas de acordo com a 

largura, o alinhamento e as cotas indicados no projeto. 

Os tubos de tipo e dimensões requeridas deverão ser 

assentados em berços, adequadamente compactados e 

acabados, de modo a serem preservadas as cotas de 

projeto perfeitamente estáveis para o carregamento 

previsto. 

O material de envolvimento dos drenos deverá ser 

firmemente adensado, adotando-se compactador 

vibratório, de modo a garantir a imobilidade dos tubos, as 

espessuras das camadas e a perfeita graduação 

granulométrica dos materiais drenante e filtrante. 

As juntas da ponta e da bolsa deverão ser colocadas de 

modo que as bolsas fiquem voltadas para o lado 

ascendente da declividade. 

A parte superior da vala deverá então ser preenchida 

com material argiloso, caso indicado no projeto, 

cuidando-se quando da utilização de bases granulares 

para que haja a continuidade de permeabilidade, de 

modo a favorecer o esgotamento das águas que, por 

infiltração, possam ficar retidas na camada. 

Todos os materiais de enchimento deverão ser 

compactados com equipamentos vibratórios e na 

umidade adequada para o perfeito adensamento das 

camadas 

Nas extremidades de saída das valas deverão ser 

instalados tubos ou terminais, em conformidade com as 

indicações do projeto. 

6 Manejo ambiental 

Durante a execução dos drenos subterrâneos deverão 

ser preservadas as condições ambientais, exigindo-se, 

entre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Todo o material excedente de escavação ou 

sobras, deverá ser removido das 

proximidades dos drenos de modo a não 

provocar a sua colmatagem. 

b) O material excedente removido será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização cuidando-se 

ainda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d’água de modo a 

não causar assoreamento e / ou 

entupimentos nos sistemas de drenagem 

naturais ou implantados em função das 

obras. 

c) Nos pontos de deságüe dos drenos, 

deverão ser executadas obras de proteção, 

de modo a não promover a erosão das 
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vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água. 

d) Como em geral as águas subterrâneas 

afetam os mananciais locais, a Fiscalização 

verificará se os posicionamentos, caimentos 

e deságües dos drenos obedecem ao 

projeto. 

Caso necessário, em função das condições 

locais, o projeto poderá ser alterado, de 

acordo com a Fiscalização. 

e) Especial atenção deverá ser dada à 

manutenção da estabilidade dos maciços 

onde são instalados os drenos 

subterrâneos. Após a implantação dos 

dispositivos estes maciços deverão ser 

monitorados, para verificação do surgimento 

de escorregamentos ou desagregações em 

função da alteração do nível do lençol 

freático. 

f) Durante o desenrolar das obras deverá ser 

evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos 

naturais, de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

g) Além destas, deverão ser atendidas, no que 

couber, as recomendações da DNER ISA 

07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes ao escoamento das águas, e 

proteção contra a erosão, captação, 

condução e despejo das águas superficiais 

ou sub-superficiais. 

7 Inspeção 

7.1 Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, NBR 

12655/96 e DNER-ES 330/97. 

Deverá ser estabelecido, previamente, o plano de 

retirada dos corpos-de-prova de concreto, das amostras 

de aço, cimento, agregados e demais materiais, de forma 

a satisfazer às especificações respectivas. 

Os tubos de concreto serão controlados por meio dos 

ensaios preconizados na NBR 8890/03 no que couber, 

atendidas as recomendações dos fabricantes e 

especificações particulares. 

Para cada partida de tubos de concreto, quando 

utilizadas grandes quantidades, não rejeitados na 

inspeção, serão formados lotes para amostragem, 

correspondendo cada lote a grupos de 100 a 200 

unidades. 

De cada lote serão retirados quatros tubos a serem 

ensaiados. 

Dois tubos serão submetidos a ensaio de permeabilidade 

de acordo com a NBR 8890/03. 

Dois tubos serão ensaiados à compressão diametral e  

submetidos ao ensaio de absorção de acordo com a 

NBR 8890/03. 

Os tubos dreno corrugados PEAD deverão ser 

controlados por meio dos ensaios preconizados na 

especificação de material DNIT 093/2006 - EM: Tubo 

Dreno Corrugado de Polietileno de Alta Densidade 

(PEAD) para Drenagem Rodoviária citada no item 2 

desta Norma. 

Os materiais constituintes das camadas de envolvimento 

dos drenos e de enchimento das valas terão suas 

características granulométricas controladas por meio de 

ensaios específicos, seguindo-se a orientação das 

Especificações de materiais de pavimentação. 

7.2 Controle da produção (execução) 

O ensaio de consistência do concreto será feito de 

acordo com a NBR NM 67/98 ou a NBR NM 68/98, 

sempre que ocorrer alteração no teor de umidade dos 

agregados na execução da primeira amassada do dia, 

após o reinício dos trabalhos desde que tenha ocorrido 

interrupção por mais de duas horas, cada vez que forem 

moldados corpos-de-prova e na troca de operadores. 

O concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedimentos da 

norma DNER-ES 330/97. 

7.3 Verificação do produto 

O controle geométrico da execução dos drenos será feito 

por meio de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabaritos para execução das canalizações e acessórios.  
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Os elementos geométricos característicos serão 

estabelecidos em Notas de Serviço com as quais será 

feito o acompanhamento da execução. 

Da mesma forma será feito o acompanhamento das 

camadas de envolvimento dos drenos e de enchimento 

das valas, o acabamento das obras, o reaterro e a 

compactação das valas. 

O controle qualitativo dos dispositivos será feito de forma 

visual, avaliando-se as características de acabamento 

das obras executadas, acrescentando-se outros 

processos de controle, para garantir que não ocorra 

prejuízo à operação hidráulica da canalização. 

As dimensões das seções transversais avaliadas não 

devem diferir das de projeto em mais que 1%, em pontos 

isolados. 

Todas as medidas de espessuras efetuadas devem 

situar-se no intervalo de ± 10% em relação à espessura 

de projeto. 

7.4 Condições de conformidade e não-

conformidade 

Todos os ensaios de controle e verificações dos 

insumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições gerais e específicas dos capítulos 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor característico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

seguintes condições: 

fck, est < fck - não-conformidade; 

fck, est ≥ fck - conformidade. 

Onde: 

fck, est = valor estimado da resistência característica do 

concreto à compressão. 

fck = valor da resistência característica do concreto à 

compressão. 

Os resultados do controle estatístico serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de acompanhamento 

de acordo com a norma DNIT 011/2004-PRO, a qual 

estabelece os procedimentos para o tratamento das não-

conformidades dos insumos, da produção e do produto. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os 

seguintes critérios: 

a) Os dispositivos serão medidos pelo seu 

comprimento, determinados em metros 

acompanhando as declividades executadas, 

incluindo fornecimento e colocação de 

materiais, mão-de-obra e encargos, 

equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à sua execução. 

b) No caso de utilização de dispositivos 

pontuais acessórios, como caixas coletoras 

ou de passagem, as obras serão medidas 

por unidade, de acordo com as 

especificações respectivas. 

c) Deverão ser medidas as escavações 

necessárias à implantação destes 

dispositivos, pela determinação do tipo e do 

volume de material, expresso em metros 

cúbicos. 

 _________________ /Índice Geral 
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Edificações - revestimento de paredes

RESUMO

Este documento estabelece a sistemática utilizada na
execução do revestimento de paredes nas obras de
edificações.

ABSTRACT

This document presents procedures for the execution
of wall covering in buildings. It presents requirements
concerning materials, equipment, execution,
ambiental preserving, quality control and the criteria
for acceptance and rejection of the services.
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0  PREFÁCIO

Esta Norma estabelece a sistemática a ser empregada
na execução e no controle da qualidade do serviço em
epígrafe.

1  OBJETIVO

Estabelecer as exigências básicas a serem adotadas na
execução do revestimento de parede nas obras de
edificações.

2  REFERÊNCIAS

Para o entendimento desta Norma deverão ser
consultados os documentos seguintes:

a) DNER-PRO 361/97 - Procedimentos para
similaridades de materiais de construção;

b) ABNT NBR-7200/82 (NB-231) - Revestimento
de paredes e tetos com argamassa - materiais,
preparo, aplicação e manutenção.

3  DEFINIÇÃO

Para os efeitos desta Norma é adotada a definição de
3.1.

Macrodescritores MT : edificações

Microdescritores DNER : revestimento de paredes

Palavras-chave IRRD/IPR : revestimento (2972), parede (3368)

Descritores SINORTEC : edificações

Aprovado pelo Conselho Administração em: 05/03/97, Resolução n°  16/97, Sessão nº CA/08/97

Autor: DNER/ DrDTc (IPR) Revisão e Adaptação à DNER-PRO 101/97,

Processo n°  51100000912/97-63 Aprovada pela DrDTc em 06/11/97
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3.1 Revestimento de paredes - compreende serviços destinados a dotar as paredes e painéis, de
acabamento compatível ao uso a que se destinam nas edificações.

4 CONDIÇÕES GERAIS

Os serviços de revestimento de paredes serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto,
desenhos, e demais elementos nele referidos.

5 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

5.1  Os revestimentos deverão apresentar paramentos perfeitamente desempenados e aprumados.

5.2  A superfície da base, para os diversas tipos de argamassas, deverá ser bastante regular para que
possa ser aplicada em espessura uniforme.

5.3  A superfície a revestir deverá ser limpa, livre de pó, graxas, óleos ou resíduos orgânicos.

5.4  A superfície para aplicação de argamassa deverá ser áspera.

5.5  Os revestimentos em argamassa, salvo indicação em contrário, serão constituídos, no mínimo,
por duas camadas superpostas, contínuas e uniformes: o emboço, aplicado sobre a superfície a
revestir, e o reboco, aplicado sobre o emboço.

5.6  Objetivando melhorar a aderência do emboço, será aplicada uma camada irregular de argamassa
forte sobre a superfície a revestir: o chapisco.

5.7  As superfícies de paredes e tetos serão limpas e abundantemente molhadas, antes da aplicação
do chapisco.

5.8  As superfícies impróprias para base do revestimento, como no caso de madeira ou ferro,
deverão ser cobertas com um suporte de revestimento (tela de arame).

5.9 Qualquer camada de revestimento só poderá ser aplicada quando a anterior estiver
suficientemente firme.

5.10  A aplicação de cada nova camada exigirá a umidificação da anterior.

5.11  Deverão ser executadas guias de emboço, compostas da mesma argamassa de emboço
especificado.

5.12  Os emboços e rebocos internos e externos de paredes de alvenaria, ao nível do solo, serão
executados com argamassa no traço de 1:3 de cimento e areia, com aditivo impermeabilizante
adequado.
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5.13  Os traços volumétricos a serem obedecidos são os seguintes:

a)  chapisco   -  cimento e areia grossa (φ de 3,0 mm a 5,0 mm, com predominância de 5,0 mm)
1:3;

b)  emboço    -  cimento, cal em pasta e areia média (φ máximo 3,0 mm) 1:2:9, ou cimento e
areia fina peneirada 1:8, ou  cimento, areia média e saibro macio 1:3:5.

5.14  Os emboços só serão iniciados após completa pega das argamassas das alvenarias e chapiscos
e depois de embutidas todas as tubulações.

5.15  A  espessura  do emboço não deverá ultrapassar 20,0 mm, de modo que, com a aplicação de
5,0 mm de reboco, o revestimento de argamassa não exceda 25,0 mm.

5.16  Os rebocos só serão executados depois da colocação de peitoris e marcos e antes da colocação
de alizares e rodapés.

5.16.1  Os tipos de reboco, consideradas as propriedades físicas, preparados na obra ou pré-
fabricados, serão os seguintes:

 a) reboco comum: reboco que admita a permuta de umidade entre a superfície rebocada e o
ambiente;

 b) reboco hidrófugo: com adição de hidrofugantes a sua composição;
 c) reboco impermeável: resistente à pressão d’água.

5.17  Os tipos de reboco, consideradas as características de acabamento, são os seguintes:

a) reboco camurçado: com acabamento áspero, obtido com a utilização de desempenadeira de
madeira ou talochinha de espuma de poliuretano ou de feltro;

b) reboco liso a colher: com acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço, com a
superfície inteiramente lisa e uniforme;

c) reboco projetado: com acabamento granulado, fino ou grosso à guisa de acabamento rústico,
aplicado preferencialmente com máquina;

d) reboco raspado: desempenado com acabamento obtido por raspagem à serra, logo após o
início da pega e antes do endurecimento;

e) reboco com acabamento travertino: de aspecto semelhante ao mármore travertino.

5.18  Para o revestimento cerâmico, sejam azulejos, ladrilhos ou tijolos, serão realizadas as
colocações de chapisco, e emboço. Após a cura do emboço, cerca de 10 dias, será feita a colocação
do azulejo. O assentamento será a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade, o que
dispensa molhar as superfícies do emboço e dos azulejos, ladrilhos ou tijolos.

5.18.1  Adicionar água a argamassa de alta adesividade até se obter consistência pastosa, ou, uma
parte de água para três ou quatro partes de argamassa.

5.18.2  Deixa-se, em seguida, a argamassa assim preparada “descansar” por um período de 15
minutos, e executa-se novo amassamento.

5.18.3  O emprego da argamassa deverá ocorrer, no máximo, até duas horas após o seu preparo, é
vedada nova adição de água ou de outros produtos.
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5.18.4  A  argamassa  será  estendida  uniformemente sobre o emboço, numa camada de 3,0 mm a
4,0 mm, com desempenadeira de aço denteada.

5.18.5  O rejuntamento só será realizado, decorridos 72 horas do assentamento, com pasta de
cimento branco e pó de mármore no traço volumétrico de 1:4.

5.18.6  Na eventualidade de falta de argamassa de alta adesividade, os ladrilhos serão assentes com
argamassa de cimento, areia e saibro macio, no traço volumétrico de 1:2:3. Na falta de saibro, a
argamassa poderá ser de cimento areia, com traço volumétrico de 1:5.

5.18.7  Com o uso destas argamassas alternativas, o assentamento dos azulejos, ladrilhos e tijolos
deverão prever a imersão, em água limpa durante 24 horas dos materiais a aplicar. Ao cabo deste
prazo, serão retirados e deixa-se escorrer o excesso de água, chapiscando-se a face não vitrificada
com argamassa de cimento areia 1:3. O momento adequado para lançar o chapisco será quando,
colocados os azulejos a escorrer, desaparecer o brilho da lâmina do excesso d’água sobre a face a
chapiscar.

5.18.8  Depois de endurecido o chapisco, a cura se processando ao abrigo do sol e do vento para
evitar evaporação rápida, serão os azulejos, ladrilhos ou tijolos imersos em água limpa, durante 12
horas que precedem seu assentamento.

5.18.9  Para o assentamento nas paredes, será empregada, tendo-se em vista a plasticidade
conveniente, a argamassa de cimento, areia e saibro macio, no traço volumétrico de 1:3:3.

5.19  Para o assentamento de ladrilhos em mosaico (pastilhas), antes de assentar a placa, aplica-se
uma camada de pasta pré-fabricada, na face oposta ao papel, de modo a preencher todas as juntas. O
excesso será removido com um rodo, de forma que a superfície do ladrilho em mosaico resulte
completamente limpa. Uma vez aplicadas, as placas serão batidas com uma desempenadeira de
madeira, de modo a obter-se aderência perfeita com a base.

5.19.1  A remoção de papel das placas, iniciada no segundo período de trabalho, será processada
com espátula, após abundantemente molhada a superfície com uma solução de 5% de água e soda
(carbonato de sódio). Retirado o papel, lava-se a superfície com bastante água, com auxilio de uma
brocha. Em seguida, completa-se o rejuntamento com a mesma pasta pré-fabricada.

5.19.2  Após seis dias, lavar a superfície com uma brocha embebida em solução de 10% de ácido
muriático e logo depois com água, diversas vezes, enxugando-se em seguida.

5.20  O revestimento de parede com chapas de laminado fenólico melamínico será colocado sobre
revestimento de argamassa de cimento areia, no traço volumétrico de 1:3, que deverá se apresentar
bem desempenado sem saliências ou reentrâncias e isento de manchas, poeira, graxa, óleo ou
quaisquer impurezas.

5.20.1  Aplica-se uma pintura preliminar de adesivo, recomendado pelo fabricante.

5.20.2  Nove a doze horas após a pintura preliminar, far-se-á a colagem das chapas.

5.20.3  Na face secundária da chapa e na superfície da argamassa será aplicada cola na área
correspondente às placas a assentar.
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5.20.4  Decorrido o tempo de secagem recomendado pelo fabricante da cola, a chapa será
cuidadosamente colocada sobre a superfície de argamassa, perfeitamente a prumo.

5.20.5  Partindo-se do centro para as extremidades, aplica-se uma pressão instantânea, com rolete
manual, sobre toda a área da placa, de modo a expulsar todo o ar existente entre ela e a superfície de
argamassa. A operação será completada com o emprego de martelo de borracha.

5.20.6  As chapas terão juntas de dilatação, tanto no sentido horizontal como no vertical, de
aproximadamente, 0,8 mm, obtidas com emprego de pregos de aço de 1/32”, ao longo das bordas
das chapas. Os arremates com revestimentos adjacentes serão executados com barras chatas de aço
inoxidável de 2,0 mm de espessura e 1,5 cm a 2,5 cm de largura, ou em alumínio.

5.21  Os rodapés de madeira, quando não especificados de modo diverso, serão lisos, com 50,0 mm
x 20,0 mm de seção, apresentando a aresta livre ligeiramente arredondada. Serão fixados a tacos
(embutidos na parede), por meio de parafusos, com ilhós, do tipo Rd, ferro no 4 x 1 1/2” (38,0 mm).

5.21.1  O espaçamento dos tacos será de 0,80 m, no máximo.

5.22  Os revestimentos de pedra deverão atender  os desenhos de detalhes, tipos de pedra e
acabamentos especificados.

5.22.1  O assentamento será executado com argamassa de cimento areia, no traço volumétrico de
1:3, em camada de espessura superior a 25,0 mm.

5.22.2  Para perfeita segurança, serão chumbadas, na face posterior de todas as forras, “grampos” ou
“gatos” de latão, de 150,0 mm de comprimento total e 4,7 mm de diâmetro (3/16”).

5.22.3  Na falta de dados expressos para cada caso particular, a quantidade de “grampos” obedecerá
ao mínimo indicado no quadro a seguir:

            Área das forras  (m²)                                   Quantidade de Grampos
                        <  0,20                                                                 2
                  0,21 < e <  0,40                                                         3
                 0,41 < e < 1,00                                                           4
                 1,01 < e < 2,00                                                           6
                         > 2,00                                                   1 p/ cada 0,30 m2

6 INSPEÇÃO

6.1  Controle do material

Os materiais aplicados deverão atender às características recomendadas nos catálogos dos
fabricantes.

6.2  Verificação final da qualidade

6.2.1  Deverão ser observadas as cotas, alinhamentos e espessuras indicadas no projeto.

6.2.2  Deverão ser atendidas as recomendações de desempeno das superfícies.
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6.3  Aceitação e rejeição

6.3.1  A aceitação dos serviços estará condicionada ao atendimento às exigências contidas nesta
Especificação.

6.3.2  Serão rejeitados, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.

6.3.3  Ficará a construtora obrigada a demolir e refazer, por sua conta exclusiva, os trabalhos
impugnados, logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Efetuar a medição em m2, de acordo com a área executada. Não serão medidos a mão-de-obra,
materiais, equipamentos, transportes e encargos por estarem já incluídos na composição do preço
unitário.
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Edificações - coberturas

RESUMO

Este documento apresenta a sistemática concernente a
materiais, execução e inspeção dos serviços
necessários à construção das coberturas das
edificações.

ABSTRACT

This document presents procedures for the execution
of building coverings. It presents requirements
concerning materials, equipment, execution,
ambiental preserving, quality control and the criteria
for acceptance and rejection of the services.
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0  PREFÁCIO

Esta Norma estabelece a sistemática a ser empregada
na execução e no controle da qualidade do serviço em
epígrafe.

1  OBJETIVO

Estabelecer a sistemática a ser adotada na execução
das coberturas das edificações.

2  REFERÊNCIAS

Para o entendimento desta Norma deverão ser
consultados os documentos seguintes:

a) DNER-PRO 361/97 - Procedimentos para
similaridades de materiais de construção;

b) ABNT  NBR-8039/83 (NB-792) - Projeto e
execução de telhados com telhas cerâmicas tipo
francesa;

c) ABNT  NBR-7196/83 (NB-84) - Folha de telha
ondulada de fibrocimento.

Macrodescritores MT : edificações

Microdescritores DNER : cobertura, edificações

Palavras-chave IRRD/IPR : construção (3655)

Descritores SINORTEC : edificações, concreto
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3 DEFINIÇÃO

Para os efeitos desta Norma, são adotadas as definições de 3.1 a 3.2.

3.1 Cobertura  - compreende o madeiramento e o telhamento das edificações.

3.2 Rufo - elemento utilizado para fazer a concordância da parede com o telhado, podendo ser
metálico ou constituído por saliências de concreto armado embutidas no paramento vertical e não
solidário às telhas.

4 CONDIÇÕES GERAIS

Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e
demais elementos nele referidos.

5 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

5.1 Tipos de coberturas

5.1.1 A estrutura da cobertura, sobre a qual são assentadas as telhas, classifica-se de acordo com a
natureza do material empregado, a saber:

 a) madeira;
 b) estrutura metálica.

5.1.2 São usualmente utilizados os seguintes tipos de telhas:

 a) telhas cerâmicas;
 b) telhas de cimento amianto;
 c) telhas de fibrocimento;
 d) telhas de alumínio;
 e) telhas de vidro.

5.1.3 As últimas citadas são utilizadas em proporções reduzidas nas coberturas, contribuindo,
exclusivamente, para o processo de iluminação.

5.2  Execução

5.2.1  A estrutura de madeira da cobertura deve ser constituída por tesouras, cumeeiras, terças,
caibros, pontaletes, espigões, ripas e respectivas peças de apoio, e na sua execução deve prever as
emendas coincidentes nos apoios, sobre as asnas das tesouras ou sobre pontaletes, de forma a obter
maior segurança e rigidez na ligação.

5.2.2  As vigas de concreto armado do forro deverão ser aproveitadas para apoio da estrutura do
telhado.

5.2.3  O madeiramento da cobertura  poderá ser de peroba do campo, ipê, maçaranduba ou
equivalente.
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5.2.4  Toda a estrutura de madeira deve receber tratamento com produto a base de resinas sintéticas,
pentaclorofenol e naftanato de ferro, combinados com agentes plásticos repelentes à água, de fácil
aplicação à brocha, pistola ou imersão.

5.2.5  Todas as emendas de linhas levarão talas de chapa ou braçadeira com parafusos.

5.2.6   No caso de estrutura metálica, será evitado o contato da mesma com telhas de alumínio,
aplicando-se pintura à base de cromato de zinco entre as duas superfícies.

5.2.7  Nas coberturas com usos de telhas de fibrocimento, autoportantes de alumínio, de aço ou de
madeira ondulada, deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações dos fabricantes.

5.2.8  Durante a execução dos serviços, o trânsito será sempre feito sobre as madeiras da cobertura e
nunca sobre as telhas nuas.

5.2.9  A vedação será realizada com calafetador que mantenha flexibilidade permanente, e apresente
aderência e resistência à água e à ação do tempo.

5.2.10  Serão usados rufos para fazer as concordâncias de paredes com os telhados, podendo ser
metálicos ou constituídos por saliências de concreto armado embutidas no paramento vertical e não
solidários às telhas.

5.2.11  Caso seja utilizado rufo de concreto, deverá ser devidamente impermeabilizado.

5.2.12  O telhamento com telhas de alumínio terá inclinação mínima de 10o (17,6%), procurando-se
sempre vencer o vão com uma única peça, de modo a evitar a existência de junta transversal.

5.2.13  A colocação das chapas de alumínio será feita dos beirais para as cumeeiras, com o sentido
da montagem contrário ao dos ventos dominantes.

5.2.14  No sentido longitudinal o espaçamento dos elementos de fixação será de no máximo 1,0 m,
e no transversal de duas ondas.

5.2.15  Os furos nas telhas serão, no máximo, 0,8 mm maiores do que o diâmetro do parafuso. A
distância entre o furo e a borda da telha será no mínimo de 40,0 mm.

5.2.16  Poderão ser usadas telhas especiais de alumínio, constituídas de duas chapas de alumínio,
recheadas com espuma rígida de poliuretano, para os casos indicados, como necessário o isolamento
térmico.

5.2.17  O telhamento com telhas de cimento amianto terá inclinação mínima de 3% para a utilização
de uma única peça e de 9%  quando ocorrer superposição de peças.

5.2.18  Os elementos de fixação, de preferência serão de alumínio. Quando utilizados em aço,
necessariamente galvanizados.

5.16  A cobertura com telhas cerâmicas terá inclinação mínima de 32,4% (ângulo de 18o) e de 50%
(26o33’) quando o comprimento dos canais for superior a 5,0 m.
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6 INSPEÇÃO

6.1  Controle do material

O controle de recebimento dos materiais será realizado visualmente.

6.2  Verificação final da qualidade

Na execução das coberturas será observado o atendimento às indicações do projeto no que diz
respeito às dimensões, alinhamentos e declividades.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

As coberturas devem ser medidas pela sua projeção em metros quadrados, sendo que na composição
do seu preço unitário devem estar incluídos, mão-de-obra, materiais, equipamentos, transportes e
encargos fiscais e trabalhistas.
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RESUMO

Este documento estabelece a sistemática utilizada na
execução de alvenarias e painéis nas obras de
edificações.

ABSTRACT

This document presents procedures for the execution
of brick work and panels in the buildings. It presents
requirements concerning materials, equipment,
execution, ambiental preserving, quality control and
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0  PREFÁCIO

Esta Norma estabelece a sistemática a ser empregada
na execução e no controle da qualidade do serviço em
epígrafe.

1  OBJETIVO

Estabelecer as exigências básicas a serem adotadas na
execução dos serviços de alvenaria e painéis em
edificações.

2  REFERÊNCIAS

Para o entendimento desta Norma deverão ser
consultados os documentos seguintes:

a) DNER-PRO 361/97 - Procedimentos para
similaridades de materiais de construção;

Macrodescritores MT : edificações, construção

Microdescritores DNER : alvenaria, painéis

Palavras-chave IRRD/IPR : alvenaria (4529), painéis (1368)

Descritores SINORTEC : edificações, alvenarias
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Autor: DNER/ DrDTc (IPR) Revisão e Adaptação à DNER-PRO 101/97,

Processo n°  51100000912/97-63 Aprovada pela DrDTc em 06/11/97
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b) ABNT  NBR-8545/84 (NB-788) - Execução de alvenaria sem função estrutural;
c) ABNT  NBR-11673/91 (EB-2063) - Divisórias leves internas moduladas - perfis metálicos.

3 DEFINIÇÃO

Para os efeitos desta Norma, é adotada a definição de 3.1.

3.1 Alvenaria e painéis - elementos destinados a separar ambientes externos e internos, utilizando
materiais adequados e específicos, para cada finalidade.

4 CONDIÇÕES GERAIS

Os serviços deverão ser executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e demais
elementos nele referidos.

5 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

5.1  Material

5.1.1  As alvenarias de tijolos serão executadas com tijolos furados, ou maciços, de barro cozido.

5.2  As espessuras indicadas em planta referem-se sempre às paredes depois de revestidas.

5.3  Os tijolos serão ligeiramente molhados, antes da colocação.

5.4  Para assentamento de tijolos furados ou maciços serão utilizadas argamassas 1:3:5 de cimento,
areia e saibro macio; ou 1:2:9 de cimento, cal em pasta e areia média.

5.5  As alvenarias recém concluídas deverão ser mantidas ao abrigo das chuvas.

5.6  As fiadas serão niveladas, alinhadas e aprumadas perfeitamente. As juntas terão espessura
máxima de 15mm.

5.7  Não será permitido o uso de tijolos com os furos voltados no sentido da espessura das paredes.

5.8  Para fixação de esquadrias e rodapés de madeira, serão empregados tacos de madeira embutidos
na parede. O espaçamento máximo entre tacos será de 80,0 cm.

5.9  Os vãos de portas e janelas levarão vergas de concreto armado, com traspasse mínimo de ¼ do
vão, para cada lado.

5.10  As paredes de vedação, sem função estrutural, sofrerão um aperto contra as vigas ou lajes
através de fiada de alvenaria de tijolos dispostos obliquamente, aperto este a ocorrer oito dias após a
conclusão de cada trecho de parede.

5.11  Todos os parapeitos, guarda-corpos, platibandas e paredes baixas de alvenaria de tijolos, não
apertados na parte superior, receberão percintas de concreto armado, como respaldo.
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5.12  Na alvenaria de tijolos especiais aparentes a parede será aprumada numa das faces. Em
paredes perimetrais, o faceamento será sempre pelo lado externo.

5.13  Na execução de cintas e vergas, nas paredes de tijolo aparente, o concreto não aparecerá na
fachada, devendo estas peças serem recuadas de cerca de ½ tijolo.

5.14  No caso de aparecerem eflorescências, nas paredes de tijolo aparente, a lavagem deve ser feita
com água levemente acidulada e as superfícies escovadas.

5.15  Na execução de alvenaria de blocos de concreto será empregada argamassa de cimento areia
no traço de 1:4.

6 INSPEÇÃO

6.1  Controle do material

O controle de recebimento do material será realizado através da identificação do tipo e das
dimensões.

6.2  Verificação final da qualidade

O controle de qualidade será realizado visualmente.

6.3  Aceitação e rejeição

Deverão atender aos seguintes critérios:

6.3.1  A aceitação dos serviços de alvenaria estará condicionada ao atendimento às exigências
contidas nesta Especificação.

6.3.2  Serão rejeitados, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições de alinhamento, prumo e
desempeno.

6.3.3  Ficará a executante obrigada a demolir e refazer os trabalhos impugnados, e, por sua conta
exclusiva, as despesas decorrentes.

7 CRITÉRIOS DE  MEDIÇÃO

Os serviços serão pagos medindo-se a área de alvenaria, ou painel, efetivamente executados. A
mão-de-obra, materiais, ferramentas, transportes e encargos não serão medidos por estarem
incluídos na composição do preço unitário.
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Edificações - estruturas

RESUMO

Este documento fixa a sistemática a ser adotada para
a execução das estruturas de obras prediais,
abrangendo os materiais, equipamentos, bem como as
fases de inspeção, mediante os controles de material e
da execução.

ABSTRACT

This document presents procedures for the execution
of building structures. It presents requirements
concerning materials, equipment, execution,
ambiental preserving, quality control and the criteria
for acceptance and rejection of the services.
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0  PREFÁCIO

Esta Norma estabelece a sistemática a ser empregada
na execução e no controle da qualidade do serviço em
epígrafe.

1  OBJETIVO

Estabelecer as exigências básicas a serem adotadas na
execução das estruturas das edificações.

2   REFERÊNCIAS

Para o entendimento desta Norma deverão ser
consultados os documentos seguintes:

a) DNER-ES  330/97 - Obras-de-Arte Especiais -
concretos e argamassas;

b) DNER-ES  335/97 - Obras-de-Arte Especiais -
estruturas de concreto armado;

c) DNER-ES  336/97 - Obras-de-Arte Especiais -
estruturas de concreto protendido;

d) ABNT  NBR-6118/80 (NB-1) - Projeto e
execução de obras de concreto armado;

Macrodescritores MT : edificações, construção

Microdescritores DNER : estrutura, construção

Palavras-chave IRRD/IPR : serviços de estruturas (4076)

Descritores SINORTEC : edificações, estruturas
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Autor: DNER/ DrDTc (IPR) Revisão e Adaptação à DNER-PRO 101/97,

Processo n°  51100000912/97-63 Aprovada pela DrDTc em 06/11/97
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e) ABNT  NBR-6119/80 (NB-4) - Cálculo e execução de lajes mistas;
f) ABNT  NBR-6120/80 (NB-5) - Cargas para o cálculo de estruturas de edificações;
g) ABNT  NBR-7190/82 (NB-11) - Cálculo e execução de estruturas de madeira;
h) ABNT  NBR-7197/89 (NB-116) - Projeto de estruturas de concreto protendido;
i) ABNT NBR-8800/86 (NB-14)  - Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios - método

dos estados limites;
j) Códigos e Posturas dos Órgãos Oficiais que jurisdicionem a localidade da obra;
 l)   DNER-PRO 361/97 - Procedimentos para similaridades de materiais de construção.

3 DEFINIÇÃO

Para os efeitos desta Norma, é adotada a definição de 3.1.

3.1 Serviços de estruturas - serviços que compreendem a execução das peças que são
fundamentais na edificação representadas por lajes, vigas e pilares que suportam todos os esforços e
sobre os quais repousam os demais elementos da obra.

4 CONDIÇÕES GERAIS

Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e
demais elementos neles referidos.

5 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

5.1  Deverá ser compatibilizado cuidadosamente o projeto de estrutura com o de fundações,
especialmente em havendo fundações em profundidade.

5.2  Prescrições e cuidados especiais

5.2.1 Correrá por conta do executante a realização de todos os escoramentos julgados necessários.

5.2.2 A execução das estruturas implicará na responsabilidade integral do executante, pela  sua
resistência e pela estabilidade da obra.

5.2.3 O concreto a ser utilizado deverá satisfazer as condições previstas em projeto (Fck, “slumps”,
por exemplo), bem como a forma de aplicação estabelecida nas Normas Brasileiras.

5.2.4  As barras de aço não deverão apresentar excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa
aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.

5.2.5  Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço (andaimes, balancins,
etc.), deverão estar firmes de modo a não provocarem deslocamentos das armaduras.

5.2.6  A armadura não poderá ficar em contato direto com a forma, obedecendo-se para isso, a
distância mínima prevista pela ABNT NBR-6118/80, em seu item 6.3.3.1.
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5.2.7  Nos casos de estruturas resistentes ao fogo, o cobrimento deverá atender às exigências da
ABNT NBR-5627/80 (NB-503).

5.2.8  Nos casos de estruturas sujeitas a abrasão, a altas temperaturas, a correntes elétricas ou a
ambientes fortemente agressivos, deverão ser tomadas medidas especiais para aumentar a proteção
da armadura, além do recobrimento mínimo.

5.2.9  As barras de espera deverão estar razoavelmente limpas, evitando-se excessiva oxidação das
mesmas.

5.2.10  Nas peças sujeitas a ambientes agressivos, recomenda-se o uso de cimento que atenda às
ABNT NBR-5736/91 (EB-758) e ABNT NBR-5737/92 (EB-903).

5.2.11  O cimento será obrigatoriamente medido em peso, não sendo permitida sua medição em
volume.

5.2.12  As formas e escoramentos deverão obedecer aos critérios da ABNT NBR-7190/82 (NB-11).

5.2.13  O dimensionamento das formas deverá ser feito de modo a evitar possíveis deformações
devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do concreto fresco.

5.2.14  Nas peças de grandes vãos, sujeitas a deformações, as formas deverão ser dotadas da contra-
flecha necessária.

5.2.15  Antes do início da concretagem, as formas deverão estar limpas e estanques, de modo a
evitar eventuais fugas de pasta.

5.2.16  As fôrmas deverão ser molhadas até à saturação a fim de se evitar a absorção da água de
amassamento do concreto.

5.2.17  Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na
superfície da fôrma antes da colocação da armadura.

5.2.18  Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, sendo preferível o emprego de andaimes
mecânicos.

5.2.19  Os aditivos com finalidade de modificação das condições de pega, endurecimento,
resistência, trabalhabilidade, durabilidade e permeabilidade do concreto, poderão ser usados, de
acordo com as recomendações do fabricante, que devem ser idôneos e com comprovada
qualificação, sendo obrigatórias as indicações de marca, procedência, e composição.

5.2.20  O equipamento mínimo para execução do concreto é de uma betoneira e dois vibradores,
sendo dispensável a betoneira no caso de uso de concreto pré-misturado. Os vibradores poderão ser
de imersão, de forma ou réguas vibradoras, de acordo com a natureza do serviço a ser realizado e
desde que satisfaçam à condição de perfeito adensamento do concreto.

5.2.21  O traço do concreto será função da dosagem experimental (racional), na forma preconizada
na ABNT NBR-6118/90, item 8.3.1, de maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis, um
concreto que satisfaça as exigências do projeto a que se destina (fck).
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5.2.22  Os elementos que caracterizam as dosagens do concreto são:

 a) resistência de dosagem aos 28 dias - (fck);
 b)dimensão máxima característica (diâmetro máximo) do agregado em função das dimensões

das peças a serem concretadas, conforme item 8.1.2.3 da ABNT NBR-6118/80;
 c) consistência    -   medida      através  do  “Slump-test”, de   acordo  com  o    método

ABNT NBR-7223/92 (MB-256);
 d) composição granulométrica dos agregados;
 e) fator água/cimento, em função da resistência e da durabilidade desejadas;
 f) controle de qualidade a que será submetido o concreto;
 g) adensamento a que será submetido o concreto;
 h)índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, coeficiente de inchamento e

umidade).

5.3  Tipos de estrutura de concreto armado

5.3.1  Quanto ao acabamento: aparente, liso ou polido, apicoado ou jateado.

5.3.1.1  Para garantir o acabamento aparente, serão empregados afastadores de armadura tipo “clips”
plásticos, com as armaduras sendo recobertas com aguada de cimento ou protegidas com filme de
polietileno, o que as defenderá da ação atmosférica no período entre sua colocação na fôrma e o
lançamento do concreto.

5.3.1.2  É vedado o uso de óleo queimado como agente protetor e outros produtos que
posteriormente venham a prejudicar a uniformidade de coloração do concreto aparente.

5.3.1.3  Para o acabamento apicoado, remove-se a camada superficial e endurecida, deixando
expostos os agregados do concreto. A textura da superfície varia com o tipo de ferramenta utilizada
e o método aplicado.

5.3.2  Quanto à densidade: convencional ou estrutural leve.

5.3.2.1  O concreto armado ou protendido convencional deve obedecer às ABNT NBR-6118/80 e
ABNT NBR-7197/89, tendo os materiais as características preconizadas nestas Normas.

5.3.2.2  O concreto estrutural leve, é um concreto estrutural de agregados leves, que possua
resistência à compressão, aos 28 dias, superior a 17,5 MPa (175 kgf/cm2 ) e peso específico seco
também aos 28 dias inferior a 1850 kg/m3 .

5.4   Execução

5.4.1  O transporte do concreto deverá ser efetuado de maneira que não haja segregação ou
desagregação de seus componentes nem perda sensível de qualquer deles por vazamento ou
evaporação. Não será permitido o uso de carrinhos com roda de ferro ou de borracha maciça.

5.4.2  No bombeamento de concreto, deverá existir um dispositivo especial na saída do tubo para
evitar a segregação. O diâmetro interno do tubo deverá ser, no mínimo, três vezes o diâmetro
máximo do agregado.

5.4.3  O transporte do concreto não deve exceder ao tempo máximo permitido para seu lançamento.
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5.4.4  O transporte a longas distâncias só será admitido em veículos especiais dotados de
movimento capaz de manter uniforme o concreto misturado.

5.4.5  Não será permitido o lançamento de concreto de altura superior a 2,0 m. Para evitar
segregação em quedas livres maiores que a mencionada, utilizar-se-ão calhas apropriadas. No caso
de peças estreitas e altas, o concreto deverá ser lançado por janelas abertas na parte lateral ou por
meio de funis ou trombas.

5.4.6  Nas peças com altura superior a 2,0 m, com concentração de ferragem e de difícil lançamento,
além dos cuidados do item anterior deverá ser colocada no fundo da forma uma camada de
argamassa com 5,0 cm a 10,0 cm de espessura, feita com o mesmo traço do concreto que vai ser
utilizado, evitando-se com isto a formação de “ninhos de pedra”.

5.4.7  O intervalo máximo de tempo permitido entre o término do amassamento do concreto e o seu
lançamento não deverá exceder a uma hora. Quando do uso de aditivos retardadores de pega o prazo
para lançamento poderá ser aumentado em função das características do aditivo.

5.4.8  Em nenhuma hipótese será permitido o lançamento após o início da pega.

5.4.9  Não será permitido o uso do concreto remisturado.

5.4.10  Não será permitido o adensamento manual.

5.4.11  Serão adotadas as devidas precauções para evitar vibração da armadura, de modo a não
formar vazios ao seu redor nem dificultar a aderência com o concreto.

5.4.12  Os vibradores de imersão não deverão ser deslocados horizontalmente. A vibração será
apenas a suficiente para que apareçam bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do
concreto. A vibração deverá ser feita a uma profundidade não superior a agulha do vibrador. As
camadas a serem vibradas preferencialmente terão espessura equivalente a ¾ do comprimento da
agulha. As distâncias entre os pontos de aplicação do vibrador serão da ordem de 6 a 10 vezes o
diâmetro da agulha (aproximadamente 1,5 vezes o raio de ação). Será aconselhável a vibração por
períodos curtos em pontos próximos, ao invés de períodos longos num único ponto ou em pontos
distantes. A vibração próxima às formas (menos de 100,0 mm), deverá ser evitada no caso do
vibrador de imersão.

5.4.13  Durante a concretagem poderão ocorrer interrupções previstas ou imprevistas. A junta
formada, denominada fria, deve-se cuidar para que não coincida com os planos de cisalhamento.

5.4.14  Quando não houver especificação em contrário, as juntas em vigas serão preferencialmente,
em posição normal ao eixo longitudinal da peça (juntas verticais).

5.4.15  A concretagem das vigas deverá atingir o terço médio do vão, não sendo permitidas juntas
próximas aos apoios.

5.4.16  Na ocorrência de juntas em lajes, a concretagem deverá atingir o terço médio do maior vão,
localizando-se as juntas paralelamente a armadura principal. Em lajes nervuradas as juntas deverão
situar-se paralelamente ao eixo longitudinal das nervuras.

5.4.17  As juntas deverão permitir uma perfeita aderência entre o concreto já endurecido e o que vai
ser lançado.
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5.4.18  Quando da retomada da concretagem, a superfície da junta concretada deverá ser limpa, e
saturada com jatos d’água.

5.4.19  Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá se
iniciar tão logo termine a pega e continuar por um período mínimo de sete dias.

5.4.20  Quando no processo de cura for utilizada uma camada de pó de serragem, de areia ou
qualquer outro material adequado, esta deverá ser mantida permanentemente molhada e com uma
espessura mínima de 5,0 cm.

5.4.21  Quando for utilizado processo de cura por aplicação de vapor d’água, a temperatura deverá
ser mantida entre 38o C e 66o C, por um período de aproximadamente 72 horas.

5.4.22  A retirada das formas deverá obedecer à ABNT NBR-6118/80, considerando os seguintes
prazos:

 a) faces laterais: três dias;
 b) faces inferiores: 14 dias;
 c) faces inferiores sem pontaletes: 21 dias.

5.4.23  A retirada do escoramento de tetos será feita de maneira conveniente e progressiva, com
especiais cuidados para as peças em balanço.

5.4.24  A posição das fôrmas - prumo e nível - será objeto de verificação permanente, especialmente
durante o processo de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção será efetuada
imediatamente, com emprego de cunhas, escoras, ou outros.

6 INSPEÇÃO

6.1 Controle do material

Deverá  ser  realizado  o  controle  de  recebimento  do  material  conforme  recomendado na
DNER-ES-330/97.

6.2  Controle da execução

Deverão ser adotadas as recomendações contidas nas DNER- ES 335/97 e DNER- ES 336/97.

6.2.1  O controle da resistência do concreto obedecerá rigorosamente ao disposto no item 15.1.1 da
ABNT NBR-6118/80.

6.2.2  Será retirado o mínimo de um exemplar para cada 25,0 m3 de concreto aplicado. Cada
exemplar deverá ser constituído de dois corpos-de-prova. Na hipótese de modificação de materiais
ou traço, serão extraídos corpos-de-prova  adicionais.

6.2.3  Serão moldados corpos-de-prova representativos de cada elemento da estrutura, à razão
mínima de oito exemplares nas fundações, quatro exemplares em cada teto com as respectivas vigas
e quatro exemplares nas extremidades dos pilares de cada pavimento.
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6.2.4  Em obras importantes e naquelas em que houver dúvidas sobre o resultado dos ensaios não
destrutivos, serão também ensaiados corpos-de-prova extraídos da estrutura.

6.3 Verificação final da qualidade

Deverão ser verificados as cotas, alinhamentos e dimensões das peças estruturais, tomando-se como
referências as indicações do projeto.

6.4  Aceitação e rejeição

6.4.1  A aceitação dos serviços estará condicionada ao atendimento às exigências contidas nesta
Norma.

6.4.2  Serão rejeitados, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.

6.4.3  Ficará o executante obrigado a demolir e refazer os trabalhos impugnados, logo após
o recebimento da ordem de serviço correspondente, ficando, por sua conta exclusiva, as despesas
decorrentes dessas providências.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Serão medidos separadamente, por metro quadrado de fôrmas colocadas, por metro cúbico de
concreto e por quilograma de aço dobrado e colocado nas fôrmas. Não serão medidos a mão-de-
obra, materiais, equipamentos, transportes e encargos, uma vez que os mesmos foram considerados
na composição dos preços unitários.
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